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Apresentacao

'MARCOS LUTZ MULLER

A teoria da sociedade civil de Hegel, cuja traducgfo é aqui apresen-
tada, consititui a se¢do intermedidria, situada entre as se¢bes sobre A
Familia (I*.) e O Estado (III?.), da Terceira Parte (A Eticidade) da Filoso-
fia do Espirito Objetivo, cujo desenvolvimento sistemético e detalhado é
exposto nas Linhas Fundamentais da Filosofia do Direito ou Direito Na-
tural e Ciéncia do Estado em Compéndio (1820).

No interior do confronto que Hegel instaura, em sua Filosofia do
Direito, entre o contetido e o campo teérico da Filosofia Pratica tradicio-
nal, na sua cldssica sua tripartigio aristotélica (Etica, Politica, Economi-
a), e as disciplinas teéricas privilegiadas dos Tempos Modernos tais como
o Jusnaturalismo, a teoria politica do Estado moderno, a moral esclareci-
da da autonomia e a Economia Politica, a sua teoria da sociedade civil
representa o cadinho e o nucleo das transformagdes mais profundas a
que a sua concepgdo especulativa da liberdade submete essas disciplinas
e os seus conteudos, na busca de um diagnéstico e de uma apreensio con-
ceitual adequada do seu presente histérico, interpretado no horizonte do
idedrio da Revolugéo Francesa.

A sociedade civil incorpora, na estrutura dialético-especulativa da
eticidade, a esfera da diferenca e da mediagéio, que é, do ponto de vista
histérico, a esfera do trabalho emancipado e da atividade econdmica e
social despolitizada, da particularidade auténoma face a4 universalidade
formal da mediag¢fo social e juridica dos interesses privados, por contra-
posigéio histérica e conceitual a sociedade civil-politica, que exprimia
numa estrutura de domina¢do homogénea a unidade cldssica entre a so-
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ciedade civil (societas civilis) e o Estado (civitas), & qual unidade se opu-
nha a esfera econémica da sociedade doméstica (oikos) baseada no traba-
Iho doméstico, servil e escravo. ’ o
\ Do ponto de vista da construgdo sistemética e da critica nela conti-
da as duas esferas abstratas do Direito Natural (I2. Parte) e da Morali-
d:':lde (II*. Parte), a sociedade civil constitui o solo histérico da realiza-
(;.a(? concreta da pessoa, enquanto sujeito de direitos iguais, e da subje-
tividade, enquanto consciéneia moral auténoma, as dua’s condi (”)Jes
fundamentais da modernidade, apresentadas nas duas primeiras <}ar—
tt_as. da obra, e que se tornaram realidade efetiva histérica na sociedl;de
civil. O Direito Natural é criticado nos seus Pressupostos atomistas e
em s'ua pretensdo politica de fundamentar o Estado, e é concebido pri-
ma.lnamente como Direito Abstrato, reduzido em sua validade a Dirfito
Prlyado, como regulador da esfera de mercado e da ‘ordem externa’ da
sociedade civil, A Moralidade, incarnada paradigmaticamente pela mo-
r:al kantiana .da autonomia, é criticada pelo formalismo e pela impotén-
c1ai de um imperativo que nio integra em si as condi¢des objetivas da
'agao n.)o‘ral, mas resgatada na sua raiz, enquanto autodoterminacio
1r'1cond1c1<.)nada da vontade livre, que, pela sua reflexividade, é prorflo-
V}da a p.rmcipio de dissolugéo, mas, também, de legitimagéo’e efetiva-
ga.o das instituicges, leis, costumes e formas de vida que organizam u
eticidade (‘poténcias éticas’, FD § 145). - -
A teoria hegeliana da sociedade civil é também uma resposta ao
gral?de desafio posto pela Revolugdo Francesa aos contemporaneos, o da
realizagéio e da institucionalizagéo politica da liberdade. Se na Revo’lu do
Francesa, “a substancia indivisa da liberdade absoluta se ergueu ao t(i‘o-
no do myndo, sem que nenhum lhe pudesse oferecer resisténcia” (Feno-
meno.logla do Espirito), destruindo os privilégios do Feudalismo e do Ab
solutismo, é porque ela fez dos direitos do homem e do cidadio o funda-
mento de toda constitui¢éio politica futura e do Estado constitucional mo:
derno. Mas o Direito é para Hegel a liberdade enquanto Idéia (FD § 29)
tomada esta n#o s6 na sua estrutura légica como “forma infinita’ e ‘Idéi ’
absoluta’, determinacéio conclusiva da Ciéncia da Ldgica, mas como e)lj-l
pressdo especulativa da universalizacéo histérico—mundia’l da liberdade
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elevada a determinacéo essencial de todo homem’, e, tornada, por isso, no
confronto com o idedrio revoluciondrio, em “nico contetido’ da filosofia.

E este diagnéstico do presente que perpassa a Filosofia de Hegel e a
sua teoria da sociedade civil. Ele o leva a reconhecer na multiplicagfo infi-
nita das caréncias e no aumento da divisdo e da produtividade do trabalho
emancipado a base material das relagdes sociais, mediadas pela ‘forma da
universalidade’ (FD § 182), bem como do dinamismo econdémico e social
‘sem medida’(FD § 185 Z) da moderna sociedade civil (A. O Sistema das
Caréncias). Esta base material da ‘relagfo reciproca entre as caréncias e o
trabalho’ é também a esfera em que o Direito adquire validade e realidade
efetiva enquanto universalmente reconhecido (FD § 209), que libera os in-
dividuos dos vinculos politicos prévios dos tempos passados e os obriga a se
fazer valer enquanto ‘pessoa universal’ (FD, ibid.), enquanto homens. Esta
base material e o reconhecimento universal dos individuos como sujeitos de
direitos iguais constitui, assim, a realidade efetiva da sociedade civil (o seu
‘conceito’ no sentido especulativo), que é o lugar histérico positivo da reali-
zacdo da ‘autonomia da particularidade’ (‘o [seu] direito de desenvolver-se e
difundir-se para todos os lados’FD § 183) e da universalizacio da liberdade
negativa, mas também, da universaliza¢io do antagonismo social dela de-
corrente, que, por um lado, dissolve todas as formas pré-modernas de etici-
dade e solidariedade, esvaziando o préprio sentido da categoria ‘eticidade’,
mas, por outro lado, constitui, também, uma condi¢éo essencial da realiza-
¢do da prépria liberdade politica, da ‘liberdade substancial’ (FD § 149) na
esfera publico-politica do Estado.

Do ponto de vista da sua regulagfo, as agbes estratégicas dos indi-
viduos proprietdrios na esfera do mercado sdo mediadas pela universali-
dade formal do Direito Privado, que garante a ‘ordem externa’ e a segu-
ranca da existéncia e da propriedade, ao mesmo tempo que é nessa trama
de relagGes, tecidas pela divisdo do trabalho em vista da satisfagdo das

' “Se o saber da Idéia, isto &, [se o saber] do saber que os homens tém de que a sua
esséncia, o seu fim e o seu objeto é a liberdade, é especulativo, entdo essa Idéia, en-
quanto tal, é a realidade efetiva dos homens, néo a Idéia que eles disso tém, mas a
que eles sdo.” G.W.F. Hegel, Enzyklopddie der philosophischen Wissenschaften
(1830), Eds. O Poggeler e F.Nicolin, Hamburg, F. Meiner,1959, § 482 A.
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caré.nc1as, que o Direito adquire a sua validade e a sua realidade efetiva
mediante o seu reconhecimento universal pelos agentes (FD § 209). Mas
embora a Administra¢io do Direito (B.) signifique um primeiro deg‘r;au de
su?er.agﬁo da ‘perda da eticidade nos seus extremos” (FD §§ 181, 185 Z)
1’)1'.opr1a da sociedade civil, portanto, um primeiro estagio de reuxiiﬁca éc;
ética .dozuniversal com a particularidade subjetiva (FD § 229), ela né(f é
bor s1 s0, capaz de assegurar o bem proprio de cada um e o b;m comum,
como um direito e de torng-los efetivos (FD § 230), pois eles estdo ainda

en N L oo
. tregues a contingéncia e ao arbitrio que regem a esfera de mercado, ‘o
sistema de caréncias’, ,

mento da. sua igualdade perante g lei, de modo que, para além de todas
as sua§ iilfereng:as e particularidades de crenga, cultura, formas de vida
de pos.lc;fto 1‘3 origem social ou econdmica, enquanto ‘pessoa universal’ ‘séio’
tOC‘iOS.‘ idénticos” “o homem vale, portanto, porque é homem, e nio porqu

seja _)ud‘eu, catélico, Protestante, alemdo, italiano etc.” (FD ’§ 209) IIJX sgci?
edade civil moderna se instaura e urde por esta institucionaliza'géo dos

geragéo~da plebe” (FD § 245) e que, numa ‘dialética’ permanente de auto-
superagao, ‘¢ impelida para fora e para além de si mesma’(FD § 246), his-
torlca.mente, em direcdo & colonizacgdo e 4 universalizacéo dos mercr:ldos
conceitualmente, em direcdio 4 sua reintegracéo ética no Estado, ,

Apresentagéo

Para obviar a essa ‘perda da eticidade’ prépria da sociedade civil,
devida ao fato de que o universal nela apenas ‘aparece’ e permanece
formal (FD § 181), Hegel constréi duas formas de presenca embrionéria
do Estado ético na sociedade civil, que, lan¢ando nela raizes, preparam,
teleologicamente, a necessidade imanente do surgimento do Estado, e
cuja tarefa é restituir, no interior da sociedade civil, a unidade ética
entre o universal e o particular, nela perdida (C. A Policia e a Corpora-
¢do). A Policia tem por tarefa, na extensio de toda a sociedade, além de
garantir a ‘ordem externa’ por meio de medidas punitivas (FD §§ 231-
233), exercer fungdes gerais de regulagio do mercado (controle da qua-
lidade das mercadorias, dos pregos), de vigilancia da escola piblica e de
assisténcia social. A corporagéo (Korporation), distinta da corporagéo
de oficios medieval (Zunft), - distin¢do terminolégica (FD § 255 Z) que
parcialmente revela o carédter construido e bifronte, sem referente his-
térico, da corporagéo hegeliana, - visa reunir em ‘associagdes cooperati-
vas’ os individuos que exercem um certo trabalho comum nos diversos
ramos da sociedade. Sua fun¢éo é prevenir e prover ao seu bem-préprio
face as contingéncias do mercado e zelar pela sua formacéo profissio-
nal, de modo a torné-los membros de um todo ético particular, no qual

. recebem o seu reconhecimento social profissional, e que funciona como

um elo intermedidrio entre o atomismo da esfera de mercado e o Esta-
do. Por meio da policia e da corporag¢do o Estado penetra na estrutura
Jusnaturalista da sociedade civil para controlar, relativizar e superar a
contingéncia do mercado e o seu antagonismo social, transformando a
racionalidade econémica e estratégica em aparéncia, porém necessdria,
da racionalidade ética (FD § 189). Para Marx, aparéncia necesséria se-
ra nfo mais apenas o cardter atomista das relagdes sociais estrutura-
das pela troca equivalente, mas a prépria troca equivalente, como ma-
triz ideolégica das idéias de liberdade, igualdade e propriedade, pois
precisamente a sua universalizagdio revela a sua inversdo em lei da a-
propriagdo capitalista e da oposi¢do de classes, para as quais, entéo, o
Estado ético serd mera aparéncia.
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Nota preliminar a esta traducao

O texto base para esta traducio é o da edigdo critica de Karl Heinz
Ilting (Die “Rechtsphilosophie” von 1820 mit Hegels Vorlesungensnotizen
1821-1825, v. 2° da edi¢do em quatro volumes das Vorlesungen tiber die
Rechtsphilsophie, Stuttgart-Bad Cannstatt, Fromman-Holzboog, 1973-
1974), da qual foram tomados os titulos antepostos ao caput dos pardgra-
fos e as novas alineas das ‘Anotagdes’ (Anmerkungen), colocados sempre
entre aspas duplas obliquas, bem como a divisdo temética numerada
das ‘Anotagbes” com a indicag¢io dos respectivos pardgrafos pertinentes
e as interpolagdes auxiliares, que incorporamos quando julgamos conve-
niente, e que também figuram entre aspas do mesmo tipo. As bolinhas
cheias e indicam que a nova alinea seguinte nio pertence ao texto origi-
nal, mas é uma sugestéo de Ilting, que adotamos.

Utilizo igualmente a edi¢do de E. Moldenhauer e K.H. Michel, v. 7
das Weke in zwanzig Bande, Suhrkamp, Frankfurt, 1970, para a tradu-
¢do dos ‘Adendos’ (Zusdtze), que nos apresentam uma selegéio dos Apon-
tamentos que alunos fizeram das Ligdes (Vorlesungen) ministradas por .
Hegel sobre “Direito Natural e Ciéncia do Estado”. Estes ‘Adendos’ foram
compilados por E. Gans (encarregado pela ‘Associa¢io dos Amigos do Fi-
nado’ da edi¢do péstuma das “Linhas Fundamentais da Filosofia do Di-
reito” nas Werke, v. VIII, 1833), a partir dos apontamentos diretos por
H.G. Hotho das ‘Lig¢bes’ de 1822/23 e da c6pia a limpo de apontamentos
das Licées de 1824/25 por K.G. von Griesheim, hoje editados separada-
mente em sua versio completa por Ilting, nos v. 3 e 4 da edi¢ido critica
acima mencionada (op. cit., v. 3, pp. 51-53; v. 4, pp. 73-74).
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Apesar das severas criticas de J. Hoffmeister ao que ele avalia como
a composicdo arbitraria e a nio autenticidade de algumas passagens des-
ses ‘Adendos’, compilados por Gans (Grundlinien der Philosophie des
Rechts, Ed. J. Hoffmeister, Vorwort zur vierten Auflage, pp. VII-XVII,
Hamburg, Meiner, 1955), ¢ indiscutivel, primeiro, que os textos selecio-
nados provém inteiramente desses apontamentos dos dois discipulos
mencionados, cuja confiabilidade & muito grande, como Ilting demonstra
convincentemente, pois a sua utilizagdo pelos ouvintes contava com )
beneplécito de Hegel, embora nio gozem da mesma autenticidade filolg-
gica que o texto editado por Hegel, e segundo, que as interpolacées e for-
mulagdes préprias de Gans raramente véo além da tentativa de recompor
sintaticamente as ligagGes dos trechos desses dois cursos e de lhes confe-
rir uma maior fluéncia e conciséo. Por isso cremos que, além da sua ine-
gavel importancia na histéria da recepc¢édo do pensamento ético-politico
de Hegel durante quase um século e mejo, os ‘Adendos” ainda sio uma
selegdo valiosa e arguta para o leitor contemporaneo, que auxilia muito a
compreenséo e a interpretacgdo do texto extraordinariamente conciso de
Hegel, elaborada por um discipulo direto que, inclusive, ministrou vérias
vezes o curso sobre ‘Filosofia do Direito’ por indicagdo de Hegel.

Os italicos sdo sempre de Hegel, bem como o texto que figura entre
parénteses () e os travessdes largos —. Os travessées curtos - e as expres-
soes entre colchetes [ ] sdo do tradutor, que s6 recorreu a elas quanto jul-
gou necessario. Sigo a disposigdo gréfica usual das edi¢es Hoffmeister e
de Moldenhauer/Michel, com as ‘Anotagbes’ ao caput do parigrafo em
espago mais recuado & esquerda, e com o texto dos ‘Adendos’ em tipo me-
not, mais clara’que a da edi¢do Ilting, que pelo acimulo de signos grafi-
Cos, necessarios ao estabelecimento de um texto critico, é todavia, de lei-
tura menos cémoda.

12

Nota a segunda edicio

Esta segunda edicdo do texto abaixo na série T'extos Dtiddtz{;;)is:
apresenta uma versdo aperfeicoada da tra‘duqﬁo anteriormen efpl%dos
cada, enriquecida por uma sele¢do prépria d(aj trechos dos r‘(‘eL(?.:rl~ #
‘Apontamentos’ de Hotho (v. 3) e de Griesheim (v.. 4), das .1(;oeri-
(Vorlesungen) de 1822/1823 e de 1824/1825, respectlvam('an(’;?, 1n~s(:3d0
dos apés o texto de Hegel ou aos ‘Adendos’ de Gans, com adm lf:a-gja <
paragrafo a que se referem, do autor do Apontamento e' adpa§0th0 ’
respectivo volume da edi¢do critica, v. 3 quando da autoria de

v. 4, quando da autoria de Grieheim.
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SEGUNDA SECAO

A Sociedade Civil
com uma sele¢io dos Apontamentos das “Li¢des”
de 1822/1823 ¢ 1824/1825

G.W.F. Hegel

§ 182 «O singular e a sociedade»

A pessoa concreta, que como particular é fim para si, enquanto ela é um
todo de caréncias e uma mistura de necessidade natural e de arbitrio, é
um principio da sociedade civil, — mas a pessoa particular, enquanto ela
estd essencialmente em relagdo a outra tal particularidade, assim que
cada uma se faga valer e se satisfaga mediada pela outra e, ao mesmo

tempo, pura e simplesmente s6 enquanto mediada pela forma da univer- -

salidade, é o outro principio.

Adendo. A sociedade civil é a diferenga que intervém entre a familia e o Es-
tado, embora a sua formagéo plena ocorra mais tarde do que a do Estado,
pois, como diferenca, ela pressupée o Estado, que ela, para existir, tem de ter
diante de si como algo subsistente por si. A criagio da sociedade civil perten-
ce, de resto, ao mundo moderno, que, pela primeira vez, faz justica a todas as
determinagbes da Idéia. Se o Estado é representado como uma unidade de
pessoas diversas, como uma unidade que é somente ser-em-comum’, ento s6
se visa com isso a determinacdo da sociedade civil. Muitos teéricos modernos
do Estado ndo puderam alcangar nenhuma outra maneira de ver o Estado.
Na sociedade civil cada um é fim para si, e tudo o mais nada é para ele. Mas
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sem rela:géo aos outros ele nio pode atingir a amplitude dos seus fins: esses
outros sdo, por isso, meios para o fim do particular. Porém pela sua r’elagﬁo
a0s outros, o fim particular se d4 a forma da universalidad:a e se satisfaz en-
qganto, 40 mesmo tempo, satisfaz conjuntamente o bem-préprio de outrem
Visto que a particularidade est4 ligada & condicéo da universalidade, o terre:
no da mediacso 6 o todo, no qual todas as singularidades, todas as’ disposi-
¢0es, todas as contingéncias do nascimento e da felicidade ’se déo livre curso,

0 seu bem-préprio.’

§ 183 «A sociedade como um sistema de dependéncia
omnilateral»

Na. sua realizacéio efetiva, o fim egoista, assim condicionado pela univer-
sghflad'e, funda um sistema de dependéncia omnilateral, tal que a sub-
slstencla e 0 bem-préprio do singular, bem como o seu seI,'-ai Jjuridico, es-
t.?o entrelacados com a subsisténcia, o bem proprio e o direito de todos, es-
téo fundados nestes e s6 nesta conexao sio efetivamente reais e asse , ra-
dos. Pode-se encarar esse sistema, num primeiro momento como o Eg,‘lclzdo
externo, — o Estado de necessidade constringente e do entend;'mento.

§ 184 «A sopiedade civil como sistema, da eticidade
perdida nos seus extremos»

A _Idé1a\nesta sua cisdo confere aos momentos um, ser-ai que lhes ¢ pro-
prio, — a particularidade, o direito de desenvolver-se e difundir-se ; ara
todos os lados, e a universalidade, o direito de demonstrar-se como oI;'un-
dAam.ento e a forma necessaria da particularidade e, também, como a 0-
tgnma sobre ela e como o seu fim dltimo. — E o sistéma da et’icidade pgr-
dida nos seus extremos, o que constitui o0 momento abstrato da realidade

fla Idéia, a qual, aqui, € somente como totalidade relativa e necessidade
interna neste aparecimento externo,

16
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«Ad § 184 — Griesheim IV, 474»

Estes momentos contidos na Idéia adquirem ser-af subsistente por si, a Idéia
é graciosa, ela lhes d4 subsisténcia por si, totalidade, tanto quanto podem
suportar; a Idéia concede aos momentos unilaterais que, cada um a seu mo-
do, se formem plenamente em direg¢éo a totalidade. A universalidade aparece,
entdo, na forma da particularidade e é, assim, um poder externo, i. é, o fato

de que vivemos num Estado aparece como questdo de necessidade constrin-

gente. Se eu s6 ndo necessitasse dos outros, ndo precisaria do Estado, i. é, da
sociedade civil; ela é representada, aqui, s6 como um meio, como uma triste
necessidade. Ela se demonstra, assim, enquanto poder, com a aparéncia da
universalidade externa, mas, também, enquanto fim tltimo.

Adendo. O [elemento] ético estd aqui perdido nos seus extremos e a unidade
imediata da familia desagregou-se numa multiplicidade. A realidade &, aqui,
exterioridade, dissolugfio do conceito, subsisténcia prépria dos momentos
sendo-af tornados livres. Ao mesmo tempo que a particularidade e a univer-
salidade na sociedade civil se dissociaram, estdo ambas, contudo, reciproca-
mente ligadas e condicionadas. Enquanto um momento parece fazer o que é
oposto ao outro é julga poder ser somente mantendo o outro & distancia de si,
cada um, no entanto, tem o outro por sua condigio. Assim, a maior parte dos
individuos encara o pagamento de impostos como uma lesdo da sua particu-
laridade, como algo que lhes é hostil, que atrofia o seu fim; mas, por mais
verdadeiro que isso pare¢a, a particularidade do fim néo pode, todavia, ser
satisfeita sem o universal, e um pais no qual ndo se pagassem impostos, ndo
se distinguiria, certamente, pelo fortalecimento da particularidade. Poderia
parecer, igualmente, que a universalidade se sairia melhor, se absorvesse em
si as forcas da particularidade, como, por ex., est4 exposto no Estado platéni-
co; mas também isso é, novamente, tdo s6 uma aparéncia, visto que ambos s6
580 um pelo outro e um para o outro e se convertem um no outro. Fomentan-
do 0 meu fim, fomento o universal e este, por sua vez, fomenta a meu fim.*

§ 185 «O carater antagonico da sociedade civil»

A particularidade para si, enquanto ela é, por um lado, a satisfacio, se
expandindo para todos os lados, das suas caréncias, do arbitrio contin-
gente e do capricho subjetivo, destrui nas suas frui¢des a si mesma e o
seu conceito substancial; por outro lado, enquanto infinitamente excitada
e em completa dependéncia da contingéncia externa e do arbitrio, assim
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e moral comum a ambas,

«1. A origem higtérica do principio da sociedade civily
gn desenvolvimento subsistente por si da particularidade (cf. § 124
ot.) mostra-se, nos Estado antigos, como o momento em que ir-

s ; .
_ Seu vigor € que a dominou, unidade que, portanto, se mantém
niessa oposi¢éo e a mantém coesa dentro de si.

«2. A filosofia politica de Plat i i
civion a0 como resposta ao emergir deste prin-
51;1&20 em seu Es.tad(.) apresenta a eticidade substancial em sua

eteza e verdade ideais; mas ele nio pdde dar conta do principio

sor,nente substancial e excluindo inteiramente o mesmo principio
até mesmo nos comegos que ele tem na propriedade privada (§ 46’
Anot.) e na fqmzlla, e, depois na sua formagdo mais madura. en-
quanto arbitrio préprio e escolha do estamento, etc.  essa f’alha
que leva a desconhecer a grande verdade substan,cial do seu Estado
€ a encarar este, habitualmente, como uma fantasia visionaria do
pe_nsa}n?ento abstrato, como o que se costuma chamar de ideql. O
principio da personalidade infinita dentro de si, subsistente or. st
d.o singular, o principio da liberdade subjetiva que despontofl) inte-,
noner}te na Il'elig'iéo crista, e exteriormente, l,igado por conseguin-
te & universalidade abstrata, no mundo romano, néo acede ao seu
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direito nessa forma somente substancial do espirito real efetivo.
Esse principio é historicamente posterior ao mundo grego, e a re-

flexdo filoséfica, que desce até esta profundidade, é igualmente
posterior a idéia substancial da filosofia grega.

«Ad § 185 — Griesheim IV, 479»

Essa infinitude da personalidade, que estd ao mesmo tempo na sua infinita
particularidade, é a forga superior do espirito do mundo de se cindir a si
mesmo em direcdo a.esses extremos prodigiosos, assim que o individuo, en-
quanto este particular, se torna fim para si mesmo, se pée enquanto ponto
infinitamente duro, e que a Idéia, contudo, tem a for¢ca de manter esse indi-
viduo coeso com o universal, embora sem consciéncia.

O Estado ateniense nédo podia mais subsistir logo surgiu a individualidade
subsistente por si, que, nos Tempos Modernos, chamamos especialmente de
liberdade, esse arbitrio dos individuos. Este é entdo o principio dos Estados
cristdos dos tempos posteriores.

O Estado tem de ser de tal maneira que, por um lado, ele seja indiferente em
face desse arbitrio, mas, por outro, que o arbitrio permaneca ligado a ele, que
o arbitrio néo possa se exercer sem entrar no sistema do Estado, que ele néo
possa se satisfazer de outro modo que nio no principio do Estado. Se os indi-
viduos so, nele, livres para si, por ex. por discernimento, é outra vez pro-
blema destes. Por conseguinte, o Estado tem de cuidar de que os individuos
possam se expandir conforme o seu arbitrio, segundo, que eles permanecam
ligados ao Estado, terceiro, que esse estar-ligado néo lhes apareca como vio-
léncia externa, como triste necessidade a que é preciso submeter-se, que esse
discernimento se reconcilie com essa ligagéo e ndo reconhe¢a o estar ligado
como uma cadeia, mas como necessidade ética superior.

Adendo. A particularidade por si é o dissoluto e 0 sem-medida, e as formas
dessa dissolugéo sdo elas proprias sem-medida. O homem amplia pelas suas
representacoes e reflexdes os seus desejos, que néo sdo um circulo fechado como
o instinto do animal, e os leva ao mau infinito. Mas, por outro lado, a privagio e
a necessidade constringente sdo igualmente algo sem-medida, e a confuséo des-
ta situacfio s6 pode chegar & harmonia através do Estado que exerce a sua po-
téncia sobre ela. Se o Estado platonico queria excluir a particularidade, isso em
nada ajuda, pois tal ajuda estaria em contradigéio com o direito infinito da Idéia
de deixar a particularidade livre. E precipuamente na religifio cristdo que sur-
giu o direito da subjetividade, assim como a infinitude do ser-para-si, e nesse
caso a totalidade tem de, a0 mesmo tempo, adquirir a forga para pér a particu-
laridade em harmonia com a unidade ética.’
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§ 186 «A sociedade civil como um Processo de cultivo
para a universalidade»

Mas, precisamente pelo fato de que o principio da particularidade se de-
senvolve para si até a totalidade, ele passa & universalidade e tem exclu-
sivamente nesta a sua verdade e o direito da sua realidade efetiva positi-
va. Essa unidade, que néo é a identidade ética, em virtude da subsistén-
cia por si de ambos os principios desse ponto de vista da cisdo (§ 184), é
precisamente por isso, ndo é enquanto liberdade, mas sim enquanto ne-
cessidade, a de que o particular se eleve a forma da universalidade e
nessa forma procure e tenha o seu subsistir.

«Ad § 186 - Griesheim, IV 480»

Necessidade consiste em que existe uma identidade, uma conexéo de momen-
tos tais que eles estdo postos enquanto subsistentes por si uns em face dos
outros. Na verdadeira identidade estdo também contidos momentos, pois ela
é concreta, mas eles estdo nela enquanto suspensos, enquanto postos ideal-
mente; aqui, porém, na necessidade, eles sdo subsistentes por si uns defronte
0s outros e o que lhes advém aparece como algo externo. Portanto, a identi-
dade aqui, no mundo do aparecer, é posta s6 como necessidade. Necessidade
constringente, violéncia é o elemento externo que advém a existéncia da Idéi-
a, que vale enquanto subsistente por si; o fato de que esse elemento externo
lhe advenha est4 contido na identidade, nada pode advir a algo que nio este-
Jjaigualmente em si nesse algo, que néo seja momento nele. [...]

§ 187 «O interesse das pessoas privadas e o interesse da,
Idéia neste processo»

Enquanto cidaddos desse Estado® [do entendimento] os individuos sio
pessoas privadas, que tém por fim o seu interesse préprio. Como esse fim
€ mediado pelo universal que, assim, lhes aparece como meio, ele sé pode
ser alcan¢ado por eles na medida em que determinam de modo univer-
sal o seu saber, querer e fazer, e se facam um elo da cadeia dessa cone-
x@o. O interesse da Idéia, aqui, que néo reside na consciéncia desses
membros da sociedade civil enquanto tal, é o processo de elevar, pela
necessidade natural assim como pelo arbitrio das caréncias, a singula-
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ridade e a naturalidade desses & liberdade formal e & universalidade
formal do saber e do querer, de formar pelo cultivo” a subjetividade na
sua particularidade.

«1.A concepgéo rousseauniana e a concepegio liberal da sociedade

civil»

As representagdes acerca da inocéncia do estado de natureza, da
simplicidade dos costumes dos povos nao-cultivados, por um lado,
e a opinido que considera as caréncias, a sua satisfacdo, as frui-
¢oes e comodidades da vida particular etc., como fins absolutos,
por outro, levam a considerar a formacdo, naquele caso, como al-
go somente exterior, que concerne & corrupgéo, e neste caso, como
um mero meio para aqueles fins; tanto uma como outra maneira
mostram a falta de familiaridade com a natureza do espirito e
com o fim da razdo. O espirito tem a sua realidade efetiva somen-
te pelo fato que ele se cinde em si mesmo, que ele se d4 esta res-
tricdo e esta finitude nas caréncias naturais e na conexdo dessa
necessidade externa e que, precisamente pelo fato de que ele se
adentra nelas para formd-las, as supera e nisso adquire o seu ser-
af objetivo. O fim da razdo néo é, por isso, nem aquela natural
simplicidade de costumes nem, no desenvolvimento da particula-
ridade, as frui¢des como tais, que sdo alcangadas pela formacéo,
mas sim, que a simplicidade natural, isto é, em parte a auséncia
passiva de si, em parte a rudeza do saber e do querer, isto é, a
imediatez e a singularidade, nas quais o espirito estd mergulha-
do, sejam removidas por um trabalho e que, num primeiro mo-
mento, essa sua exterioridade receba a racionalidade de que ela ¢
capaz, a saber, a forma da universalidade, o inteligibilidade do
entendimento. Somente dessa maneira o espirito estd em casa e
Junto de si nessa exterioridade como tal. A sua liberdade tem, as-
sim, nessa exterioridade, um ser-ai e, nesse elemento, estranho
em st a sua determinacéo & liberdade, o espirito torna-se para s,
e ele s6 tem a ver com aquilo a que estd aposto o seu selo e que foi
produzido por ele. — Precisamente com isso, portanto, a forma da
universalidade vem por si & existéncia no pensamento — forma
que, unicamente, é o elemento digno para a existéncia da Idéia.
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«2. O processo de trabalho da sociedade civil como libertagio para a
substancialidade infinitamente subjetiva da eticidade»

A formacdo é, por conseguinte, na sua destinacéio absoluta, a liber-
tagdo e o trabalho da libertagdo superior, a saber, o ponto de pas-
sagem absoluto & substancialidade infinitamente subjetiva da eti-
cidade, substancialidade que nf#o é mais imediata, natural, mas,
sim, espiritual, elevada igualmente & figura da universalidade.

«a. A formagcdo da Idéia ética»
Essa libertagéio é no sujeito o duro trabalho contra a mera subje-
tividade do comportamento, contra a imediatez dos desejos, as-
sim como contra a vaidade subjetiva do sentimento e o arbitrio do
capricho. O fato de que a formagéo seja este duro trabalho consti-
tui uma parte do desfavor que sobre ela recai. E por esse trabalho
de formacdo, porém, que a prépria vontade subjetiva ganha den-
tro de si a objetividade, na qual, unicamente, por sua parte, ela é
digna e capaz de ser a realidade efetiva da Idéia.

«b. A formacéo da subjetividade livre»
E igualmente essa forma da universalidade, & qual a particulari-
dade acedeu pelo trabalho e se elevou pela formagfo, [isto é,] a in-
teligibilidade do entendimento, que faz simultaneamente com que
a particularidade se torne o verdadeiro ser-para-si da singularidade
e, enquanto essa particularidade d4 & universalidade o contetido
que a preenche e a sua autodeterminagéo infinita, com que ela
prépria seja, na eticididade, enquanto subjetividade livre sendo in-
finitamente para si. Este é o ponto de vista que demonstra a for-
magdo como momento imanente do absoluto e o seu valor infinito.

Adendo. Por homens cultivados pode-se, inicialmente, entender aqueles que
fazem tudo como os outros o fazem®, e que ndo real¢am a sua particularidade,
ao passo que é precisamente esta que se mostra nos homens néo cultivados, ja
que o [seu] comportamento n#o se orienta segundo as propriedades universais
do objeto. Da mesma maneira, na relagéio aos outros homens o homem néo cul-
tivado pode facilmente melindra-los, uma vez que ele se entrega a sua esponta-
neidade e néo reflete sobre os sentimentos dos outros. Ele néo quer ferir os ou-
tros, mas a sua conduta niio estd em acordo com a sua vontade. O cultivo que
forma é, portanto, o polimento da particularidade, pelo qual ela se comporta
segundo a natureza da coisa. A verdadeira originalidade, enquanto produtora
da coisa, exige verdadeiro cultivo formador, ao passo que a néo-verdadeira aco-
lhe futilidades de mau gosto, que s6 ocorrem aos nio cultivados.’
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§ 188 «Divisao»

A sociedade civil contém os trés momentos:

A. A mediagio da caréncia e a satisfacdo do singular pelo seu trabalho e
pelo trabalho e pela satisfagio das caréncias de todos os demais — o
sistema das caréncias.

B. A realidade efetiva do universal da liberdade ai contido, a protecdo da
propriedade pela administracdo do direito.

C. A prevencdo contra a contingéncia que resta nesses sistemas e o cui-

dado do interesse particular como algo de comum pela policia e pela
corporagao.

Ad /§ 188 - Griesheim, IV, 484-485

A. E a subsisténcia por si do homem que tem de auxilis-lo a satisfazer as su-
as caréncias, a satisfacdio tem de partir dele, ele tem de ser conservado
nio pela assim chamada natureza bondosa, mas por si mesmo, e j& que
ele é para si a0 mesmo tempo fim e meio, a sua atividade esta entrelacada
com as caréncias de todos. E a particularidade subjetiva na sua esfera.

B. A Idéia contém a particularidade subjetiva e a universalidade subjetiva, e
esi':a ultima é a personalidade. Nesta peculiaridade dos individuos, que e’; 0
principio de toda a esfera, um lado é a sua caréncia, o outro consiste em
que eles na sua peculiaridade sdo pessoas, em que o conceito adquira ser-
ai, seja de modo universal e assim se produza.

C. O sobressair do que é comum enquanto tal, o que, entfio, é particularmente
chamado de estado externo. O que as duas esferas tém em comum é regido
aqui, de maneira comum e a contingéncia que ainda existe af desaparece. ’

O primeiro, portanto, é a particularidade, o segundo, o universal, o terceiro,
que ambos venham em comum A existéncia. '
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A. O SISTEMA DAS CARENCIAS «§§ 189-207»

§ 189 «A economia como sistema de satisfagédo recipro-
camente mediada das caréncias»

A particularidade, inicialmente como aquilo que estd determinado em
face do que é universal na vontade em geral (§ 60)", é uma caréncia sul.)-
Jetiva, que alcanga a sua objetividade, isto é, a sua satisfa¢do a) por meio
das coisas externas, que séo, agora, igualmente, a propriedade e o produ-
to de outras caréncias e vontades e 3) pela atividade e pelo trabalho, en-
quanto [elemento] mediador de ambos os lados. Visto que o fim da carén-
cia é a satisfacdio da particularidade subjetiva, mas que na relagdo as
caréncias e ao livre arbitrio dos outros a universalidade se faz valer, se-
gue-se que este brilhar aparente da racionalidade na esfera da finitude é
o entendimento, que é o lado que importa nesta consideracio e o que
constitui o préprio elemento-reconciliador no interior dessa esfera.

«1.0s fundamentos da Economia Politica»
A Economia Politica é a ciéncia que tem o seu comego nestes pon-
tos de vista, mas ela tem entdo de expor a relagido e o movimento
das massas na sua determinidade qualitativa e quantitativa e no
seu emaranhamento.

«2.0 ponto de partida da Economia Politica Moderna»
Esta é uma das ciéncias que surgiram na época moderna como seu
terreno. O seu desenvolvimento mostra o aspecto interessante de
como o pensamento (veja-se Smith, Say, Ricardo") descobre na
multiddo infinita de singularidades que estdo inicialmente diante
dele e extrai dela os principios simples da coisa, o entendimento
que nela opera e que a rege. _ N

«3.Rejeigdo de uma critica de motivagio moral 4 Economia Politica»
Assim como, de um lado, o elemento-reconciliador é conhecer na es-
fera das caréncias esse brilhar aparente da racionalidade que reside
na coisa e nela atua, assim também, inversamente, este é o campo
onde o entendimento dos fins subjetivos e das opinides morais d4 va-
zA0 ao seu descontentamento e a sua irritabilidade moral.
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Adendo. H4 certas caréncias universais como comer, beber, vestir-se etc. e a
maneira como elas sfo satisfeitas depende inteiramente de circunstincias
contingentes. O solo é aqui ou 14 mais ou menos fértil, os anos séo diversos no
seu rendimento, um homem é diligente, outro preguigoso; mas este pulular
de arbitrios engendra a partir de si determinagdes universais, e isto que é
aparentemente disperso e desprovido de pensamento é mantido por uma ne-
cessidade, que intervém de si mesma. Descobrir af este elemento necessario é
o objeto da Economia Politica, uma ciéncia que honra ao pensamento, porque
ela encontra as leis para uma massa de contingéncias. E um espetaculo inte-
ressante observar como todas as conexdes atuam, aqui, retroativamente, co-
mo as esferas particulares se agrupam, tém influéncia sobre as outras e delas
experimentam o seu fomento ou o seu impedimento. Este entrosamento, em
que inicialmente nfo se acredita, porque tudo parece entregue ao arbitrio da
singularidade, é especialmente notdvel e tem semelhanga com o sistema pla-
netdrio, que ao olho sempre mostra somente movimentos irregulares, mas
cujas leis podem, contudo, ser conhecidas.'

a. As modalidades da caréncia e da satisfagio

§ 190 «A satisfacéio das caréncias no homem e no animal»

O animal tem um circulo restrito de meios e modos de satisfacdo de suas
caréncias, igualmente restritas. O homem, mesmo nessa dependéncia,
demonstra o seu ir além da mesma e a sua universalidade, num primeiro
momento pela multiplica¢do das caréncias e meios e, depois, pela decom-
posi¢do e diferenciagdo da caréncia concreta em partes e em aspectos
singulares, que se tornam caréncias distintas particularizadas e, por is-
so0, mais abstratas.
« O homem como uma figura da liberdade» 7 ‘
No direito o objeto é a pessoa, no ponto de vista moral é o sujeito, na
familia é o membro da familia, na sociedade civil em geral é o cida-
ddo (como bourgeois) — aqui, do ponto de vista das caréncias (cf. §
123 Anot.), é o concreto da representa¢do, o que se chama homem;
portanto, é pela primeira vez aqui e s6 aqui que se fala nesse sentido
do homem.
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Adendo. O animal é um ser particular, ele tem o seu instinto e os meios de
satisfacdo limitados e que nfio podem ser ultrapassados. H4 insetos que estéo
ligados a determinadas plantas, outros animais que tém um circulo mais
amplo, que podem viver em climas diversos; mas sempre intervém algo res-
trito em comparagio com o circulo que existe para o homem. A caréncia de
habitacdo e vestudrio, a necessidade de néo mais deixar o alimento cru,
mas de tornd-lo adequado a si e de destruir a sua naturalidade imediata,
faz com que a existéncia do homem néo lhe seja tio comoda quanto ao ani-
mal e que como espirito ela ndo lhe deva ser tdo cémoda. O entendimento
que apreende as diferen¢as introduz a multiplicagdo nessas caréncias, e,
visto que o gosto e a utilidade tornam-se critérios de apreciagdo, as pré-
prias caréncias, também, sdo afetadas por eles. No fim de contas, ndo é
tanto o carecimento, mas a opinido que tem de ser satisfeita, e é precisa-
mente ao cultivo formador que cabe decompor o concreto nas suas particula-
rizacées. Na multiplicagio das caréncias reside exatamente uma inibigdo do
desejo, pois, quando os homens consomem muitas coisas, o impeto para um
delas, de que careceriam, néo é tdo forte, e isso é um sinal de que a necessi-
dade constringente néo é tdo imperiosa.”

§ 191 «Diferenciacéo e refinamento dos bens»

Da mesma maneira os meios para as caréncias particularizadas e, em
geral, os modos da sua satisfagdo, que se tornam, por sua vez, fins relati-
vos e caréncias abstratas, dividem-se e multiplicam-se, — uma multipli-
cagio que prossegue ao infinito, e que, exatamente nessa medida, é uma
diferenciacdo dessas determinagbes e uma aprecia¢do da adequagéo dos
meios para os seus fins, — o refinamento.

2

Adendo. Aquilo que os ingleses denominam “comfortable” é algo de todo i-
nesgotdvel e que prossegue ao infinito, pois cada conforto mostra novamente
o seu desconforto, e essas invencdes nédo tém fim. Uma caréncia é, portanto,
produzida néo tanto por aqueles que a tém de modo imediato, quanto, muito
mais, por aqueles que gracas ao seu surgimento buscam um lucro.™

26

Linhas fundamentais da filosofia do direito... — Terceira parte — Segunda se¢do

§ 192 «O carater social das caréncias, e dos meios e
modos da sua satisfagdo»

Enquanto ser-af real, as caréncias e os meios tornam-se um ser para ou-
tros, por cujas caréncias e por cujo trabalho a satisfacdo estd reciproca-
mente condicionada. A abstragdo, que se torna uma qualidade das carén-
cias e dos meios (veja-se o § precedente), torna-se, também, uma deter-
minagéo da rela¢éo reciproca dos individuos uns aos outros; esta univer-
salidade enquanto ser reconhecido é o momento que as converte, no seu
isolamento e na sua abstragéo, em caréncias, meios e maneiras de satis-
fagdo concretas, enquanto sdo sociais.

Adendo. E pelo fato de eu ter de me orientar em fungéo do outro que se in-
troduz aqui a forma da universalidade. Adquiro dos outros os meios da sa-
tisfacédio e tenho, por conseguinte, de aceitar a sua opinido. Ao mesmo tem-
po sou obrigado a produzir os meios para a satisfagéio dos outros. Uma coi-
sa remete & outra e se conecta com ela. Tudo o que é particular torna-se
nessa medida algo social; na maneira de vestir, na hora do comer reside uma
certa conveniéncia, que se tem de aceitar, porque nessas coisas ndo vale a
pena querer mostrar a sua maneira de ver, mas nisso o mais sensato é proce-
der como os outros."

§ 198 «A moda e a exclusividade como causas de
ulterior diferenciagao»

Esse momento [da universalidade] torna-se, assim, uma determinacéo-
de-fim particular para os meios para si e para a sua posse, assim como pa-
ra a espécie e 0 modo de satisfagdo das caréncias. Ele contém, ademais,
imediatamente a exigéncia da igualdade com os outros nesta esfera; a ca-
réncia dessa igualdade e o tornar-se igual, a imita¢do, por um lado, bem
como a caréncia da particularidade af igualmente presente, a de se fazer
valer por uma distingfio, por outro, tornam-se, elas préprias, uma fonte
efetivamente real da multiplicacéio das caréncias e da sua expanséo.

Ad § 193 - Hotho, III, 596
A opinido e a representagdo tornam-se o principal. A caréncia é arrancada
das méos da necessidade natural e entregue a opinido e a representacio.
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§ 194 «A satisfagao social das caréncias como libertac¢ao
da necessidade natural»

Visto que na caréncia social, como liga¢éo da caréncia imediata ou natu-
ral e da caréncia espiritual da representagdo, é esta tltima, enquanto
universal, que se torna preponderante, o lado da libertagdo reside nesse
momento social, quer dizer, nele a rigorosa necessidade natural da ca-
réncia é ocultada e o homem se comporta relativamente a sua opinido, no
caso, relativamente a uma opinido universal e a uma necessidade criada
s6 por ele mesmo, [e] ao invés de se comportar relativamente & contin-
géncia externa, se comporta relativamente 4 contingéncia interna, ao
arbitrio.
«A ‘liberdade’ do estado de natureza rousseauista»
A representacéo segundo a qual o homem, com respeito as caréncias,
viveria supostamente em liberdade, num pretenso estado de nature-
za, no qual s6 teria pretensas caréncias naturais e sé usaria para a
sua satisfa¢do meios que uma natureza contingente lhe concederia
imediatamente, — mesmo néo considerando o momento da libertagéo
que reside no trabalho, do que se falara mais adiante, — é uma opi-
nido falsa, porque a caréncia natural enquanto tal e a sua satisfacgéo
imediata seria somente o estado de uma espiritualidade imersa na
natureza, e, portanto, um estado de rudeza e néo-liberdade, ao passo
que a liberdade reside unicamente na reflexdo do espiritual
(a)dentro de si, na sua diferenciagédo do que é natural e no seu refle-
xo sobre este.

" Ad § 194 - Hotho, III, 597-598

Aqui reside um lado da libertagfio, e ndo é de se imputar aos homens como
vexaminoso que tenham multiplicado as suas caréncias. Pois precisamente as
caréncias resultantes da opinido ddo ao homem o sentimento da sua liberda-
de do [elemento] natural, o sentimento de um repousar em si mesmo. Essa é
a liberdade que o homem consegue alcancar nessa esfera. Depender da natu-
reza significa néo ser livre; depender da sua opinido é um modo da liberdade,
pois, no depender de si, aquilo de que ele depende é ele mesmo e néo lhe é
algo de outro.

Griesheim, IV, 492
Quando a caréncia estd tdo particularizada, o modo de satisfazé-la é indife-
rente, subjetive, ndo mais residindo na natureza da Coisa, porque essa ca-
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réncia néo é mais a caréncia concreta, universal, mas a caréncia na sua divi-
sdo, na qual qualquer lado pode ser destacado. O que importa, por conseguin-
te, é 0 modo particular de satisfazer a caréncia, e, por essa razdo, torna-se
questdo de arbitrio subjetivo, de opinifio. As caréncias tornam-se nessa medi-
da imagindrias e, até certo ponto, desaparece a necessidade da caréncia, so-
mente o seu modo € considerado.

§ 195 «O reverso do progresso industrial: o aumento da,
dependéncia social e da miséria econémica»

Essa libertagdo é formal, visto que a particularidade dos fins continua
sendo o contetddo que lhe serve de fundamento. A tendéncia da situacéo
social em diregdo & multiplicagdo indeterminada e a especificacdo das
caréncias, dos meios e da fruigées, a qual, assim como a diferenca entre a
caréncia natural e a cultivada, nfio tem limites — o luxo —, é um aumento
igualmente infinito da dependéncia e da necessidade constringente, a
qual tem de lidar com uma matéria que oferece uma resisténcia infinita,
a saber, com meios externos dotados deste cariter especial de serem pro-
priedade da vontade livre [de outros], com o que, portanto, é absoluta-
mente duro.

Ad § 195 — Hotho, 598

As caréncias naturais ndo podem ser separadas das imagindrias. Didgenes
tinha uma tigela para beber, mas quando viu alguém beber da mao, jogou
fora a tigela. N4o é possivel indicar um limite nesse caso.

Griesheim, IV, 494-495

Riqueza morta s6 ainda existe, agora, nos tesouros dos cosacos, tartaros etc.,
[mas] no mundo civilizado ela é riqueza circulante, que estd em uso. Com tal
riqueza aumenta a dependéncia e a necessidade constringente, hd tantas
caréncias mais, a satisfa¢do das mesma é uma contingéncia e a necessidade
constringente é tanto maior, porque os meios da satisfacdo estdo no arbitrio
dos outroes, pertencem & vontade dos outros. Ndo se tem mais a ver com a na-
tureza externa, qualquer drvore, qualquer animal ndo pertence mais 4 natu-
reza, mas a um proprietério, a dependéncia é tanto maior. [...] Essas conse-
qiiéncias da riqueza excessiva e da necessidade constringente podem parecer
tristes, ndo existe ai, como foi dito, nenhuma medida, e o que pode existir
como medida é somente a conduta do sujeito.
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E o ponto de vista da caréncia, da particularidade do sujeito, da dependéncia
de objetos externos e de sua reacéo contra eles, 0 homem esta colocado no
ponto de vista da luta e é o arbitrio na satisfagdio o que alcanca a seu direito,
e ela tem, por isso, de aceitar as conseqiiéncias, que s&o conseqiiéncias para
qualquer individuo enquanto tal que estd e quer ser posto no ponto de vista
do arbitrio.

Adendo. Didgenes, em toda a sua figura cinica, é propriamente tio sé6 um
produto da vida social ateniense, e o que o determinava era a opinifio contra
a qual a sua maneira de ser em principio agia. Por isso essa maneira de ser
néo é independente, mas é gerada somente por esse [elemento] social e é ela
prépria um produto tosco do luxo. Onde, por um lado, este se encontra no seu
auge, af, também, por outro, a necessidade constringente e a abjegéio séo i-
gualmente grandes, e o cinismo 6, entéo, suscitado pelo contraste do refina-
mento."

b. As modalidades do trabalho «: §§ 196-198»

§ 196 «O trabalho como mediagao entre as caréncias e os
meios da satisfagio das caréncias»

A mediagéo que consiste em preparar e obter para as caréncias particu-
_larizadas meios adequados, igualmente particularizados, é o trabalho,
que, através dos mais variados processos, especifica para esses miltiplos
fins o material imediatamente fornecido pela natureza. Este dar forma
(Formierung) confere, entéo, ao meio o valor e a sua conformidade ao fim,
de sorte que o homem no seu consumo se relaciona precipuamente a pro-
dugdes humanas, e o que ele consome sdo precisamente tais esforgos.

Adendo. E infimo o material imediato que néo precisa ser elaborado: mesmo
o ar ha que adquiri-lo posto que é preciso aquecé-lo; somente a Agua, talvez,
pode-se beber como se a encontra. Sdo o suor e o trabalho humanos que ob-
tém para o homem os meios para as caréncias.”
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§ 197 «A formagao teodrica e pratica pelo trabalho»

Em contato com a multiplicidade das determinacdes e dos objetos que
despertam interesse desenvolve-se a formacdo tedrica, [i.6,] ndo s6 uma
multiplicidade de representac¢des e conhecimentos, mas, também, uma
mobilidade e uma rapidez do representar e do passar de uma representa-
¢do a outra, o captar relagbes intrincadas e universais etc., — a formacéo
do entendimento em geral, por conseguinte, também, a da linguagem. —
A formagdo prdtica pelo trabalho consiste na caréncia que se gera a si
mesma e no hdbito da ocupagdo em geral, depois, na restricdo do seu fa-
zer, em parte segundo a natureza do material, em parte, sobretudo, se-
gundo o arbitrio dos outros, e num hadbito, que se adquire por essa disci-
plina, de atividade objetiva e de habilidades universalmente vdlidas."

Adendo. O barbaro é preguigoso e diferencia-se do homem cultivado por ficar
ruminando &s tontas no seu embotamento, pois a formacgéo pratica consiste,
precisamente, no hdbito e no carecer de uma ocupagéo. O inabil produz sem-
pre algo diferente do que ele quer, porque ele nfo é senhor do seu fazer, ao
passo que pode ser chamado h4bil o trabalhador que produz a coisa como ela
deve ser e que no seu fazer subjetivo nfio encontra nada de esquivo face ao
fim,"

§ 198 «A dependéncia reciproca dos homens na sociedade
industrial determinada pela. divisdo do trabalho»

O universal e objetivo no trabalho reside, porém, na abstragio, que efe-
tua a especificagfio dos meios e das caréncias e, precisamente com isso,
especifica a produgéo e produz a divisdo dos trabalhos. Pela divisdo o
trabalho do singular torna-se mais simples e gracas a isso torna-se maior
a sua habilidade no trabalho abstrato, bem como o conjunto das suas
produgdes. Ao mesmo tempo, essa abstracio da habilidade e do meio tor-
nam completas até [serem] uma necessidade total a dependéncia e a rela-
¢do reciproca entre homens em vista da satisfacdo das demais caréncias.
A abstragéo do produzir torna o trabalho, além disso, sempre mais mecd-
nico e, com isso, ao fim, apto para que o homem dele se retire e a mdqui-
na possa entrar em seu lugar.
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Ad § 198 - Hotho, 609-613

Na nova Economia Politica a divisdo do trabalho é um momento principal. O
que foi produzido é, no mais das vezes, um complexo de concretos. Um relégio
é algo composto, a toalha também, e, assim, a maior parte dos produtos. No
caso de um tal objeto concreto é preciso empregar multiplas atividades singu-
lares. Um alfinete é algo insignificante, e, contudo, existem nele multiplas
determinagdes. Ora, essas determinagdes do concreto séo tratadas abstrata-
mente, de sorte que uma quantidade de trabalhos pode produzir mais produ-
tos da mesma espécie do que se cada um s6 tomasse uma tal parte singular
abstrata enquanto objeto.

A razdo é simples. A atividade a ser empregada é sempre a mesma, com a
mesma méao, 0 mesmo material, os mesmos instrumentos, gracas ao que se
poupa muito tempo. Esse é o grande principio das fabricas dos tempos recen-
tes. Numa fabrica um trabalho sé faz algo determinado e sempre a mesma
coisa, e gragas a isso acontece que a produ¢io aumenta muito. Nisso os ingle-
ses particularmente se aperfeigoaram,

A primeira conseqiiéncia disso é um trabalhar abstrato, pois pela divisdo do
trabalho ele se torna mais simples e o conjunto da produc¢do aumenta. A
conseqiiéncia ulterior é que, quanto mais os homens trabalham
abstratamente, tanto mais ficam ligados estreitamente uns aos outros por
um lacgo rigoroso. Gragas a isso, porém, a necessidade constringente torna-se
tanto maior, porque o trabalhador determinado s6 consegue ganhar o seu péo
deste modo determinado, e faltando esse modo, torna-se desempregado, e néo
encontra nenhuma saida para escapar dessa necessidade constringente. [...]
Quanto mais singular o trabalho, mais ele se torna mecénico. O [elemento]
mecéinico tem por seu fundamento meramente uma conexio abstrata do en-
tendimento; este é um atuar nessa habilidade abstrata. O [elemento] espiri-
tual e vivo é individual e concreto, o mecénico é abstrato segundo uma lei,
uma maneira.

Por isso, esses trabalhadores se embotam, eles estdo ligados a uma tarefa e
estdo, assim, 4 beira do abismo; por outro lado, o seu espirito se degrada. E
visto que se perde o elemento espiritual do trabalho, que é um apreender em
conjunto, um estar atento e um dominar vdrias coisas, a conseqiiéncia dessa
perda é que, por fim, a mdquina pode entrar no lugar do homem. I...]

O resultado da formagéo plena do trabalho é a mdquina, que poupa o traba-
lho do homem e produz barateamento. Os homens queixam-se, entéo, das
méquinas e na Inglaterra elas foram em parte destrogadas por trabalhadores
desempregados; mas os homens poderiam ser utilizados para algo melhor do
que para tarefas que as mdquinas séo capazes de executar.
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S&o essas as determinagdes que hd que estabelecer em relagdo a formagéo do
trabalho. O entendimento tem aqui o seu lugar, e tudo se funda, aqui, na pe-
netragédo da inteligibilidade do entendimento, da forma do universal nessas
tarefas.

c.” A riqueza «§§ 199-200»

§ 199 «A participagio no produto social»

Nessa dependéncia e nessa reciprocidade do trabalho e da satisfagéo das
caréncias o egoismo subjetivo se inverte na contribui¢do para a satisfacdo
das caréncias de todos os outros, — na mediagéo do particular pelo uni-
versal como movimento dialético, de sorte que, a0 mesmo tempo que
cada um adquire, produz e frui para si, justamente com isso produz e
adquire para a frui¢fio dos demais. Esta necessidade, que reside no en-
trelagamento multilateral da dependéncia de todos, é, doravante, para
cada um, a riqueza permanente, universal (veja-se § 170), que contém
para cada um a possibilidade de nela participar pela sua formacéo e
sua habilidade, a fim de estar assegurado de sua subsisténcia, — assim
como esse rendimento mediado pelo seu trabalho conserva e aumenta a
riqueza universal.

Ad § 199 - Hotho, III, 614-615

O maravilhoso € essa necessidade interna de que, enquanto cada um acredita
trabalhar para si, o egoismo se inverte, e na elaboracdo do seu fim realiza os
fins dos outros.

Quanto mais um homem dissipa e consome para si, quanto mais emprega
tudo para as suas fruigdes, a sua riqueza, o seu tempo, os seus pensamentos,
tanto mais ele satisfaz as caréncias de outros, e nenhum pode levar um peda-
¢o de péo a sua boa sem, gragas a isso, proporcionar pdo para um outro. Em
tudo o que 0 homem faz para si, ele fomenta os fins dos outros, de sorte que
os fins dos outros tém por condi¢éio um trabalho para ele mesmo. [...]

Alguém que consume muito cria mais utilidade para a sociedade civil do que
aquele que gastasse a mesma soma em esmolas, pois A primeira maneira de
gastar estd ligada a atividade dos outros, a utiliza¢fio do seu entendimento.
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Griesheim, IV, 505

Uma sociedade civil na qual existe bem-estar, a possibilidade de que cada um
satisfaca as suas necessidade, concede a cada um a permisséo de juntar-se a
ela, de trabalhar e de receber o que é seu pelo seu trabalho.

Isso é a riqueza universal, que est4 aberta a cada um, e o direito que o ho-
mem tem de satisfazer as suas caréncias. O direito da sua particularidade
tem, aqui, o seu ser-ai, a sua realizagdo efetiva, a sua base firme, cada indi-
viduo tem aqui o sentimento préprio de repousar em si mesmo, e de ter a
honra de satisfazer pelo seu trabalho as caréncias que conhece a partir de si
mesmo. Cada um se sabe independente, mesmo com respeito 4 sua depen-
déncia, visto que ele supera esta pela sua atividade. Esta é a raiz da sua ri-
queza, esta € uma situacéio racional.

Quando se opina que a indistria, o luxo etc. sdo desnecessérios e se tem a-
versdo por eles por causa da miséria a eles associada, é de se retrucar que
isso é, antes, a Seguranca, que em relagio a natureza externa é muito mais
contingente, uma seguranca a que o homem deve o seu entendimento, a sua
atividade.

§ 200 <A desigualdade social: capital e trabalho»

Mas a possibilidade de participagdo na riqueza universal, a riqueza par-
ticular, estd condicionada, em parte por uma base [patrimonial] prépria
imediata (capital), em parte pela habilidade que, por sua vez, estd ela
prépria condicionada novamente pela riqueza particular, em seguida,
porém, pelas circunstancias contingentes, cuja multiplicidade produz a
‘diversidade no desenvolvimento das disposigdes naturais, corporais, e
espirituais, jd por si desiguais — uma diversidade que, nessa esfera da
particularidade, se salienta em todas as diregdes e em todos os niveis e

que, junto com a contingéncia e o arbitrio restantes, tem por conseqiién- -

cia necessdria a desigualdade da riqueza e das habilidades dos indivi-
duos.
«A luta pela existéncia como resto do estado de natureza (hobbesia-
no) e a exigéncia (moral) de igualdade social»
Contrapor ao direito objetivo da particularidade do espirito contido
na Idéia, o qual na sociedade civil nio s6 néo suprime a desigualda-
de dos homens posta pela natureza — que é o elemento da desigual-
dade — , mas a produz a partir do espirito e a eleva a uma desigual-
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dade da habilidade, da riqueza e mesmo da formagéo iI/ltel?Ctl.lal e
moral, contrapor a esse direito a exigéncia da igualdade é préprio do
entendimento vazio, que toma esse abstractun} e esse dever-:ser seus
pelo real e racional. Essa esfera da particullarldz‘ade, que se imagina
ser o universal, guarda dentro de si nessa identidade somente rela-
tiva com esse universal, tanto a particularidade natural, quanto a
particularidade arbitraria, por conseguinte, 0 resto do estad9 dg na-
tureza. Além disso, é a razdo imanente no sistema das caréncias e
no seu movimento que articula esse sistema num todo orgénico de

diferencas; veja-se o § seg.

Ad § 200 - Hotho, III, 620-621 . ‘
A particularidade adquire aqui o seu direito pleno, incontestado, expandido.

Tudo o que ela determina tem a sua eficdcia. — A queixa de que a sociedade
civil é in-justa para com a igualdade é uma lamentag:é'o desprovida de pfan:
samento. — Tudo parte do conceito que 0 homem em si mesmo tem .de si; é
precisamente a vontade particular do individuo o que alcanca, aqu{, a sua
maior maturidade, o que tem toda a ocasifo de mostrar de que ela é capaz.
As fantasias vazias também alcan¢am aqui o seu direito, ao mostraren}—se
como meras fantasias. Na sociedade civil, portanto, aquilo que verdadeira-
mente existe na particularidade é o que estd menos restringido.

«d. Os estamentos : §§ 201-207»

§ 201 «Os estamentos como sistemas particulares de
caréncias e trabalhos»

Os meios infinitamente variados e o seu movimento de ?ntrecruzament?
igualmente infinito na producéo e na troca .recipro.cas reinem-se gragas a
universalidade insita no seu conteido e diferenciam-se em massas uni-
versais, de sorte que toda essa conexdo se desenvolve resultando em sis-
temas particulares de caréncias, de meios e traba’]h.os correfspondex'ltes,
de espécies e modos de satisfag¢do e de formagﬁ9 tedrica e pljatlca — siste-
mas entre os quais os individuos estdo repartidos —, em diferencas dos

20
estamentos.
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Ad § 201 - Hotho, III, 621-622

Essa diversidade [da sociedade civil] é da maior importancia, ela contém a
caréncia do interesse particular, e a firmeza do organismo do Estado re-
pousa em que cada um encontre o seu interesse na particularidade das di-
ferencas do Estado. Pois 0 homem é este ser bipartido, que ora trabalha
para um fim universal, ora para um interesse particular. - Néo se tem o
direito de exigir de ninguém que deva sacrificar-se. A particularidade tem
de ser satisfeita e este interesse particular estd contido no estamento. Es-
sas massas que se formam por si mesmas tém de ser acolhidas no organis-
mo do Estado, e elas devem se harmonizar com as massas que se formam
para a execugédo do interesse universal, a fim de que a vida privada esteja
em concordincia com o que o Estado enquanto tal exige e com aquilo de que
ele necessita. [...]

A segunda base do Estado sio os estamentos. Vimos no paragrafo anterior
a particularidade quanto ao lado contingente da mera naturalidade. O par-
ticular e a necessidade [juntas] sdo o estamento, o modo universal de satis-
facdo das caréncias. O particular necessério é o particular enquanto uni-
versalmente vilido. Esses estamentos sdo as raizes da individualidade,
segundo as quais ela est4 simultaneamente voltada para fora. [...]

Aqui [...] nos estamentos est4 a raiz pela qual o egofsmo se vincula ao uni-
versal, ao Estado. Para que esta conexio seja firme, o Estado tem de insti-
tui-la, conserva-la, de tal maneira que o cuidado das pessoas privadas con-
sigo também contenha a satisfagdo do Estado. Portanto, a vantagem priva-

da tem de ser considerada, pois & pessoa privada sdo impostos trabalhos
para o Estado.

Griesheim, IV, 510-514

Vimos como os trabalhos, as caréncias, os meios enquanto tais se dividiam, se
diferenciavam dentro de si, como se tornavam abstratos, recebiam a forma da
universalidade, portanto, a divisdo ocorria ém pormenor, neste trabalho par-
ticular etc. — Aqui, entretanto, ndo sio mais representados o meio, a caréncia,
o trabalho enquanto tais, mas eles sdo tomados conjuntamente enquanto to-
taliﬂade, e esta, assim, se organiza essencialmente em si mesma.

A verdadeira totalidade nio é um coletivo, mas algo necessario dentro de
si, esse coletivo s6 existe onde muitas singularidades estdo exteriormente
ligadas, mas aqui o lago é essencialmente interior. Esta totalidade, este
todo tem de se particularizar dentro de si. Uma espécie de divisdo é a ime-
diata, segundo os trabalhos. A totalidade, além disso, tem de se dividir em
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espécies que sio por sua vez [cada uma] um todo, um sistemaE, un~1a tota.li-

dade inteira. Esta divisdo é, portanto, essencialmente organizacio, [p.01s]

vivo é s6 o que se organiza dentro de si em diferengas,' ela tem. d.e se articu-

lar em sistemas. — Estes sistemas dessa esfera da socu?dac/le civil, 51s.temas

particulares da particularidade universal, do modo universal de satisfazer
as caréncias, sdo os estamentos da sociedade civil.

Os estamentos tém um duplo significado, por um lado, enquanto pertencgn-
tes a sociedade civil, sdo o estamento dos agricultores, o estamento industrial
e o estamento universal; o segundo significado tem o seu lugar no E.stado po-
litico, eles sdo af os estados regionais, provinciais e os estados do reino etc.~—
Mas esse duplo significado nédo é duplo por acaso, ele é o ponto .da COnex&o
essencial entre o que constitui a esfera ,da particularidade na sociedade civil
e o que é necessdrio no corpo politico. E da maior importancia que o Estaflo
politico se diferencie dentro de si, que ele se organize, se decomponha em 6r-
gdos para que tenha vida, e isso é igualmente necessario no caso da sociedade
civil, a fim de que ambos acordem entre si, isso é da mais alta, de abtfoluta
importéncia. Os estamentos da sociedade civil sdo os que se referem. as ca..-
réncias, aos interesses particulares enquanto tais, esse lado da particulari-
dade tem, agora, de se conectar, ser idéntico com os interesses do’ Estado.
Como ji se observou anteriormente, o Estado enquanto corpo pc;htmo tem
uma necessidade ética dentro de si mesmo, e o fato de que os individuos te'z-
nham de estar nele, portanto, tenham de ser ativos em prol do Esta(?o, int('en-
ormente dispostos a se sacrificar ¢, por um lado, o puro dever poli.tlco, ético,
mas esse dever precisa ter a sua raiz também no lado dos interesses
particulares, na particularidade dos individuos. Aqui lembrallnt')s apel.lag
essa conexdo, esta lado ulterior que os estamentos tém de adquirir, aqui sé
os consideramos enquanto estamentos da sociedade civil. [...]

[Entre os Antigos] a particularidade ndo se apresenta a tal ponto
aprofundada dentro de si; existia uma grande igualdade qua?to. a esse
aspecto [da satisfagdo das caréncias], mesmo no caso das caren(.:la.ls que
surgiram também gragas a existéncia de escravos. Todas as atividades
industriosas eram executadas por escravos, gracas a isso o cidaddo estava
menos particularizado quanto ao seu estado politico pelo modo como
satisfazia as suas caréncias. - Quando a reflexio subjetiva, a vontade
prépria, a infinitude do individuo dentro de si é apreendida, 0 indi.viduo
enquanto tal entra em cena fazendo valer o direito da sua particularidade,
a particularidade como todo se separa nessas diferencas.
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O homem em geral tem de pagar caro o fato de que possa ser assim subjeti-
vamente livre para si. Esta possibilidade da sociedade civil, de que tudo o que
reside no espirito humano, e também na particularidade da sua individuali-
dade, que tudo isso possa ser trazido a existéncia, 4 sua formagio mais alta,
leva, por outro lado, & degradag¢do de uma grande maioria com respeito & sua
formacio, produz a diferenga entre a formacao profunda, grande, de um lado,
e a falta de toda formagéo, de outro. Essa formacao depende dos estamentos e
cada um tem o seu préprio tipo de formacdo.

Freqiientemente os homem levam isso a mal, ja que, seja qual for o estamen-
to a que o individuo pertence, tantas coisas estdo entregues ao acaso, que
facilmente lhes aparece como algo in-justo o fato de que, também com respei-
to a formacéo espiritual, & formagdo teérica e pritica, uma esfera na qual
cada um enquanto homem tem direitos iguais, a contingéncia tenha tanto
influéncia. Tolera-se, ainda, que haja desigualdade de riqueza, mas dificil-
mente se aceita que a formagfo, que parece pertencer inteiramente ao espiri-
to, fique entregue ao acaso, que nela ocorra uma diferenc¢a, portanto, desi-
gualdade do direito.

Mas a existéncia, a formacéo plena do espirito teérico e pratico é, no que con-
cerne aos individuos, essencialmente condicionada, [pois] assim como um
povo depende da Histéria Mundial, assim também o individuo é dependente
no interior do seu povo. O espirito é o que ele é por si mesmo, ele tem de pro-
duzir a sua existéncia, mas justamente enquanto ele chega i esfera da exis-
téncia, ele encontra algo exterior e seu comportamento é um romper a exteri-
oridade, uma luta contra ela, que precisamente com isso encerra a contingén-
cia dentro de si. Mas n#o se pode dizer que o individuo enquanto tal esta ata-
do a esse seu estamento, [pois] ele pode se livrar da sua restricdo, mas isso
ocorre de novo somente pela sua particularidade, pela energia do seu espirito,
do seu carater, é, portanto, sua responsabilidade.

Adendo. A espécie e 0 modo da participagéio na riqueza universal é deixado a
particularidade de cada individuo, mas a diversifica¢éo universal da socieda-
de civil em sistemas particulares é algo necessério. Se a primeira base do
Estado é a familia, a segunda sdo os estamentos. Esta é tdo importante, por-
que as pessoas privadas, embora egoistas, tém a necessidade de voltarem-se
de si para os outros. Aqui est4, portanto, a raiz gragas a qual o egoismo se
liga ao universal, ao Estado, cujo cuidado tem de ser o de que esta conexéo
seja sélida e firme.”
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§ 202 «A divisao logica dos estamentos»

Os estamentos determinam-se segundo o conceito como o estado substan-
cial ou imediato, como o estado reflexivo ou formal e, por fim, como o es-
tado untversal.

§ 203 «O estamento camponés e a aristocracia»

a) O estamento substancial tem a sua riqueza nos produtos naturais de
um solo que ele trabalha — de um solo que é suscetivel de ser propriedade
privada exclusiva e que exige ndo s6 uma exploracio indeterminada, mas
que se lhe dé forma objetiva. Em face da vinculagéo do trabalho e do seu
rendimento a épocas naturais fixas e singulares e 4 dependéncia da co-
lheita das caracteristicas mutédveis do processo natural, o fim presente
na caréncia converte-se em um provisdo para o futuro, conserva, porém,
devido as suas condigdes, o0 modo de uma subsisténcia menos mediada
pela reflexéo e pela vontade prépria e conserva nisso, em geral, a dispo-
si¢do de espirito substancial de uma eticidade imediata, que repousa na
relagéo familiar e na confianga.

«1. A origem comum da propriedade privada e da familia»

A justo titulo situou-se o verdadeiro inicio e a primeira fundacao
dos Estados na introdugfo da agricultura, ao lado da introducao
do casamento, ja que esse principio traz consigo o dar forma ao
solo, e, em decorréncia disso, a propriedade privada exclusiva (cf.
§170 Anot.), e reconduz a vida errante do selvagem, que busca a
sua subsisténcia vagueando, 4 tranquilidade do direito privado e
a seguranca da satisfa¢do da caréncia; a isto se liga a restricéo do
amor sexual ao casamento e a ampliagéio desse lago a uma alian-
ca duradoura, em si mesma universal, a ampliagido da caréncia
ao cuidado da familia e a da posse a propriedade familiar. Segu-
ranga, consolidagéo, satisfa¢do duradoura das caréncias ete. — ca-
racteristicas pelas quais essas institui¢des se recomendam num
primeiro momento — néo sdo nada mais do que formas da univer-
salidade e configuragbes de como a racionalidade, o fim tltimo
absoluto, se fazem valer nesses objetos.
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«2. A contribuigéo de Creuzer a essa questio»
O que pode haver de mais interessante nessa matéria do que os
esclarecimentos tao engenhosos quanto doutos que o meu muito
honrado amigo. Senhor Creuzer, nos deu, particularmente no
quarto volume da sua Mitologia e Simbdlica®, sobre as festas, as
imagens e os santudrios agronémicos dos Antigos, que se torna-
ram conscientes da introdug¢do da agricultura e das instituigdes
conexas como de fatos divinos e lhes dedicaram, assim, veneracéo
religiosa.

«3. Modificagdo das determinagdes juridicas e culturais em sua apli-
cacdo ao estamento camponés e a aristocracia.»
E uma conseqiiéncia ulterior, que igualmente ocorre em relagio
aos outros estamentos, que o carater substancial desse estamen-
to, sob o aspecto das leis do direito privado, especialmente da
administragio do direito, assim como sob o aspecto do ensino e da
formacéo, bem como da religifio, acarrete modificac¢bes, ndo a res-
peito do conteiido substancial, mas a respeito da forma e do de-
senvolvimento da reflexdo.

Adendo. Em nossa época a economia [da agricultura] é também condu-
zida de uma maneira reflexiva, como uma fabrica, e ela assume, entéo,
um carater préprio do segundo estamento, que contraria a sua naturali-
dade. Apesar disso, esse primeiro estamento sempre conservard mais o
modo da vida patriarcal e a sua disposi¢do de espirito. O homem acolhe,
aqui, com sentimento imediato, o que é dado e recebido, ele é grato a
Deus por isso e vive na crenga confiante de que essa bondade perdurara.
O que ele recebe, lhe basta; ele o consome até o fim, pois voltara a lhe ser
dado. Esta é a disposicéo de espirito simples, que néo estd orientada a
aquisi¢éio da riqueza; pode-se chama-la, também, de disposicdo de espiri-
to da velha nobreza, que consome o que af estd. Nesse estamento a natu-
reza faz o principal, e o esfor¢o préprio, em contrapartida, é algo subor-
dinado, ao passo que no segundo estamento o essencial é precisamente o
entendimento e o produto natural s6 pode ser considerado como material
[para outra coisa].”
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§ 204 «O estamento dos cidadfos industriosos»

O estamento da indiistria tem por ocupagio o dar forma ao produto natu-
ral e, para adquirir os meios da sua subsisténcia, ele est4 remetido ao
seu trabalho, a reflexdo e ao entendimento, assim como, essencialmente,
a mediacfio com as caréncias e os trabalhos dos outros. O que ele produz
e frui deve-o precipuamente a si mesmo e i sua prépria atividade. - A
ocupacéo desse estado diferencia-se, por sua vez, enquanto trabalho vol-
tado concretamente para caréncias singulares e por demanda de singula-
res, em estamento do artesanato, — como massa total mais abstrata do
trabalho para caréncias singulares, correspondente, porém, a um careci-
mento mais universal, em estamento dos fabricantes, — e como ocupagdo
voltada para a troca de meios singularizados entre si principalmente a-
través do meio de troca universal, o dinheiro, no qual o valor abstrato de
todas as mercadorias é efetivamente real, em estamento do comércio.

Ad § 204 — Griesheim, IV, 519-520

O estamento industrioso, da industria, é o estamento principal da sociedade
civil. Nos Estados modernos ele alcangou uma grande importincia, e toda a
histéria moderna gira em torno do fato de que o estamento da indtstria e do
comércio trabalharam para se elevar a este prestigio, tanto em face dos cam-
poneses, como também em face do estamento da nobreza, que tem de ter a
sua riqueza em bens iméveis.

Neste estamento existe a insaciabilidade, a auséncia de medida e de limites
em relagido as frui¢des que podem ser adquiridas pela riqueza. Existe uma
riqueza disponivel na sociedade civil, mas a riqueza do individuo neste esta-
mento ndo é tdo constante quanto no primeiro, aqui intervém tudo o que é
mutavel, os riscos com respeito & solidez da riqueza. A indeterminidade em
relagdo &4 posse é um momento essencial, quanto mais a escala se amplia,
tanto mais ocorre essa indeterminidade. A isso o se liga uma grande inde-
pendéncia, que, porém, é incerta.

Adendo. O individuo no estamento da industria estd remetido a si e esse
sentimento de si estd vinculado da maneira a mais estreita 4 exigéncia de um
estado em que vige o direito. O sentido da liberdade e da ordem surgiu, por
isso, principalmente nas cidades. O primeiro estamento, ao contrario, tem
pouco a pensar por si: o que ele adquire é dom de um estranho, da natureza;
este sentimento de dependéncia é nele algo de primeiro, e a isso se liga facil-
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mente, também, o fato de o individuo suportar tudo o que lhe possa advir dos

homens. Por isso, o primeiro estamento estd mais inclinado 4 submisséo, o
T 24

segundo, mais a liberdade.

§ 205 «O estamento dos servidores do Estado»

¢) O estamento universal tem por sua ocupagio os interesses universais do
estado de sociedade™; por isso ele tem de estar dispensado do trabalho
direto para [a satisfa¢do das] as caréncias, seja gracas a uma riqueza
privada, seja gragas ao fato de que ele é ressarcido pelo Estado que rei-
vindica a sua atividade, de sorte que o interesse privado encontre a sua
satisfagfo no seu trabalho para o universal.

Ad § 205 - Griesheim, IV, 521

A este estamento pertencem os militares, os juristas, os médicos, os religio-
sos, os homens de ciéncia ete. A cultura é essencialmente prépria deste esta-
mento, ela é essencial para ele, pois a ocupag¢do deste estamento visa o fim
universal, que tem a forma da universalidade por seu conteddo, e a atividade
deste estamento é universal, a favor do universal, exercida de modo univer-
sal. Portanto, aqui a cultura estd nomeadamente em casa e, por isso, repou-
sam nele particularmente o direito de um Estado, o todo do Estado, as leis, as
ciéncias, a arte etc.

§ 206 «O principio da livre escolha da profissao»

Enquanto particularidade que se tornou objetiva para si, o estamento se
divide, assim, por um lado, segundo o conceito, em suas diferen¢as uni-
versais. Mas, por outro lado, na questido do estamento particular a que o
individuo pertence, tém influéncia as disposi¢des naturais, o nascimento
e as circunstincias, mas a determinagédo tultima e essencial reside na o-
pinido subjetiva e no arbitrio particular, que se ddo nessa esfera o seu
direito, o seu mérito e a sua honra, de sorte que o que nela acontece por
necessidade interna, é-ao mesmo tempo mediado pelo arbitrio, e tem para
a consciéncia subjetiva a figura de uma obra de sua vontade.
«1. A livre escolha da profissdo como princfpio do mundo moderno»
Também a este respeito, relativamente ao principio da particula-
ridade e do arbitrio subjetivo, se evidencia a diferenga entre vida
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politica do Oriente e do Ocidente, e entre o mundo antigo e o
mundo moderno. No Oriente e no mundo antigo a diviséo do todo
em estamentos se produz, na verdade, objetivamente por si mes-
ma, porque ela é racional em si; mas o principio da particularida-
de subjetiva ndo recebe ai, simultaneamente, o seu direito, ja
que, por ex. a reparti¢do dos individuos em estamentos estd en-
tregue aos governantes, como no Estado platénico (De Republica
IIT [415], p. 320, ed. Bip. T. VI)*, ou ao mero nascimento, como
nas castas hindus. Dessa maneira, nio sendo acolhida na organi-
zagdo do todo e ndo sendo reconciliada nele, a particularidade
subjetiva, porque ela igualmente sobressai como momento essen-
cial, como algo hostil, mostra-se, por essa razdo, como corrupgéo
da ordem social (veja-se § 185 Anot.), seja subvertendo-a, como
[ocorreu] nos Estados gregos e na Republica romana, seja, se essa
ordem se mantém por deter o poder ou, porventura, enquanto au-
toridade religiosa, ela se mostra como corrupgéo interna ou com-
pleta degradacéo, tal como foi o caso, de certa maneira, entre os
Lacedeménios, e, agora, o é, da maneira mais completa, entre os
hindus.
«2. A liberdade na sociedade civil»

Mantida, porém, pela ordem objetiva, em conformidade com ela e,
ao mesmo tempo, no seu direito, a particularidade subjetiva tor-
na-se o principio de toda a animacéo da sociedade civil, do desen-
volvimento da atividade pensante, do mérito e da honra. O reco-
nhecimento e o direito de que aquilo que na sociedade civil e no
Estado é necessario pela razéo simultaneamente aconteca pela
mediagdo do arbitrio é uma determinagdio mais precisa daquilo
que, nomeadamente na representacgio geral, se chama liberdade
(§ 121).

§ 207 « A retidédo e a honra ligadas ao estamento: a reali-
zagdo efetiva da moralidade abstrata»

O individuo se d4 realidade objetiva somente entrando no ser-ai em ge-
ral, por conseguinte, na particularidade determinada, e com isso, res-
tringindo-se exclusivamente a uma das esferas particulares da caréncia.
A disposic¢ao de 4nimo ética nesse sistema §é, por isso, a retiddo e a honra
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ligada ao estamento, é fazer de si e, a saber, por determinagio prépria,
por sua atividade, diligéncia e habilidade, membro de um dos momentos
da sociedade civil burguesa e manter-se como tal e cuidar de si somente
por essa media¢fio com o universal, assim como ser reconhecido na sua
representacdo e na representacio dos outros somente por essa mediagéo.
— A moralidade tem a sua posi¢io prépria nessa esfera em que dominam
a reflexdo sobre o seu fazer, o fim das caréncias particulares e do bem-
préprio, e em que a contingéncia na satisfa¢fo dessas caréncias torna um
dever a ajuda também contingente e singular.
«A necessidade de restringir-se»
O fato de o individuo recalcitrar num primeiro momento (isto é, par-
ticularmente na juventude) contra a representacgio de ter de decidir-
se por um estamento particular e, encarar isso como uma restrigéo
da sua determinacéio universal e como uma necessidade meramente
exterior, repousa sobre o pensamento abstrato, que se detém no uni-
versal e, por isso no inefetivo e ndo reconhece que o conceito em ge-
ral, para ser-at, entra na diferenca do conceito e da sua realidade e,
portanto, na determinidade e na particularidade (§ 7), e que s6 com
isso o individuo pode ganhar realidade efetiva e objetividade ética.

Ad § 207 - Griesheim, IV, 526

Esta formacéo contém o momento da particularidade e para trabalhar contra
esta e elabori-la como algo universalmente vilido é preciso uma necessita-
¢do; existe em mim uma dependéncia de meus demais desejos, da minha pre-
guica, essa dependéncia tenho de eliminar pelo trabalho, isso pode ocorrer
pela energia da minha vontade, mas para que estd vd tdo longe a ponto de
produzir algo de universalmente valido, para isso é preciso que a opinifo e o
juizo dos outros contenham para mim essa necessita¢ido. Aqui nio tenho a
mim em face de mim mesmo, mas um outro em face de mim, contra a minha
comodidade, este outro é o juizo, a consciéncia dos outros.

Adendo. Quando dizemos que o homem tem de ser alguma coisa, entende-
mos que ele deve pertencer a um estamento determinado; pois essa alguma
coisa quer dizer que ele, entéo, é algo substancial. Um homem sem estamento
é uma mera pessoa privada e nfo estd numa universalidade efetivamente
real. Por outro lado, o singular na sua particularidade pode tomar-se pelo
universal e presumir erradamente que, se ele se inserisse num estamento, se
entregaria a algo inferior. Esta é a falsa representagio, segundo a qual,
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quando algo obtém um ser-ai que lhe é necessdrio, gracas a isso ele se res-
tringe e abdica de si.

§ 208 «Passagem a segunda subsegio: a realizagéo
efetiva do direito abstrato»

Enquanto particularidade prépria do saber e querer, o principio desse
sistema das caréncias tem dentro de si a universalidade sendo em si e por
si, a universalidade da liberdade, s6 de maneira abstrata, por conseguin-
te, como direito de propriedade, o qual, porém, aqui, ndo é mais sé em si,
mas na sua realidade efetiva vigente, enquanto protecdo da propriedade
pela administracdo do direito.

Ad § 208 - Griesheim, IV, 528-529

O direito enquanto tal é o absolutamente sélido, mas o que pode apresentar-
se aqui é somente o direito de propriedade, a liberdade abstrata da persona-
lidade, mas nédo mais s6 em si, mas em sua realidade efetiva, enquanto prote-
¢do gracas 4 administragdo do direito. A verdade da esfera da particularidade
e do arbitrio é o direito da pessoa, enquanto a universalidade mais préxima.
A transigédo [do sistema das caréncias para a administracéio do direito] se faz
externamente, para a representagéo, da seguinte maneira. O homem traba-
lha, tem de satisfazer as suas caréncias, os meios para tanto tém de lhe ser
assegurados, essa seguranca dos meios, da propriedade, da riqueza, torna as
minhas caréncias o fim e o direito um meio. O Estado torna-se um meio e,
mais precisamente, a administragio do direito enquanto tal torna-se um meio
de proteger a propriedade, e o fato de que as pessoas tenham propriedade
tem por fim satisfazer as caréncias, portanto, essa satisfagdo torna-se final-
mente o dltimo fim.

Essa é a transigéo externa, mas a verdadeira, porém, estd em que a liberdade
enquanto tal, a liberdade racional, pessoal, é a esséncia do arbitrio, da parti-
cularidade etc., portanto, o fim do racional ndo é que as caréncias sejam sa-
tisfeitas.

Mas a particularidade pode encarar o direito como meio. Num Estado bem
formado existem ambos juntos, [assim] no caso do interesse do Estado, da
razdo, também o interesse particular encontira a sua satisfagdo, este pode
oscilar, mas o verdadeiro é que o interesse da razdo exista.
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Em relagio ao que precede, é preciso ainda observar o seguinte. Tor.'nando a
indtstria um fim e o direito um meio, pode-se dizer que essa s6 existe num
Estado se o direito também existe, este é o meio absoluto, néo é possivgl in-
troduzir nenhuma industria, nenhum comércio etc. enquanto a ad.mimstra-
cdo do direito oscila, é arbitrdria, ruim, lenta, e quanto m.ais. intenso o
intercAmbio, tanto mais r4pida tem de ser a administracéo do direito.

Os comerciantes tém uma administragéo prépria do direito, o direito comer-
cial. A experiéncia da indistria leva a um estado onde vige o direito, como ja
se observou.

B. A ADMINISTRACAO DO DIREITO «§§ 208-228»

§ 209 «O ser-ai do direito

O elemento relativo da relagéo reciproca entre as caréncias e o trabalho
para elas tem inicialmente a sua reflexdo dentro de si, em g(?ral, na per-
sonalidade infinita, no direito (abstrato). Mas é essa propria esfera do
relativo, enquanto formag¢do, que dé ao direito o ser'-ai, que copmste em
ser algo universalmente reconhecido, sabido e querlc?o e em viger e ter
realidade efetiva objetiva pela mediagéo desse ser sabido e querldo.
«Os pressupostos histérico-culturais da igualdade j}lfid}%» .
Faz parte da formagdo, do pensar enquanto consciéncia do singular
na forma da universalidade, que eu seja apreendido como pessoa u-
niversal, no que todos sdo idénticos. O homem vale, portanto, porque
é homem, e nao porque seja judeu, catélico, protestante, alemfo, 1ta:
liano etc. Essa consciéncia, para a qual é o pensamento que vale, é
de uma importincia infinita, — ela s6 é deficiente, quando, por -e-
xemplo, no sentido do cosmopolitismo, se fixa em defrontar a vida
concreta do Estado.

Adendo. De um lado é gracas ao sistema da particularidade que o direito se
torna exteriormente necessario como protegio para a particularidade. Eml?o-
ra ele provenha também do conceito, ele, contudo, s6 entra na exis.tér.lma,,
porque é ttil as necessidades. Para que se tenha o pensamento do direito é
preciso ter sido formado para o pensar, e ndo mais demorar-se no meramente
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sensivel; € preciso conferir aos objetos a forma da universalidade e, igual-
mente, orientar-se na vontade segundo um universal. Sé depois que o0s ho-
mens inventaram para si multiplas caréncias, e que a aquisi¢do das mesmas
se entrelaga com a sua satisfagdo, é que as leis conseguem formar-se.”

§ 210 «Divisédo da segunda subsecg&o»

A realidade efetiva objetiva do direito é, em parte, a de ser para a consci-
éncia, de ser sabido, em parte, a de ter a poténcia da realidade efetiva e
de ter validade e com isso, também, a de ser sabida como algo univer-
salmente vélido.

Ad § 210 - Hotho, III, 644

A matéria do direito é o absolutamente universal e o individuo. Por isso, este
tem de ser algo que apreende o universal e se orienta por ele. Aqui séo trés os
degraus ou est4gios a considerar: a) o direito, tal como ele est4 posto; a forma
da universalidade no direito. b) Nesta forma do direito ele tem de ser conhe-
cido por todos, ser para todos. Assim ele entra na existéncia. c) Nesta reali-
dade efetiva o direito tem de ser conhecido como v4lido.

Griesheim - IV, 531-532

Nao pudemos passar do direito em si para a administra¢do do direito, porque
néo tinhamos ainda o solo no qual o direito podia existir, podia ser adminis-
trado. O fato de que o direito agora é sabido, de que ele vige como algo uni-
versalmente vdlido, pertence a esta existéncia. Mais precisamente, a caréncia
do préprio direito tem de residir na particularidade, na existéncia enquanto
tal, portanto, o préprio direito é a caréncia suprema. Segundo, o direito que
pertence & liberdade, ao espirito, ao pensamento pode e tem de ter, segundo
este lado, para existir enquanto direito, a forma que Ihe seja adequada, e esta
forma adequada ao espirito é a universalidade. Para que o direito venha a
existéncia, seja sabido na existéncia, a consciéncia subjetiva, a consciéncia da
caréncia tem de ser formada para isso, e s6 entdo o direito em si, o verdadeiro
direito pode vir & existéncia.
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a. O direito como lei _«§§ 211-214»

§ 211 «A positividade do direito»

O que é em si direito, estd posto (gesetzt) no seu ser-ai obJ:etivo, isto é, é
determinado pelo pensamento para a consciéncia e conhecido como o que
é direito e vale como tal, a lei (Gesetz); e o direito é, por esta determina-
¢éo, direito positivo em geral. .

«1. A universalidade e a determinidade da lei» .
Pér algo como universal - isto é, trazé-lo & consciéncia como uni-
versal — é, como se sabe, pensar (ver supra § 13 Anot.. e § 21 A-
not.); ao reconduzir, assim, o contetido 4 sua forma mais 51mp1es3
o pensar lhe d4 a sua determinidade tltima. & s6 por.tornar.-se lei
que o que é direito recebe néo s6 a forma da sua un1versa11dad~e,
mas a sua determinidade verdadeira. Por isso, na representagéo
da atividade de legislar é preciso ter diante de si ndo apenas esse
primeiro momento, gragas ao qual algo é enunciado como a regra
de conduta valida para todos; porém, o momento essencial inter-
no é, antes desse outro momento, o conhecimento do contetido na
sua universalidade determinada.

«2. As pretensas vantagens do direito consuetudinério» o
Mesmo os direitos consuetudindrios — ja que s6 os animais tém a
sua lei como instinto, mas sfo somente os homens que a tém co-
mo costume — contém o momento de serem enquanto pensamen-
tos e de serem sabidos. A sua diferenca em relagéo as leis consiste
somente em que eles sfo sabidos de uma maneira subjgtiva e con-
tingente, em que, portanto, sdo por si mais indeterminados e a
universalidade do pensamento estd neles mais enturvada, con-
siste além disso em que o conhecimento do direito segundo tal ou
tal aspecto, ou em geral, é uma propriedade conting(.ente de pou-
cos. K uma iluséo crer que os direitos consuetudindrios, pela sua
forma de serem enquanto costumes, deveriam ter a vantage.m de
ter passado & vida (fala-se, hoje em dia, com mais ffeqﬁénma de
vida e passagem & vida precisamente quando se esta enfro_n’hado
na matéria mais morta e nos pensamentos mais mortos), j4 que
as leis vigentes de uma nacéo, por serem escritas e coligidas, pfi,o
deixam de ser seus costumes. Quando os direitos consuetudind-
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rios vém a ser coligidos e compilados, o que num povo que atingiu
uma certa cultura breve tem de acontecer, essa compilacéo é entdo
o0 cddigo, que, por ser mera compilacio, certamente se distinguira
por seu cardter informe, indeterminado e lacunoso. Ele se diferen-
ciard de um cédigo propriamente dito precipuamente pelo fato de
que este apreende e enuncia pela pensamento os principios do di-
reito na sua universalidade e, portanto, na sua determinidade.

«3. O direito inglés»
O direito nacional ou direito comum da Inglaterra esta contido,
como se sabe, em estatutos (leis formais) e numa assim chamada
lei ndo escrita; de resto, essa lei néo escrita é, tanto quanto a ou-
tra, escrita, e o seu conhecimento pode e tem de ser adquirido pe-
la leitura (dos numerosos volumes in quarto que ela enche). Mas
os conhecedores da mesma descrevem que confusio enorme tam-
bém 14 reina, tanto na administracéo do direito quanto na maté-
ria juridica. Assinalam, particularmente, a circunstincia que, por
estar essa lei néo escrita contida nas decisdes dos tribunais e dos
juizes, os juizes continuamente se fazem de legisladores, que eles
tanto estdo submetidos & autoridade dos seus predecessores, en-
quanto estes nada mais fizeram do que ter enunciado a lei escri-
ta, quanto ndo o estdo, uma vez que eles préprios tém dentro de
si a lei ndo escrita e t8m daf o direito de ajuizar se as decisées
precedentes sdo ou nio conformes 4 mesma.

«4. Uma curiosidade da administracéo do direito romana»
Contra uma confuséo semelhante que, na administracéo do direi-
to da Roma tardia, podia surgir das autoridades de todos os dife-
rentes jurisconsultos famosos, foi inventado por um imperador
um expediente engenhoso, que leva o nome de lei das citacoes e
que implantou entre os juristas mortos de h4 muito uma espécie
de instituigéo colegial, com maioria de votos e um presidente (ve-
ja-se a Histéria do Direito Romano do senhor Hugo, [1799] § 354")

«5. A controvérsia em torno da codificagio entre Thibaut e Savigny»
Denegar a uma nagéo cultivada ou & ordem dos juristas dessa na-
¢do a capacidade de fazer um cédigo” seria uma das maiores a-
frontas que se poderia fazer a uma nagéo ou a essa ordem, ja que
néo pode tratar-se de elaborar um sistema de leis novas quanto
ao seu contetido, mas de conhecer o conteiido legal existente na
sua universalidade determinada, isto é, de apreendé-lo pelo pen-
samento, acrescentando-lhe a aplica¢do ao particular.
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Adendo. O sol e os planetas tém também as suas leis, mas néo as conhecem;
os barbaros so regidos por impulsos, costumes, sentimentos, mas nédo tém
disso consciéncia alguma. Pelo fato de que o direito é posto e sabido, desapa-
rece tudo o que ha de contingente no sentimento, na opinido, desaparece a
forma da vinganga, da compaixdo, do egoismo e, assim, pela primeira vez, o
direito alcanca a sua verdadeira determinidade e chega & sua honra. E s6
pela disciplina da [sua] compreensio que ele se torna capaz da universalida-
de. O fato de que haja conflitos na aplicagio das leis, na qual o entendimento
do juiz tem o seu lugar, é inteiramente necessdrio, porque, do contririo, a
execugdo, precisamente, seria algo de inteiramente mecénico. Mas quando se
chegou as ponto de querer abolir os conflitos, abandonando muitas coisas ao
parecer dos juizes, entdo tal saida é muito pior, porque o conflito pertence
ainda ao pensamento, & consciéncia pensante e & sua dialética, enquanto que
a mera deciséo pelo juiz seria arbitrio. Geralmente se aduz a favor do direito
consuetudindrio, que ele é vivo, mas esta vida, isto é, a identidade da deter-
minacéo com o sujeito, ainda n#o constitui a esséncia da coisa; o direito tem de
ser conhecido pelo pensamento, ele tem de ser um sistema em si mesmo, e so-
mente como tal pode ter validade nas nagdes cultivadas. Se em época mais re-
cente negou-se aos povos a vocagio para a legislagéo, isso nao s6 é uma afron-
ta, mas contém a absurdidade que, face & multid4o infinita de leis existentes,
nem mesmo aos individuos singulares se tenha confiado a habilidade de reuni-
las num sistema conseqiiente, quando precisamente a atividade de sistemati-
zar, quer dizer, o elevar ao universal, é o anseio infinito do tempo presente. Da
mesma maneira, considerou-se que coletdneas de decisdes, como se encontram
no Corpus Juris, eram preferiveis a um cédigo elaborado no sentido mais uni-
versal, porque em tais decisées sempre é mantida uma certa particularidade e
uma recordagéo histérica de que néo quer se abrir mao. A prética do direito
inglés mostra suficientemente como sdo perniciosas tais coletdneas.”

§ 212 «A precedéncia do direito positivo e a difereng¢a ma-
terial entre o direito natural e o direito positivo»

Nesta identidade do ser-em-si e do ser-posto s6 tem obrigatoriedade en-
quanto direito o que é lei. Visto que o ser-posto constitui o lado do ser-ai,
no qual pode intervir o elemento contingente da vontade caprichosa e da
outra particularidade, aquilo que é lei pode, no seu conteddo, ser ainda
diverso do que € em si direito.
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«1. A ciéncia positiva do direito como ciéncia histérica do entendi-
mento»
Por isso, no direito positivo, aquilo que é legal é a fonte do
conhecimento do que ¢ direito ou, propriamente, do que é de
direito; — a ciéncia positiva do direito é nessa medida uma ciéncia
histérica, que tem a autoridade por seu principio. O que ainda a
mais pode ocorrer € assunto do entendimento e concerne a ordem
externa, a compilacdo das leis, a conseqiiéncia, a aplicacdo
ulterior e outras coisas semelhantes. Quando o entendimento se
envolve com a natureza da prépria questfio, as teorias, por
exemplo, a do direito crimina, mostram entdo aquilo que ele
engenha com o seu raciocinio a partir de razoes.

«2. A pergunta jusnaturalista pelo direito racional»
Visto que, por um lado, a ciéncia positiva tem n&o sé o direito,
mas também o necessdrio dever de deduzir, partindo dos seus
dados positivos até os dltimos detalhes, tanto os desenvolvimen-
tos histéricos quanto as aplicagdes e os desmembramentos das
determinagoes juridicas dadas, e de mostrar a sua coeréncia, ela
néo tem, por outro lado, ainda que ela considere isto como uma
pergunta incomoda para a sua ocupagdo, o direito de se surpre-
ender, pelo menos ndo absolutamente, quando se pergunta, de-
pois de todas essas demonstragdes, se uma determinacéo juridica
é racional. — A prop6sito do compreende, ver o § 3 Anot.

Ad § 212 - Griesheim 1V, 538

Quanto ao seu contetido, a lei pode ser diversa do que é direito, pois o ser pos-
to € para si a existéncia externa, ele é este viger, este ser enunciado, este po-
der e ter autoridade, de sorte que se lhe obedece, [e] o que vale segundo o
conceito pode ser diverso desta forma de existéncia. Pode até haver determi-
nadas legislagGes que contém dentro de si tais determinagdes injustas.

H4, assim, uma lfagislagéo sobre a escravidéo, um Codex concernente aos pre-
tos na ilhas das Indias Ocidentais, mas em si a escravidéo é in-justa; ambas
as coisas, o que vige e 0 que é em si direito, podem ser diversas. Por isso, no
direito positivo o que é legal é a fonte do conhecimento do que é direito, ou
propriamente, do que é de direito. Ha duas categorias, o que é direito em si,
segundo a razdo, e o que é enunciado como o direito vigente numa determi-
nada legislagao.
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§ 213 «O ambito da normatizagéo juridica puramente
positiva»

Visto que o direito entra no ser-af primeiramente na forma do ser-posto,
ele entra também quanto ao conteiido, enquanto aplica¢do, em relagéo
com a matéria das relacies e das espécies de propriedade e contratos que
se singularizam e emaranham ao infinito na sociedade civil, — além disso,
com a matéria das relages éticas que repousam sobre o dnimo, o0 amor e
a confianca, porém somente na medida em que essas relagdes contém o
lado do direito abstrato (§ 159); o lado moral e os mandamentos morais,
enquanto eles concernem a vontade segundo a sua mais prépria subjeti-
vidade e particularidade, ndo podem ser objeto da legislagéo positiva. A
matéria ulterior fornecem-na os direitos e deveres que fluem da prépria
administrag¢éo do direito, do Estado, ete.

Adendo. Nas relacdes mais elevadas do casamento, do amor, da religido, do
Estado, s6 podem tornar-se objeto da legislagdo os aspectos que, segundo a
sua prépria natureza sdo suscetiveis de ter neles a exterioridade. Entretanto,
nesse caso, a legislagéo dos diversos povos apresenta grandes diferencas. En-
tre os chineses, por ex., é lei do Estado que 0 homem deva amar a sua esposa
mais do que as outras mulheres que ele tem. Se lhe for demonstrado que fez o
contrario, serd punido com bastonadas. Igualmente encontram-se em legisla-
¢bes mais antigas muitas prescrigdes sobre a fidelidade e a honestidade, que
sdo inadequadas & natureza da lei, porque elas caem no dominio da interiori-
dade. S6 no juramento, em que as coisas sdo entregues a consciéncia moral, a
honestidade e a fidelidade tém de ser consideradas como algo substancial.”

§ 214 «A positividade na aplicagéo do direito ao caso
singular»

Mas além da aplicagéio ao particular o ser-posto do direito inclui dentro
de si a aplicabilidade ao caso singular. Com isso ele entra na esfera do
que néo é determinado pelo conceito, do quantitativo (do quantitativo por
si ou enquanto determinacéo do valor quando da troca de um qualitativo
contra outro qualitativo). A determinidade do conceito s6 d4 um limite
universal, no interior do qual ocorre um ir para c4 e para la. Mas esse
vaivém tem de ser interrompido em vista da realizacéo efetiva, com o que
intervém, no interior desse limite, uma decisdo contingente e arbitrdria.
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«1. O puramente positivo»
E precipuamente neste agucamento do universal em diregdo nio
s6 ao particular, mas a singularizacdo, isto é, & aplica¢io imedia-
ta, que reside o elemento puramente positivo das leis. Ndo se pode
determinar racionalmente, nem decidir pela aplica¢do de uma de-
terminidade emergente do conceito, se para um delito o justo é
uma pena corporal de quarenta chicotadas ou de quarenta menos
uma, nem se ¢ uma penas pecunidria de cinco ou de quatro tale-
res e vinte e trés vinténs etc., nem se é uma pena de prisdo de um
ano ou de trezentos e sessenta e quatro dias etc., ou de um ano e
um, dois ou trés dias. E, contudo, uma chicotada a mais, um taler
ou um vintém, uma semana, um dia de prisdo a mais ou a menos
sdo ja uma injustica.

«2. O direito limitado do decisionismo»
E a prépria razdo que reconhece que a contingéncia, a contradi-
¢8o e a aparéncia tém a sua esfera e o seu direito, porém limita-
dos, e ela ndo se empenha em reduzir tais contradigdes ao que é
igual e justo; aqui estd unicamente ainda presente o interesse da
realizagdo efetiva, o interesse em que em principio se determine e
decida, seja 14 de que maneira for (no interior de um certo limite).
Esse decidir pertence a certeza formal de si mesma, & subjetivi-
dade abstrata, a qual deve inteiramente ater-se, no interior desse
limite, a que ela s6 interrompa a ponderagéo e a fixe, a fim de que
ela seja fixada, — ou a razdes determinantes tais como as que um
nimero redondo ou o nimero quarenta menos um podem conter.

«3. A impossibilidade de eliminar o momento decisionista em toda
sentenca» .
O fato de a lei ndo fixar essa determinidade dltima que a reali-
dade efetiva exige, mas de a confiar a deciséo do juiz e de restrin-
gi-lo somente por um minimo e um méximo, em nada afeta a
quest&o, pois esse minimo e esse mé4ximo, sdo, cada um, um nu-
mero redondo, e néo suprime o fato que uma tal determinacso fi-
nita, puramente positiva, seja fixada pelo juiz, senéo que a con-
cede ao juiz como algo necessario.

Adendo. ,Ha nas leis e na administraggo do direito, essencialmente, um lado
que contém uma contingéncia e reside em que a lei seja uma determinacgéo
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universal, que deve ser aplicada ao caso singular. Quem quisesse se dec}ara_r
contra essa contingéncia, enunciaria uma abstragéo. O que hé de quantxt.atl-
vo numa pena néo pode, por ex. ser tornado adequado a nenhuma determina-
¢éo do conceito, e o que quer que se decida, serd, por esse la‘do, para s?mpre
um arbitrio. Mas essa contingéncia é, ela prépria, necessdria; e se daf, por-
ventura, se argumenta contra um cédigo em geral, que ele ndo é perfeito,
passa-se precisamente por alto o lado que néo comporta um acabamento total

2 30
e que, portanto, tem de a ser tomado como ele é.

b. O ser-ai da lei «§§ 215-218»

§ 215 »O imperativo da publicagdo das leis»

A obrigatoriedade em face da lei inclui, da parte” do direito da
autoconsciéncia (§ 132 com a Anot.), a necessidade de que as leis sejam
dadas a conhecer universalmente. o .
«1. O imperativo da acessibilidade e da compreensibilidade univer-
sal do direito»
Pendurar as leis tdo alto que nenhum cidadéo pudesse 1é-las, co-
mo fez Dionisio o Tirano, — ou enterrd-las num vasto aparato de
livros eruditos, de compilac¢des de decisdes resultantes .de juizos e
opinides discordantes, de costumes etc. e, ainda por cima, numa
lingua estrangeira, de sorte que o conhecimento do direito vigen-
te é acessivel somente aqueles que se dedicam doutamente a isso,
— é uma e a mesma injustica.
«2. A codificagéo como ato de justica»

Os governantes que deram aos seus povos uma compilagéo, ainda .

que somente informe, como Justiniano, porém, mais ainda os que
deram um direito nacional na forma de um cédigo ordenado e de-
terminado, néio s6 tornaram-se os maiores benfeitores desses po-
vos e foram, por isso, elogiados por eles com gratiddo, como tam-
bém realizaram com isso um grande ato de justica.

Adendo. O estamento dos juristas, que tem o conhecimento particular das
leis, considera-o freqiientemente o seu monopélio, e quem néo é do ramo, néo
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tem direito & palavra. Assim, os fisicos levaram a mal a teoria das cores de
Goethe, porque ele ndo era do oficio e, ainda por cima, um poeta. Mas tdo
pouco é preciso ser sapateiro para saber se os sapatos se ajustam bem, quan-
to é preciso alguém pertencer ao oficio para ter conhecimento sobre os objetos
que sdo do interesse geral. O direito concerne & liberdade, isto que h4 de mais
digno e sagrado no homem, que ele préprio tem de conhecer, na medida que
esse direito deve ser obrigatério para ele.”

§ 216 «A possibilidade de uma codificacéo do direito»

Para um cédigo piblico é de se exigir, por um lado, determinacgtes uni-
versais simples, por outro lado, a natureza da matéria finita conduz a
uma determinagéio progressiva sem fim. O 4mbito das leis deve ser, por
um lado, um todo fechado, terminado, por outro, existe’ a caréncia conti-
nua de novas determinacées legais. Mas j4 que esta antinomia incorre na
especializa¢do dos principios universais, que perduram solidamente, o
direito a um cédigo terminado permanece, assim, gragas a isso, intocado,
bem como o direito a que esses principios universais simples, distintos da
sua especializagdo, sejam suscetiveis de serem apreendidos e expostos
para si.
«1. O aumento progressivo das determinacées juridicas»
Uma fonte principal da complexidade da legislacdio est4, certa-
mente, no processo pelo qual o racional, o que é em si e para si di-
reito, penetra, com o tempo, nas instituicses originais que conti-
nham algo in-justo e que, por isso, eram meramente histéricas,
como foi assinalado acima (§ 180 Anot.) no caso das instituicdes
romanas, do antigo direito feudal etc. Mas é essencial entender
que é a prépria natureza da matéria finita que traz consigo que a’
aplicacdo nessa matéria mesmo das determinacées racionais em
si e para si, das determinagdes em si mesmas universais, conduz
a0 progresso ao infinito.
«2. A proibigdo do aperfeigoamento juridico do Direito Nacional Ge-
ral da Prdssia como argumento contra a codificacéio»
Exigir de um cédigo o seu acabamento, que ele deva ser algo ab-
solutamente terminado, néo suscetivel de nenhuma determina-
¢do progressiva ulterior — uma exigéncia que é especialmente
uma doenga alema —, e, pela razio de que ele nio pode ser assim
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acabado, ndo deix4-lo chegar a um estado pretensamente imper-
feito, quer dizer, a realidade efetiva, as duas exigéncias repousam
sobre o desconhecimento da natureza dos objetos finitos, tais co-
mo o Direito Privado, objetos nos quais a assim chamada perfei-
¢do é o perpetuar da aproximacgdo, e, sobre o desconhecimegto da
diferenca entre o universal da razéo e o universal do entepdlmen-
to e sua aplicagdo & matéria da finitude e da singularlflade, a
qual se estende ao infinito. — “Le plus grande ennemi du bler_z cest
le mieux”, é a expressdo do verdadeiro bom senso do entendimen-
to” contra o védo entendimento arrazoador e reflexionante.

Adendo. Completude significa a cole¢do acabada de todos os elementlaos sin-
gulares que pertencem a uma esfera e, neste sentido, nenhuma ci'énc1a’p‘ode
ser acabada. Quando entdo se diz que a filosofia ou qualquer ciéncia estd ina-
cabada, di-se a entender que é preciso esperar até que ela tenha se comple-
tado, pois o melhor poderia ainda faltar. Mas dessa maneira nada se leva
adiante, nem a geometria, que parece conclusa, na qual surgem, cont':ud.o,
novas determinacées, nem a filosofia, que certamente tem a ver com a idéia
universal, mas, no entanto, pode especializar-se sempre mais. A lei universal3
alids, consistiu sempre dos dez mandamentos; porém, nio estabelecer a lei
“nfio matar4s”, porque um cédigo ndo pode ser acabado, evidencia-se, em se-
guida, como um absurdo. A reflexdo ociosa pode legitimamente a'ﬁrmar que
todo cédigo poderia ser ainda melhor, pois o que ha de mais grandioso, eleva-
do e belo pode ser pensado como ainda mais grandioso, elevado e belo. Mas
uma arvore grande e velha ramifica-se cada vez mais sem por isso tornar-se
uma nova arvore; seria tolo, no entanto, ndo querer plantar drvore alguma
por causa dos ramos novos que ainda poderiam vir.*

§ 217 «A realizagao do direito privado na sociedade civil»

Tal como na sociedade civil o direito em si se torna lei, assim também o
ser-af previamente imediato e abstrato do meu direito singular passa a
significacdo do ser-reconhecido, enquanto um ser-af no saber e no querer
universal existente. Por isso, as aquisi¢des e a¢des relativas a proprieda-
de tem de ser empreendidas e revestidas com a forma que lhes d4 esse
ser-ai. A propriedade, agora, [na sociedade civil] repousa sobre o contrato
e sobre as formalidades que a tornam suscetivel de prova e lhe ddo for¢a
de lei.
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«1. O desaparecimento da aquisigio originéria da propriedade no in-
terior da sociedade civil»
Os modos de aquisigdo originérios, isto é, imediatos (§ 54 e ss.)
desaparecem na sociedade civil e s6 ocorrem como contingéncias
singulares ou momentos limitados.

«2. O protesto do sentimento subjetivo e do entendimento reflexio-
nante contra as formalidades do direito positivo»
E ora o sentimento que permanece no subjetivo, ora a reflexéo
que se atém ao abstrato das suas essencialidades, que rejeitam as
formalidades, que o entendimento morto, por sua vez, pode no-
vamente reter contra a coisa e multiplicar ao infinito.

«3. O peso particular das formalidade numa cultura juridica primiti-
var» .
Alids, reside no préprio andamento da cultura que ela, a partir
da forma sensivel e imediata de um contetido, por meio de um
longo e duro trabalho, atinja a forma do pensamento desse conte-
udo e, com isso, uma expressio simples que lhe seja conforme, de
maneira que, no estado de uma cultura juridica apenas incipien-
te, as solenidades e as formalidades sdo extremamente circuns-
tanciadas e valem mais como sendo a prépria coisa do que como
signo; daf também que, no Direito Romano, uma multidéo de de-
terminacgdes e, particularmente, de expressdes provenientes das
solenidades foram mantidas, ao invés de terem sido substituidas
por determinagdes de pensamento e por uma expresséo que lhes
seja adequada.

Adendo. A lei é o direito posto como aquilo que ele era em si. Eu possuo algo,
tenho uma propriedade de que me apoderei como coisa sem dono: esta, agora,
tem ainda de ser reconhecida e posta como minha. Por essa razo existem na
sociedade as formalidades em relagéo a propriedade: pde-se marcos limitrofes
como sinais para o reconhecimento dos outros, organizam-se livros hipoteca-
rios, registros de propriedade. A maior parte da propriedade na sociedade
civil repousa sobre contratos, cujas formalidades sio fixas e determinadas.
Pode-se, talvez, sentir repugnéncia por tais formalidades e crer que €las s6
existem com o fim de render dinheiro as autoridades; pode-se até encarid-las
como algo de ofensivo e como signo de desconfianca, uma vez que o principio
“um homem, uma palavra™ deixa de ser valido; mas o essencial da forma é
que aquilo que em si é direito, seja também posto como tal. Minha vontade é
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uma vontade racional, ela tem valor e este ter valor deve ser reconhecido pelo
outro. Aqui a minha subjetividade e a do outro tém de desapal.*ec.exz, e a von-
tade tem de alcancar uma seguranga, uma firmeza e uma objetividade que

ela s6 pode obter pela forma.”

§ 218 «O Direito Penal na sociedade civil»

Visto que na sociedade civil a propriedade e a personal}dade tém reco-
nhecimento legal e validade, o crime néo é mais s6 a leséo de algo §ubje-
tivamente infinito, mas, também, da coisa universal, que tem/em si mes-
ma uma existéncia estdvel e forte. Por conseguinte, %ntervem [aqui] o
ponto de vista da periculosidade da agéo para a sociedade, g‘ragas’ao
qual, de um lado, a gravidade do crime é refor¢ada; de (?utro lado, porém,
a poténcia da sociedade, poténcia tornada segura de si mesma, reduz a
importancia exterior da lesédo e provoca, por 1sso, um maior abrandamen-
to na sua punigéo.

«1. O Direito Penal como parte do Direito Pdblico» .

O fato de que em um membro da sociedade todos os outros sejam
lesados néo altera a natureza do crime quanto ao seu conceito
mas, quanto ao lado da sua existéncia externa, dE.:l lesdo, que ag~o—
ra atinge a representacdo e a consciéncia da soc1eda’c.1e 01v1}, néo
6 o ser-af do imediatamente lesado. Nos tempos heréicos (vide as
tragédias dos Antigos) os cidaddos néo se qonsidergvam lesados
pelos crimes que os membros das casas reais cometiam uns con-
tra ou outros.

«2. A periculosidade como medida» )
Visto que o crime, em si uma leséo infinita, enquanto ser-af tem
de ser medido segundo diferengas qualitativas e quantitativas ~(§
96), ser-ai que é essencialmente determinado como represen?agao
e como consciéncia da validade das leis, segue-se que a periculo-
sidade para a sociedade civil é uma determinagé.o dg sua grande-
za ou, também, uma de suas determinagdes qualitativas.

«3. Relatividade dessa medida» y
Ora, essa qualidade ou essa grandeza é, porém, va.rlavel seggndo
o situagdo da sociedade civil, e nessa situagéo reside a leg.1tlr’na—
¢dio, tanto de punir com a morte um furto de alguns Ymtens,
quanto de punir com uma pena mais suave um furto que importa
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no céntuplo ou mais desses mesmos valores. O ponto de vista da
periculosidade para a sociedade civil, a0 mesmo tempo que parece
agravar o crime, é, muito mais, precipuamente, aquele que dimi-
nui a sua punigio. Um cédigo penal pertence sobretudo & sua é-
poca e a situagéo da sociedade civil nessa época.

Ad § 218 - Griesheim, IV, 550

A pena suprime a existéncia do crime, o crime s6 existe na vontade, na repre-
sentacdo; quando as leis, de resto, vigem na sociedade, o mal ndo tem exis-
téncia alguma ou s6 uma existéncia diminuta na representagdo dos outros,
quando elas sdo estdveis para si, 0 mal ndo tem nenhuma existéncia afirma-
tiva nos outros, ele s6 estd na vontade do criminoso. — A existéncia do crime
tem de ser suprimida, a vontade do criminoso tem de ser lesada, isso nio o-
corre abstratamente, [pois] ele é um ser espiritual e ele s6 pode ser apanhado
na sua existéncia, na sua liberdade ética, na sua propriedade, na sua rique-
za, na sua existéncia corpérea. Ele s6 pode ser agarrado nessas coisas, e isso
ocorre na pena. - Na medida que estamos na esfera da representacéo, do ser
posto, a vontade do criminoso reside no reino da representaciio, no reino do
viger social, nesta esfera na qual a sua vontade tem uma existéncia interna;
portanto, a sua vontade pode agora ser novamente acolhida nesta existéncia,
e a pena pode visar a melhora do criminoso, isto é, a sua vontade m4 pode,
nele, ser interiormente suprimida e este é o modo superior da aniquila¢do da
vontade mé. O criminoso é acompanhado ao cadafalso por um religioso a fim
de quebrar a sua vontade ma4. :

Adendo. A circunstincia de que o crime cometido na sociedade aparece como
um crime maior e, apesar disso, seja punido mais brandamente, parece con-
tradizer-se. Mas se, por um lado, seria impossivel para a sociedade deixar o
crime impune, porque ele seria posto entdo como direito, por outro lado, con-
tudo, como a sociedade estd segura de si mesma, o crime é sempre s6 uma
singularidade contra ela, algo instdvel e isolado. Gracas a estabilidade da
prépria sociedade o crime adquire a posigéo de algo meramente subjetivo, que
parece ter surgido ndo da vontade refletida, mas dos impulsos naturais. Por
esta maneira de ver mitiga-se a importéncia do crime e a pena torna-se, por
isso, também, mais branda. Se a sociedade est4 ainda vacilante, entéo é pre-
ciso estatuir exemplos por meio de castigos, pois a pena é ela prépria um e-
xemplo contra o exemplo do crime. Mas na sociedade que é em si mesma es-
tdvel, o ser-posto do crime é tdo fraco, que é de acordo com essa fraqueza que
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a supressao desse ser posto tem de ser medida. Penas duras .nﬁo s~§o, po,rtan-
to, em si e por si algo injusto, mas estéo em relagdo com a situagdo da época
em questdo: um cédigo penal ndo pode valer para todas as épocas., e crimes
sdo existéncias aparentes que podem atrair a si uma repulsa maior ou me-

36
nor.

c. O Tribunal

«1. A administracéo do direito como sua realizagéo
efetiva: §§ 219-222»

§ 219 «A realizacéo efetiva do direito nos casos singulares»

O direito, que entrou no ser-ai na forma da lei, é para si, ele defronta,

subsistente por si, a opinido e o querer particulares que se tem do direito,
e ele tem de se fazer valer como universal. Este conhecimento e est:fl rea-
lizacdo efetiva do direito no caso particular, sem o sgntimento subjetivo
do interesse particular, cabe a um poder publico, o tribunal.
«1. A génese histérica e normativa da jurisdi¢do» ‘
A génese histérica do juiz e dos tribunais pode ter tido a for{n'a dfa
relacéio patriarcal ou da violéncia ou da livre eSCOIhEl; isso é 1'nd}-
ferente para o conceito da coisa. Encarar a introdugéo da Ju1~‘1sd1-
¢do por parte dos principes e dos governos como mera questao de
um favor discriciondrio ou de uma graga, como o Sr. von fIaller
(na sua Restauragdo da Ciéncia do Estado)” faz, pertence aquela
indigéncia de pensamento que ndo tem o menor pregsiantlmento
de que, tratando-se da lei e do Estado, as suas 1nst1tu1go‘es em ge-
ral, enquanto racionais, sio necessirias em si e para si, e que a
forma como elas surgiram e foram introduzidas néo é o que 1m-
porta na consideragio do seu fundamento racional.
«2. A administracéo do direito como tarefa publica»
O outro extremo em relacéo a esta maneira de ver [de von Haller]
é a rudeza de considerar a administragéo do direito nos tempos
do direito do mais forte” como uma violéncia indevida e como
uma opresséo da liberdade e como um despotismo. A administra-
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¢éo do direito deve ser considerada tanto como dever quanto como
direito do poder ptblico, direito que tampouco repousa sobre um
capricho dos individuos de incumbirem ou néo disso um poder.

Ad § 219 - Griesheim, IV, 554

O tribunal nada mais é do que a lei que se d4 realidade efetiva, de sorte que o
determinante é a lei enquanto tal, o tribunal é a lei atuante, cumprindo-se
plenamente, e para isso é preciso homens, individuos. A lei é o universal em
forma universal, falta-lhe a individualidade, a subjetividade, estas sdo s6 o
homens real-efetivos, portanto, o tribunal é a lei revestida com a realidade
efetiva.

§ 220 «A transformagédo da vinganga em pena»

O direito que se exerce contra o crime (§ 102) na forma da vinganga é
somente direito em si, ndo na forma do que é de direito, isto 6, ele nio é
Justo na sua existéncia. No lugar da parte lesada intervém o universal
lesado, que tem no tribunal realidade efetiva prépria, e toma a si a per-
seguig¢éo e a punigéo do crime, a qual cessa, com isso, de ser a retribuicdo
somente subjetiva e contingente através da vinganca e se transforma na
verdadeira reconcilia¢do do direito consigo mesmo, em penal:] o universal
intervém, do ponto de vista objetivo, enquanto reconciliagdo [consigo] da
lei, que se restabelece a si mesma pela supressio do crime, e que, com
isso, se realiza efetivamente enquanto vélida, e, do ponto de vista subjeti-
vo do criminoso, enquanto reconciliagéio [com ele] da sua lei, por ele sabi-
da e vdlida para ele e para a sua protegdo, e na execugéo da lei na sua
pessoa ele encontra, por conseguinte, a satisfagio da justica, [e, assim,]
somente aquilo que pertence ao seu feito®.

§ 221 «Proibigdo da vinganca privada»

O membro da sociedade civil tem o direito de estar em juizo, bem como o de-

ver de se apresentar em juizo e de recuperar o seu direito em litigio somente
do tribunal.
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Adendo. Porque cada individuo tem o direito de estar em juizo, ele também
tem de conhecer as leis, pois do contrario essa faculdade de nada lhe adianta-
ria. Mas o individuo também tem o dever de se apresentar em juizo. No sis-
tema feudal, muitas vezes, o poderoso nio se apresentava, ele desafiava o
tribunal e considerava como algo in-justo por parte do tribunal citar o pode-
roso a comparecer. Mas isso sdo situacdes que contradizem aquilo que um
tribunal deve ser. Nos Tempos Modernos, em questdes privadas, o principe
tem de reconhecer os tribunais como estando acima dele, e, nos Estados li-
vres, ele habitualmente perde os seus processos.”

§ 222 «A ordem juridica do processo judicial»

Perante os tribunais o direito recebe a determinagéo de ter de ser algo susce-
tivel de prova. O processo juridico pde as partes na condic¢do de fazer valer os
seus meios de prova e os seus titulos juridicos, e o juiz, na condi¢éo de tomar
conhecimento do caso. Esses passos sdo eles préprios direitos; o seu andamen-
to, por conseguinte, tem de ser legalmente determinado, e eles constituem
uma parte essencial da ciéncia do Direito teérica.

Ad § 221 - Griesheim, IV, 557-558

O membro da sociedade civil tem de conduzir a sua causa, tem de tomar a
iniciativa de acusar e defender-se, o direito que vem a lhe caber é o seu pré-
prio direito. — Mas o individuo ndo deve estar em juizo apenas com os seus
pés, mas também com o seu discernimento. Quando se julga segundo um di-
reito desconhecido, estranho, indeterminado, fragmentado em decisdes, no
qual os termos estdo expressos em terminologias estranhas, de nada diante
estar em juizo com pés e ouvidos, [pois] o homem que conhece, que discerne
néo est4 ai presente, [mas] s6 0 homem corpéreo, ndo a consciéncia. O homem

pode tomar um defensor, mas o seu discernimento tem de também poder tor- .

né-lo dispensivel. .

Adendo. Pode ser revoltante para o homem que ele saiba ter um direito, que
lhe é abjudicado por néo ser suscetivel de prova; mas o direito que eu tenho
tem de ser concomitantemente um direito posto; eu tenho de poder apresen-
ta-lo, de poder prova-lo, e ele s6 pode ter vigéncia na sociedade gragas ao fato
de que o que é em si, é também posto.
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«2. A garantia dos direitos da liberdade na
administragéo do direito: §§ 223-228»

§ 223 «A intercalag¢do de um juizo arbitral»

Pela fragmentacdo dessas agdes em acdes sempre mais isoladas e em
seus direitos correspondentes, fragmentacio que nfo contém em si mes-
ma nenhum limite, o processo juridico, em si ja meio, entra em confronto,
como algo de exterior, com o seu fim. —~ Como cabe as partes o direito de
percorrer inteiramente tal extenso formalismo, formalismo que é seu
direito, e como esse formalismo pode ser igualmente transformado num
mal e, mesmo, num instrumento da in-justica, deve se Ihes impor por via
Judicidria como dever, — a fim de proteger as partes e o préprio direito
como a coisa substancial, que é o que importa, contra o processo juridico
e o seu abuso, — o de submeterem-se a um tribunal simples (juizo arbi-
tral, juizo de paz) e & tentativa de conciliagdo, antes de passarem aquele.
«O conceito de eqiiidade (aequitas)»
A eqiiidade contém uma suspenséo do direito formal por considera-
¢Oes morais ou outras e refere-se, num primeiro momento, ao conte-
udo do litigio. Mas um tribunal da eqiiidade ter4 o significado de de-
cidir sobre o caso singular sem se ater as formalidades do processo
Jjuridico, particularmente aos meios de prova objetivos, tais como e-
las podem ser formuladas legalmente, assim como de decidir segun-
do o interesse préprio do caso singular enquanto este caso, ndo no
interesse de uma disposi¢éo legal que haveria que tornar universal.

§ 224 «A publicidade da administragso do direito»

Assim como a promulgacido piblica das leis estd entre os direitos da
consciéncia subjetiva (§ 215), assim também, a possibilidade de conhecer
a realizagdo efetiva da lei no caso particular, a saber, conhecer o decurso
das agdes exteriores, das razdes jurfdicas etc., visto que esse decurso é
em si uma histéria valida universal e o caso em seu conteddo particular
diz respeito, de fato, somente s partes, o contetido universal, porém, diz
respeito ao direito ai em questdo, cuja decisdo concerne o interesse de
todos, — [donde] a publicidade da administracdo do direito.
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«QO carater nio-publico da deliberagéo sobre a sentenga»

As deliberagées dos membros do tribunal entre si sobre a sentenca a
ser proferida sio externacdes de opinides e maneiras de ver ainda
particulares, portanto, por sua natureza, nada de ptblico.

Ad § 224 - Griesheim, IV, 561-2

Este [a publicidade] é um ponto muito importante. A primeira observagéo no
caso é que poderia parecer a alguém que isto é uma inovagéo, uma instituigdo
revolucionaria com respeito & situacéo atual. A isso hd que responder, que a

publicidade da administragdo do direito é uma institui¢do inteiramente ale- |

mé, que ainda era praticada em vérias regiées hd ndo muito tempo. [...] A
segunda observacédo é que o cariter nio-ptblico da administragio do direito
est4 ligada a introdugéo do Direito Romano, quando entdo nada mais se en-
tendia das discussdes juridicas, [pois] de nada adianta a publicidade onde
vige um direito estranho ou um direito em lingua estranha, ou nfo existe um
cédigo determinado. — Como na Inglaterra néo existe Direito Romano, man-
teve-se 14 a publicidade. Devido & introdugédo do Direito Romano e ali onde se
fez dele em geral a base [da jurisdigdol, os tribunais néo doutos foram obri-
gados por lei a enviar os autos a um doctor juris ou a uma faculdade de di-
reito, que assim se tornavam tribunais de senten¢a. Os tribunais ndo mais
proferiam sentencas, e os autos tinham de ser enviados a jurisconsultos,
mesmo 14 onde ainda havia, por tltimo, publicidade. Por esta via, a adminis-
tracdio do direito, a jurisdigéo foi arrebatada ao povo e jogada nas méos dos
jurisconsultos e isso teve naturalmente por efeito imediato que a administra-
¢do do direito cessou de ser publica.

IV, 565 — O juiz tem de declarar o que é direito segundo as leis, esta é a re-
gra, ele é s6 o 6rgdo das leis. Investido como juiz, ele goza da confianga pu-
blica, da do principe, das autoridades que o fizeram juiz; deste ponto de vista
os tribunais de justica podem ter adquirido uma grande confianga, como na

Alemanha ha muito tempo os tribunais de justi¢a prussianos sdo conhecidos

pela reputaciio de dos seus julgamentos imparciais. Mas junto com este as-
pecto existe um segundo, o de que os juizes ndo podem ser meramente 6rgéos
das leis. — O juiz nédo é apenas o conduto das leis, ele é essencialmente o a-
gente das leis, de sorte que a sua maneira de ver, sua opinido etc. tém influ-
éncia, ele tem de estar presente enquanto pessoa particular, por isso também
as suas opinides, maneiras de ver, inclina¢des, impulsos, interesses particu-
lares, que sempre existem no homem singular. O julgamento estd composto
de dois elementos, o primeiro é a lei, o segundo é a opinifio, 0 modo de ver, a
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indole do juiz; esse segundo elemento est4 essencialmente presente, — De a-
cordo com isso existe em cada julgamento um lado de opinifo, subjetivo, que
néo pode ser eliminado e a respeito do qual néio é possivel controle algum,
[pois] os tribunais superiores, as instncias seguintes, sdo de novo tribunais,
nos quais esta igualmente presente a opinido subjetiva. Af existe outra coisa
em face da opinido do tribunal, a opinifio universal, o juizo universal como

algo que pode ser um contrapeso e ter uma influéncia sobre a subjetividade
dos juizes. i

Adendo. O reto bom senso toma a publicidade da administracdo do direito
pelo que é direito e correto. Uma razio importante contra essa publicidade foi
sempre o carater aristocratico dos senhores juizes, que nio se queriam mos-
trar a toda gente e se consideravam como guardides do santuario do direito,
em que os leigos ndo podiam penetrar. Mas faz parte do direito, nomeada-
mente a confian¢a que os cidaddos tém nele, e é este aspecto que o cardter
pl’lb.liCO da jurisdigdo fomenta. O direito de publicidade repousa em que o fim
do juizo é o direito, o qual, enquanto universalidade, tem de estar também
perante a universalidade [dos cidad&os]; mas, além disso, repousa também

em que 0s c1da4c}§os ganham a convicgéio de que efetivamente foi pronunciado
o que é direito.

§ 225 «A separagdo entre a apuragio dos fatos do caso e
a descoberta do direito aplicavel»

Na prética jurisdicional enquanto aplicagéo da lei ao caso singular dife-
renciam-se os dois aspectos: primeiro, o conhecimento da natureza do
caso segundo a sua singularidade imediata, a saber, se existe um contra-
to, ete., se foi cometida uma a¢éio lesiva e quem é o seu autor, e no, Direi-
to Penal, a reflexdo enquanto determinagéo da ac¢éio quanto ao seu cara-
ter substancial, criminoso (§ 119 Anot.), — segundo, a subsunc¢édo do caso
sob a lei que restabelece o direito, subsuncéio na qual, no Direito Penal
estd compreendida a pena. As decisdes sobre estes dois aspectos distintos’
séo fungdes distintas.

«1. A distingdo entre quaestio juris e quaestio facti no Direito Romano»
Na constituigao judicidria romana a diferenciacéo dessas duas fun-
¢bes encontrava-se em que o pretor dava a sua deciséo no caso de
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os fatos se comportarem deste ou daquele modo e designava um
Jjudex especial para a investigar esse comportamento dos fatos.
«2. Requerimento de prova no Direito Inglés»

No processo judicidrio inglés, a caracterizac¢io de uma agéo q1.1a,n1.;o
4 sua qualidade criminal determinada (se, por ex., é um hOIl'llCld}O
doloso ou culposo) estd entregue, ao discernimento ou ao arbitrio
do acusador, e o tribunal ndo pode propor nenhuma outra dejt?r-
minacéo [da qualidade do crime], se ele considera que aquela é in-
correta.

Ad § 225 - Griesheim, IV, 567-568 .

A primeira parte [aspecto] cabe aos jurados, a segunda [aspecto] aos juizes. O
tribunal do jiri tem de julgar sé o primeiro aspecto do processo legal, o ulte-
rior cabe aos juizes judicidrios processar e decidir. Esta distincéo se enc9ntra
na natureza do préprio processo legal e dela resulta também uma distm.(;ﬁo
concernente ao préprio juizo. — De resto, ndo convém, como ocorre muitas
vezes, opor o tribunal do juri aos outros tribunais, como se ele s6 se constass'e
de jurados e nido também de juizes no sentido préprio. Os jurados pode deci-
dir s6 um aspecto da questéo.

IV, 569 - O principal é que na administra¢do do direito possa se separar o
juizo sobre os fatos do caso e o juizo sobre o que é de direito neste caso. Os
jurados sdo s6 uma parte do tribunal que se pronuncia sobre os fatos do caso,
mas nem todos os juizes sdo jurados, o interesse estd em que ambas as fra-
¢bes sejam de tal modo separadas, que o estabelecimento do que é de direito
s6 compete aos juizes no sentido préprio.

§ 226 «A tarefa do juiz judiciario»

A conducio de todo o andamento da investigacdo, em segui'da. a das agdes
judicidrias das partes, como ag¢bes que sdo elas prépri.a dlreltos (§ 222),
depois, também, o segundo aspecto do julgamento de d1re1tf) .(v..o § prece-
dente), sdo, nomeadamente, a tarefa prépria do juiz judicidrio, para o
qual, enquanto érgdo da lei, o caso deve ter sido preparado para a possi-
bilidade da subsuncdo, isto é, erguido da sua condigfo empirica fenomé-
nica a fato reconhecido e & qualifica¢io universal.
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§ 227 «A tarefa do juiz leigo no tribunal do juri»

O primeiro aspecto, o conhecimento do caso na sua singularidade imedia-
ta e a sua qualificacéo, néo contém, por si, nenhuma prontncia de direi-
to. Ele é um conhecimento, como compete a todo homem cultivado. Na
medida em que, para a qualificacdo da ac#o, o momento subjetivo do dis-
cernimento e da inten¢do do agente é essencial (v. II* Parte) e em que a
prova néo concerne de toda maneira os objetos da razio ou os objetos
abstratos do entendimento, mas somente as singularidades, as circuns-
tancias e os objetos da intuigéio sensivel e da certeza subjetiva, na medi-
da em que, por isso, ela ndo contém em si mesma nenhuma determinacéo
absolutamente objetiva, o elemento tltimo na deciséo é a convicgGo sub-
Jetiva e a consciéncia moral (animi sententia), assim como, no que se re-
fere a prova que assenta em depoimentos e asseveragdes de outros, o ju-
ramento é a confirmagéo, certamente subjetiva, porém tltima.
«1. A prova dos fatos e o processo judicial»
No objeto que est4 em discussfo uma das coisas principais é ter
em vista a natureza da prova de que aqui se trata e distingui-la
de outras espécies de conhecer e provar. Provar uma determina-
¢do da razdo, como o préprio conceito do direito o é, isto é, conhe-
cer a sua necessidade, exige um método diferente da demonstra-
¢do de um teorema geométrico. Além do mais, no dltimo caso, a
figura estd determinada pelo entendimento e ja tornada abstrata
em conformidade a uma lei; mas, no caso de um conteddo empiri-
co, como o fato o é, a matéria do conhecer é a intui¢do sensivel
dada e a certeza subjetiva sensivel, bem como o enunciar e asse-
verar dessa certeza, — sobre a qual atua, agora, o concluir e o
combinar a partir de tais enunciados, testemunhos, circunstan-
cias, e outros elementos semelhantes, referentes a intuigéo e a
certeza. A verdade objetiva que provém de tal matéria e do méto-
do que lhe é conforme, — 0 qual, na tentativa de determind-la ob-
jetivamente para si, leva a meias provas e, numa coeréncia ulte-
rior verdadeira, que, a0 mesmo tempo, contém em si mesma uma
incoeréncia formal, leva a penas extraordindrias, — tem um senti-
do inteiramente diferente que a verdade de uma determinacio
racional ou de uma proposi¢do cuja matéria o entendimento Jja
determinou abstratamente para si. Ora, mostrar que conhecer tal
verdade empirica de um evento na determinagéo propriamente
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judicidria de um tribunal, e que nessa determinacéo reside uma
qualidade prépria a tal conhecimento e, por conseguinte, um di-
reito exclusivo em si e uma necessidade, isso constituia um ponto
de vista capital na questdo de saber em que medida é de se atri-
buir as cortes de justi¢a judicidrias formais o juizo sobre o fato
bem como o juizo sobre a questéo de direito.

Ad § 227 — Griesheim, IV,572

No conhecimento do caso o que importa sdo os testemunhos sobre a agéo
principal, sobre as circunstincias, que se referem a certeza sensivel. I.mporta
apurar o que verdadeiramente ocorreu. Neste caso, tem de se distinguir entre
verdade racional e certeza sensivel. [...]

574-575 — Todo homem cultivado pode avaliar esses testemunhos e em que
medida eles sdo suficientes para provar a ocorréncia de um feito; isto néo é
propriamente assunto do juiz juridicamente formado. Este tem de conhecer
as leis, subsumir o caso a elas e conduzir a investigagdo. — Visto que todo esse
conhecimento inclui o lado da subjetividade, a convicgéio no tribunal do jiri é,
em ultima instédncia, subjetiva. Prova integral, meia prova ou um quarto de
prova etc., tais distingées ndo cabem aqui, [pois] também a prova intefgral'é
um conteddo que concerne precisamente o sujeito, ou seja, é a consciéncia
moral, a convicgdo moral, que tem de se pronunciar; e também a conYicgf.io
juridica objetiva é subjetiva quanto ao seu contetido, é sempre a consciéncia
que se pronuncia por Gltimo. — Os juizes que se pronunciam sobre os fato§ do
caso tem de fazé-lo segundo a sua honesta convicgédo, segundo a sua conscién-
cia moral; pode entdo ocorrer que uma consciéncia moral defronta uma outra
consciéncia; os juizes se pronunciam conforme sua consciéncia moral, sua
convicgdo, [mas] outros podem ter uma outra convicgdo, uma outra conscién.-
cia moral. Aqui, porém, intervém a diferen¢a, que uma convicgéo é privilegi-
ada e outra ndo, a consciéncia moral dos juizes, a dos funciondrios, a dos go-
vernantes etc., é que é privilegiada. .
Todos os que exercem uma fungio, fazem-no segundo o seu juizo, a sua cons-
ciéncia moral, a sua opinido, a sua convicgdo; investir alguém no cargo de juiz
significa privilegiar a sua consciéncia moral, a sua opinido. No tribunal d’o
jiri os doze jurados tém uma consciéncia moral e falam por ela; entre o pu-
blico, cada um tem, também, uma consciéncia moral e opina por e'la. '.l‘odo
juiz tem de ter uma consciéncia moral, é ela que vale e este é o p.ri'vﬂégm do
juiz, a consciéncia moral dos outros néo vale, isto é, eles ndo sdo juizes. — No
que concerne a consciéncia moral ambos se eqiiivalem, mas a consciéncia do

68

Linhas fundamentais da filosofia do direito... — Terceira parte — Segunda se¢do

juiz foi conferido o direito de pronunciar direito. A consciéncia moral dos ja-
rados se pronuncia sobre os fatos do caso, este se compde de elementos sensi-
veis, a que pertencem a intui¢fio sensivel do criminoso, das testemunhas, do
comportamento de todos etc.; isso tem a sua influéncia e deve té-la, pois per-
tence a esfera da consciéncia moral. Uma vez que os jurados se pronuncia-
ram, ninguém tem mais nada a dizer, as circunstincias que os moveram nio
precisam ser protocoladas, é a evidéncia subjetiva que fala pela sua boca e o
mesmo se d4 no caso-dos tribunais do jiri, bem como no de qualquer outro
tribunal. [...] -~ Este ponto de vista da separacdo [das duas fungdes] surge
também na administragéo do direito, e é da maior importancia. Nos Tempos
Modernos policia e tribunal sdo separados; outrora o juiz era a0 mesmo tem-
po o funciondrio de policia, além disso, administrador dos dominios ptblicos,
recebedor de impostos etc. Cabe a policia investigar o réu quanto a suspeita,
as circunstincias e a probabilidade [do seu feito]; [mas] entdo a suspeita, a
suposi¢do [de que ele é o criminoso] tem de ser investigada pelo tribunal. E
da maior importancia que a tarefa da investigagdo policial seja desempenha-
da separadamente da administracéo do direito, e nos Estados cultivados dos
Tempos Modernos ambas tarefas foram sempre mais separadas uma da ou-
tra. — Portanto, existe em geral o interesse em que essas duas funcdes seja
separadas porque elas sdo distintas. Mas mesmo onde elas sio exercidas con-
juntamente, é importante que a avaliagdo dos fatos do caso seja relatada se-
paradamente do estabelecimento do que é de direito; boas instituicdes con-
fundem-nas, boas, separam-nas.

Adendo. Nio existe nenhuma razdo para supor que unicamente o juiz judi-
cidrio deva constatar os fatos do caso, j4 que isso é questdo de cultura geral e
ndo de um cultura apenas juridica: a apreciagdo dos fatos do caso parte de
circunstdncias empiricas, de testemunhos sobre a agdo e intui¢ées semelhan-
tes, mas parte também, novamente, de fatos, dos quais pode-se inferir con-
clusdes sobre a agéio e que a tornam provével ou improvavel. Deve-se alcan-
¢ar aqui uma certeza, ndo verdade alguma no sentido mais alto, que é algo
de absolutamente eterno: essa certeza, aqui, é a convicgéo subjetiva, a consci-
éncia moral e a pergunta é: que forma essa certeza deve adquirir no tribunal?
A exigéncia da confissdo por parte do criminoso, exigéncia que habitualmente
se encontra no direito aleméo, tem isto de verdadeiro, que por meio dela se da
satisfacdo ao direito da autoconsciéncia subjetiva; pois o que os juizes pro-
nunciam néo deve ser diferente do que estd na consciéncia, e s6 quando o
criminoso confessou néo existe mais na sentenca nada de estranho contra ele.
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Mas aqui intervém, agora, a dificuldade de que o criminoso possa negar, o
que pde em perigo o interesse da justica. Ora, se por sua vez deve valer a
convicgdo subjetiva do juiz, sobrevem outra vez uma dureza, visto que o ho-
mem néo é mais tratado como livre. A media¢éo [entre esses extremos, a con-
fissdo do réu e a convic¢do do juiz] estd, agora, em exigir que o veredicto que
declara a culpa ou a inocéncia seja dado a partir da alma do criminoso, — o
tribunal do jiri.”

§ 228 «A igualdade dos juizes leigos»

O direito da autoconsciéncia da parte na sentenca do juiz, segundo o lado
em que a sentenca é a subsunc¢do do caso qualificado sob a lei, esta pre-
servado, no que concerne a lei, pelo fato de que a lei é conhecida e, com
isso, é a lei da prépria parte, e no que concerne a subsungdo, em que o
processo juridico é piiblico. Mas no que concerne 4 deciséo sobre o conte-
tido particular, subjetivo e exterior da causa, contetddo cujo conhecimento
incide no primeiro dos aspectos indicados no § 225, esse direito encontra
a sua satisfacdo na confian¢a na subjetividade dos que decidem. Essa
confian¢a funda-se, precipuamente, na igualdade da parte com os que
decidem quanto & sua particularidade, ao seu estamento e outros ele-
mentos semelhantes. '
«1, O direito da autoconsciéncia como argumento decisivo a favor do tri-
bunal do jiri»
O direito da autoconsciéncia, o momento da liberdade subjetiva,
pode ser encarado como o ponto de vista substancial na questéo
da necessidade da administragéo piblica do direito e dos assim
chamados tribunais do jiiri. A este ponto de vista reduz-se o es-
sencial do que pode ser aduzido a favor dessa institui¢des na for-
ma da utilidade. Pode-se disputar indefinidamente quanto a ou-
tros aspectos outras razdes destas ou daquelas vantagens ou des-
vantagens; elas sdo, como todas as razbes do raciocinio abstrato,
razoes secunddrias e nio decisivas ou, porém, tomadas de outras
esferas, talvez superiores. Que a administrac¢io do direito possa
em si ser bem exercida por tribunais puramente judicidrios, tal-
vez melhor do que por outras instituicdes, é uma possibilidade
que ndo estd aqui em questdo, na medida em que, mesmo se essa
possibilidade pudesse intensificar-se até a probabilidade, até
mesmo a necessidade, é sempre, por outro lado, o direito da auto-
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consciéncia que mantém a esse respeito as suas pretensées e nio
as considera satisfeitas.

«2. A alienagio na administra¢éo do direito»
Se o conhecimento do direito pela natureza do que constitui as
leis no seu conjunto, e também o do andamento da audiéncia ju-
dicial, e se possibilidade de perseguir o direito, é propriedade de
um estamento, que se torna [proprietdrio] exclusivo [do direito],
gracas, entre outras coisas, a uma terminologia que é uma lingua
estranha para aqueles cujo direito estd em questdo, entdo os
membros da sociedade civil, que dependem para a sua subsistén-
cia da sua atividade e do seu préprio saber e querer, sdo mantidos
estranhos nio sé em face daquilo que hd de mais pessoal e mais
préprio, mas também, do que hé de substancial e racional nisso, o
direito, e [assim] postos sob tutela, até mesmo numa espécie de
serviddo em face de um tal estamento. Mesmo se eles tém o direi-
to de estarem em juizo de corpo presente, com os seus pés (in ju-
dicio stare), isso é pouco, se néo estiverem espiritualmente pre-
sentes com o seu préprio saber, e [nesse caso] o direito que obtém
permanece para eles um destino exterior.

§ 229 «Passagem & préxima subsegdo. A administragao
do direito como retorno ao conceito da Idéia ética e
o desenvolvimento ulterior.»

Na administrac¢do do direito, a sociedade civil, na qual a Idéia se perdeu
na particularidade e se dissociou na separacéo do interno e do externo, se
reconduz ao seu conceito, a unidade do universal sendo em si com a par-
ticularidade subjetiva, esta, todavia, [entendida] no caso singular, aque-
le, no significado do direito abstrato. A realizagdo efetiva dessa unidade
na [sua] extensdo a todo o Ambito da particularidade, [tomada] inicial-
mente como unifo relativa, constitui a determinacgfo da policia e, numa
totalidade restrita, porém concreta, a corpora¢do.

Adendo. Na sociedade civil a universalidade é somente necessidade: na rela-
¢do das caréncias s6 o direito como tal é o estdvel. Mas esse direito, um mero

circulo restrito, refere-se somente & prote¢do daquilo que eu tenho; o bem-
préprio é algo exterior para o direito como tal. O universal, que primeiramen-
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te é s6 direito, tem de se estender sobre o campo inteiro da particularidade. A
justica é algo de grande na sociedade civil: boas leis fardo o Estado florescer e
a propriedade livre é uma condigfio fundamental do seu esplendor; mas, como
estou inteiramente entrelacado na particularidade, tenho um direito a exigir
que nessa conexio também o meu bem-préprio seja promovido. E preciso que
se tenha consideracdo pelo meu bem-prdprio, e isso ocorre gragas a policia e &
corporagdo.” '

C. APOLICIA E A CORPORACAO

§ 230 «A seguranca da existéncia como garantia»

No sistema das caréncias a subsisténcia e o bem-préprio de cada singular
é uma possibilidade cuja realidade efetiva estd condicionada pelo seu
arbitrio e pela sua particularidade natural, assim como pelo sistema ob-
jetivo das caréncias; pela administragio do direito a lesdo da propriedade
e da personalidade é anulada. Mas o direito realmente efetivo na particu-
laridade inclui tanto que as contingéncias contra um ou outro fim sejam
suprimidas e que a seguranga imperturbada da pessoa e da propriedade
seja efetuada, quanto inclui [também] que a seguranga da subsisténcia e
do bem-préprio do singular, em suma, que o bem-prdprio particular seja
tratado e efetivamente realizado como direito.

Ad § 230 — Griesheim, IV, 587-588

Policia é, aqui, o termo mais conveniente, embora no sentido usual ele tenha
uma significagfio mais restrita. [...] Policia provém de polis, politia, originari-
amente ela é a atuacdo integral do Estado, agora, ela néo é mais a atuagéio do
universal ético enquanto tal, mas somente do universal com respeito a socie-
dade civil, do Estado enquanto Estado externo. Ela é o universal que se ativa
com respeito a sociedade civil. - A determinagdo universal da policia é a de
ser o governo da existéncia externa, ela tem por fim o direito e o bem-préprio,
mas de maneira externa, trata-se do Estado em relagéo a sociedade civil, do
Estado externo, do entendimento, que ndo tem dentro de si o fim universal
para si.
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A corporagdo tem um cuidado de outra espécie, uma prevengio que se exerce
de modo mais interior, mais afetivo. O fim da corporagéo é mais o de apreen-
der a unidade ética, um fim comum, que é substancial para todos os seus
membros, o seu fim imanente, de sorte que ele é a0 mesmo tempo fim univer-
sal em comum, que é produzido pela atuagéo conjunta dos préprios membros.
Na corporagéo hd uma atividade em vista de um fim pelo menos relativamen-
te substancial, que os membros de si mesmos tém e atuam. — A corporagéo
constitui, por isso, a passagem do Estado externo para o Estado ético. Ela
contém um todo ético e a atividade em prol dele, mas que é relativo quanto ao
seu contetido, ela é uma comunidade que ainda néo é o Estado.

a. A Policia"

§ 231 «A atividade universal da policia»

Na medida em que a vontade particular é ainda o principio para um ou para
outro fim, o poder de prote¢éio do universal permanece, inicialmente, em par-
te restrito ao circulo das contingéncias, em parte permanece uma ordem ex-
terna.*

«1. A policia como poder protetor da ordem: §§ 232-234»

§ 232 «A luta contra o crime e a ordem internan»

Afora os crimes que o poder universal tem de impedir ou de levar a tra-
tamento judicidrio, — [portanto] afora a contingéncia enquanto arbitrio do
mal -, o arbitrio permitido em acgdes por si conformes ao direito e no uso
privado da propriedade tem, também, relaces exteriores aos outros sin-
gulares, bem como as demais organizagdes publicas [que néo o judicidrio)
dotadas de um fim comum. Por este lado universal as a¢des privadas tor-
nam-se uma contingéncia que escapa do meu poder e que ocasiona ou
pode ocasionar aos outros dano e injustica.
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§ 233 «As penas da policia»

Essa é bili

o ade, na verd:.:lde, somenfﬂe uma possibilidade de causar dano, mas o
ato de que a Coisa externa® néo cause nenhum dano nio é, igualmente,
’Icn‘.sus df’ que uma contingéncia; este é o lado da in-justica que reside em
als agoes e, por conseguinte, a razéo ltima da Justica penal da policia.

§ 234 «A dependéncia do direito de policia da situagéo
social e politican»

As relagdes do ser-ai exterior caem na esfera da infinitude-do-
eptendirpento; néo existe, portanto, nenhum limite em si do que seja no-
civo ou .1n6cuo, também com respeito ao crime, do que seja suspeito ou
Insuspeito, do que haja de ser proibido ou controlado, ou do que tenha de
ficar isento de proibigdes, de controle e de suspeita, de inquiri¢éo e de
prestacdo de contas. Sdo os costumes, o espirito do resto da constituigso,

a~respe(?t1va S{tuagﬁo, 0 perigo do momento, etc., que ddo as determina-
¢0es mais precisas.

Adendo. Nio se podem dar aqui determinacdes fixas nem tragar limites ab-
solutc.)s. Tudo aqui é pessoal; a opinido subjetiva intervém e o espirito da
cox’lsilzltuigéo, 0 perigo do momento tém de fornecer as circunstincias mais
préximas. Em tempo de guerra, por ex., devem encarar-se como danosas mui-
tas coisas que, em outras circunstancias, sfo inécuas. Por esses aspectos de
contingéncia e de arbitrio pessoal a policia adquire algo de odioso. Ela pode
quando a reflexdo estiver muito cultivada, inclinar-se a atrair tudo o que é
possivel ao seu domfnio, pois em tudo pode encontrar-se uma relacdo gracas a
qual algo poderia tornar-se nocivo. Nisso a policia pode proceder muito meti-
f:ulosamente e incomodar a vida habitual dos individuos. Mas seja qual for o
Inconveniente disso, aqui néo se pode tracar uma linha fronteirica objetiva.”

74

Linhas fundamentais da filosofia do direito... — Terceira parte — Segunda segdio

«2. A politica econdmica: §§ 235-236»

§ 235 «Inspec¢édo sobre o mercado e meios de intercambio»

Na multiplicagdo e no entrecruzamento indeterminados das caréncias
didrias, tanto no que diz respeito ao fornecimento e ao interciémbio dos
meios para a sua satisfa¢fo, em cuja possibilidade desimpedida todos se
fiam, como no que diz respeito as investigac¢des e negociagdes sobre essas
atividades, a serem abreviadas tanto quanto possivel, surgem aspectos
que sdo do interesse comum e que, a0 mesmo tempo, sfo a tarefa de um
para todos, assim como [surgem] meios e empreendimentos que podem ser
para um uso comunitario. Essas tarefas universais e empreendimentos
de utilidade comum exigem a inspecéo e a prevencéo do poder publico.

§ 236 «A regulagéo do mercado»

Os diversos interesses dos produtores e consumidores podem entrar em
colisdo uns com os outros e se, com efeito, a relagéo correta no todo se
estabelece por si mesma, essa igualizagdo requer, também, uma regula-
¢do que seja empreendida com consciéncia e esteja acima de ambos. O
direito a uma tal regulacio para as coisas singulares (por ex. a estimati-
va do pre¢o dos artigos para as caréncias vitais mais comuns) reside em
que, através da exposicdo publica de mercadorias, que sdo de uso intei-
ramente geral, cotidiano, [estas] nfo sdo tanto oferecidas a um individuo
enquanto tal, mas ao individuo enquanto universal, ao publico, cujo di-
reito de nfo ser enganado, assim como a inspe¢éo das mercadorias, en-
quanto tarefa comum, pode ser delegada a um poder publico e assumida
por ele. — Mas, o que principalmente torna necessiria uma prevencio e
uma direc¢do universais é a dependéncia dos grandes ramos da indistria
das circunsténcias exteriores e das combinagdes longinquas, que os indi-
viduos que dependem dessas esferas e estdo ligados a elas ndo podem
abranger com a vista em sua conexéo.
«1. O liberalismo econdmico extremo e o socialismo extremo. Neces-
sidade de uma politica conjuntural».
O outro extremo em face da liberdade da induastria e do comér-
cio na sociedade civil é o provimento, assim como a determina-
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¢do do trabalho de todos, pela organizagdo publica, — como, por
ex., também o antigo trabalho das pirdmides e das outras obras
colossais do Egito e da Asia, que foram produzidas para fins pd-
blicos, sem que o trabalho do individuo singular fosse mediado
pelo seu arbitrio particular e pelo seu interesse particular. Este
interesse invoca aquela liberdade contra a regulacdo superior,
no entanto, quanto mais ele se aprofunda cegamente no fim ego-
ista, tanto mais ele requer uma tal regulacéo para ser recondu-
zido ao universal e para abreviar e atenuar as perigosas convul-
sbes e a duragdo do intervalo no qual as colisbes devem aplai-
nar-se pela via de uma necessidade inconsciente.

Adendo. A inspecio e a prevengio da policia tém por fim mediar o individuo
com a possibilidade universal, que estd disponivel para alcangar os fins indi-
viduais. Elas tém de prover a iluminagfo piblica, a construgdo de pontes, a
avaliagdo e a determinagdo das caréncias cotidianas assim como a saude. O-
ra, aqui prevalecem duas maneiras de ver. Uma afirma que compete a policia
a inspecdo sobre tudo, a outra, que a policia nada tem a determinar, visto que
cada um se orientard segundo a caréncia do outro. O individuo singular hé de
ter, certamente, um direito de ganhar o seu pdo desta ou daquela maneira,
mas, por outro lado, o puiblico tem, também, o direito de exigir que o estrita-
mente necessdrio seja providenciado de maneira conveniente.”” Ambos os la-
dos precisam ser satisfeitos, e a liberdade de empreendimento ndo deve ser
de tal espécie, que ponha em perigo o bem geral.”

«3. A politica social: §§ 237-242»

§ 237 «A inseguranca social do individuo singular na
moderna sociedade industrial»

Ora, se para os individuos existe a possibilidade de participag¢io na riqueza
universal e se ela é garantida pelo poder publico, tal possibilidade perma-
nece, - afora que de toda maneira essa garantia hd de ficar incompleta, -
ainda sujeita as contingéncias pelo lado subjetivo, e isso tanto mais,
quanto ela pressupde condigdes de habilidade, de satdde, de capital, etc.
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Ad § 237 - Hotho, IIL. 697-699

Na sociedade civil o individuo é em sua particularidade fim para si, tem, po-
rém, a possibilidade de satisfagdo de suas caréncias na conexéo necesséria,
universal. - Mas esta universalidade é uma mera possibilidade contingente,
e a propésito poderia dizer-se: cada um tem de inserir-se adentro desta possi-
bilidade e af prover para si; se ele é apto, se arranjar4 por si, se socobrar, é
culpa sua. Um oficio sustenta quem o exerce, assim como o seu estamento,
mas se um oficio floresce particularmente, muitos se voltam para ele. A ca-
réncia de mercadorias tém, porém, os seus limites, e se este oficio estd reple-
to, os singulares néo podem abranger isso com a vista, entram nele e ai sogo-
bram. A replegdo pode, sim, ser discernida, e entfo os individuos singulares
abandonariam esse oficio. — Mas néo o conseguem, na medida em que s6 tém
esta habilidade, e em que j4 empregaram neste oficio o capital, tanto de suas
instalagdes como do seu dinheiro. A mudanca de ramo leva a que muitos nes-
se oficio sogobrem, ou a que se arrastem com afligio e necessidade constrin-
gente. A mudanga de ramo ocorre, portanto, com a ruina. [...] Da mera possi-
bilidade de satisfa¢gdo nenhum homem vive. Essa possibilidade de sustento
traz muitas contingéncias consigo, pelas quais o sustento do individuo singu-
lar é impedida.

§ 238 «A insuficiéncia e a fraqueza das liga¢des familia-
res na moderna sociedade civil e a necessidade de
uma politica social»

Num primeiro momento a familia é o todo substancial ao qual compete a
prevengéo deste lado particular do individuo, tanto no que diz respeito
aos meios e habilidades para poder adquirir para si [algo] da riqueza ge-
ral, como também no que diz respeito & sua subsisténcia e ao seu provi-
mento no caso de incapacidade interveniente. A sociedade civil arranca,

.porém, o individuo desse laco familiar, torna os membros da familia es-

tranhos uns aos outros e os reconhece como pessoas auténomas; além
disso, ela substitui a natureza orgénica externa e o solo paterno, no qual
o singular tinha a sua subsisténcia, pelo seu [préprio] solo e submete o
subsistir de toda a familia & dependéncia da sociedade, & contingéncia.
Assim, o individuo tornou-se filko da sociedade civil, que tanto tem pre-
tensdes em relacéo a ele, quanto ele tem direitos em relagéo a ela.
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Adendo. A familia tem, certamente, de providenciar o pdo para os individuos
singulares, mas, na sociedade civil, ela é algo subordinado e somente lanca os
fundamentos; ela ndo tem mais uma eficdcia tdo compreensiva. £ a sociedade
civil, antes, essa poténcia prodigiosa que arrebata a si 0 homem, que exige
dele que ele trabalhe para ela, que ele seja tudo através dela e que faca tudo
por seu intermédio. Se é que o homem deve, assim, ser um membro da socie-
dade civil, entéo ele tem, igualmente, direitos e pretensdes em relacéo a ela,
tal como os tinha na familia. A sociedade civil tem de proteger o seu membro,
defender os seus direitos, assim como o individuo singular tem obrigacdes
correlatas aos direitos da sociedade civil.*

§ 239 «Inspegdo da escola. Escola publica»

Neste [seu] carater de familia universal, ela tem o dever e o direito, con-
tra o arbitrio e a contingéncia dos pais, de exercer uma inspecéo e uma
influéncia sobre a educa¢@o, na medida em que esta se refere a capacida-
de de tornar-se membro da sociedade, precipuamente quando essa edu-
cacéo deve ser levada a termo néo pelos préprios pais, mas por outros, —
igualmente, na medida em que disposi¢ées comuns podem ser tomadas
para esse fim, ela tem o dever e o direito de tomé4-las.

Adendo. Aqui é muito dificil tracar os limites entre os direitos dos pais e os
da sociedade civil. Os pais créem, habitualmente, ter plena liberdade no que
concerne a educagdo e poder fazer tudo, contanto que simplesmente o quei-
ram. No que concerne todo o carater publico da educagio, a oposi¢do principal
provém, habitualmente, dos pais, e sdo eles que clamam e falam contra os
professores e os estabelecimentos, porque o seu capricho se pde contra os
mesmos. Néo obstante, a sociedade tem o direito de proceder a esse respeito
segundo as suas maneiras de ver comprovadas, de coagir os pais a enviar os

seus filhos a escola, a fazé-los vacinar contra a variola etc. A essa questéo se

referem as disputas surgidas na Franca entre a exigéncia do ensino livre,
quer dizer, a do capricho dos pais, e a inspegéo do Estado.”

§ 240 <A tutela publica»

Da mesma maneira a sociedade civil tem o dever e o direito de por sob
tutela aqueles que por prodigalidade destruem a seguranca da sua [pré-
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pria] subsisténcia e a subsisténcia da sua familia, de p6-los sob tutela, e
de cumprir em seu lugar o fim da sociedade e o fim que lhes é préprio.

Adendo. Em Atenas era lei, que cada cidadéo tinha de prestar contas do qué
ele vivia; hoje, tem-se a opinido de que isso néo concerne a ninguém. Com
efeito, por um lado, cada individuo é por si, mas, por outro, ele também é
membro do sistema da sociedade civil, e na medida em que cada homem tem
o direito de reclamar dela a sua subsisténcia, essa tem de protegé-lo também
contra si mesmo. O que estd em questdo ndo é somente o morrer de fome,
mas o ponto de vista mais amplo de que se deve impedir o surgimento da ple-
be. A sociedade civil, porque ela é responsavel por alimentar os individuos,
tem, também, o direito de compeli-los a prover a sua subsisténcia.”

§ 241 «A assisténcia social»

Mas do mesmo modo como o arbitrio, as circunsténcias contingentes, fisi-
cas e as que residem nas relag¢bes externas (§ 200) podem reduzir os indi-
viduos & pobreza, um estado que lhes deixa as caréncias da sociedade
civil e que, em contrapartida, — ao lhes subtrair ao mesmo tempo os mei-
os naturais de aquisi¢do (§ 217) e ao suprimir o laco mais amplo da fami-
lia como linhagem (§ 181), — os faz mais ou menos perder todas as vanta-
gens da sociedade, a capacidade de adquirir habilidades e a cultura em
geral, e também a assisténcia juridica, o cuidado da satdde e até mesmo,
muitas vezes, o consolo da religido, etc. O poder universal assume o lugar
da familia junto aos pobres, tanto no que respeita ao que imediatamente
lhes falta, quanto no que respeita a disposi¢io de 4nimo da aversdo pelo
trabalho, 4 malignidade e a outros vicios mais, que surgem de tal situa-
¢éo e do sentimento da sua in-justica.

§ 242 «A substituigéo da assisténcia caritativa por uma
assisténcia administrativa»

O que hé de subjetivo na pobreza e, em geral, na necessidade constrin-
gente de toda espécie, a que todo individuo j4 estd exposto no seu circulo
natural, exige também uma ajuda subjetiva, tanto em consideragdo as
circunsténcias particulares como em consideracdo aos sentimentos e ao
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amor. Aqui é o lugar onde, malgrado todas as disposi¢des universais [de
assisténcial, a moralidade tem suficientemente o que fazer. No entanto,
porque essa ajuda, por si e nos seus efeitos, depende da contingéncia, o
esforgo da sociedade vai na dire¢do de descobrir e organizar o que h4 de
universal na pentiria e no socorro a ela e de tornar aquela ajuda dispen-
savel.
«1. A prioridade de medidas administrativas sobre os esforgos de ca-
ridade»
O elemento contingente da esmola, das fundagées, assim como do
acender lamparinas diante das imagens de santos, etc., é com-
plementado pelos estabelecimentos publicos para pobres, por
hospitais, pela iluminagéo das ruas etc. A beneficéncia caritativa
ainda resta suficientemente o que fazer por sua conta, e é uma
falsa maneira de ver a que quer saber reservado esse socorro a
_necessidade constringente exclusivamente a particularidade dos
sentimentos e & contingéncia da disposicdo de 4nimo e do conhe-
cimento préprios a ela, e que se sente lesada e melindrada pelos
regulamentos e mandamentos universais obrigatdrios. Ao contra-
rio, deve-se estimar a situagéo publica tanto mais perfeita, quan-
to menos resta a fazer ao individuo por si segundo a sua opinido
particular, em comparag¢io com aquilo que é organizado de ma-
neira universal.

« 4. A dialética da moderna sociedade industrial:
§§ 243-248»

§ 243 «A oposicao de classes»

Quando a sociedade civil atua com eficdcia desimpedida, ela est4 empe-
nhada no interior de si mesma num crescimento progressivo da popula-
¢do e da inddstria. — Por um lado, gracas a universaliza¢do da conexéo
entre os homens através das suas caréncias e dos modos de preparar e
por a disposi¢éo os meios para satisfazé-las, aumenta a acumulagdo das
riquezas, — pois dessa dupla universalidade tira-se o maior lucro, — assim
como aumenta, por outro, o isolamento e a cardter restrito do trabalho
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particular e, com isso, a dependéncia e a necessidade constringente da
classe atada a esse trabalho, ao que se conecta a incapacidade de sentir e
de fruir as demais liberdades e, particularmente, as vantagens espirituais
da sociedade civil.

§ 244 «Proletarios e capitalistas»

O decair de uma grande massa abaixo do nivel de um certo modo de sub-
sisténcia, que se regula de per si como o modo necessdrio para um mem-
bro da sociedade, — e por conseguinte, o decair até perder o sentimento do
direito, da retiddo e da honra de subsistir pela prépria atividade e pelo
proprio trabalho — produz a geragdo da plebe, gera¢io que, por sua vez,
traz consigo, ao mesmo tempo, uma maior facilidade de concentrar rique-
zas desproporcionadas em poucas méos.

Adendo. O modo mais baixo de subsisténcia, o da plebe, constitui-se de per
si: esse minimo é, contudo, muito diverso entre os diferentes povos. Na Ingla-
terra mesmo o mais pobre acredita ter o seu direito, o que é diferente daquilo
com que, noutros paises, os pobres se ddo por satisfeitos. A pobreza em si néo
torna ninguém parte da plebe: esta s6 é determinada como tal pelo estado de
dnimo que se combina com a pobreza, pela revolta interna contra os ricos,
contra a sociedade, contra o governo, ete. A isso estd ligado, ademais, que o
homem, porque estd entregue a contingéncia, torna-se leviano e avesso ao
trabalho, como, por ex. os lazzaroni em Népoles. Em conseqiiéncia, surge na
plebe o mal de n&o ter a honra de assegurar a sua subsisténcia mediante o
seu trabalho e de, contudo, pretender assegura-la como direito seu. Contra a
natureza, nenhum homem pode afirmar um direito, mas no estado de socie-
dade a privagéo adquire, em seguida, a forma de uma in-justiga feita a esta
ou aquela classe. A pergunta importante, sobre como remediar a pobreza, é
uma pergunta que move e atormenta sobretudo as sociedades modernas.”

§ 245 «A incapacidade da sociedade civil de resolver o
problema do pauperismon»

Se a classe mais rica se impde o encargo direto de manter a massa que se
encaminha & pobreza no estado do seu modo de vida regular, ou se exis-

tissem em outras institui¢ées de propriedade piiblica (em hospitais, fun-
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dacoes, mosteiros, que fossem ricos) os meios diretos para isso, a subsis-
téncia dos carentes estaria assegurada sem ser mediada pelo trabalho, o
que seria contra o principio da sociedade civil e do sentimento de auto-
nomia e de honra dos individuos que a ela pertencem, ou essa subsistén-
cia seria mediada pelo trabalho (pela oportunidade de trabalho), mas,
entdo, a quantidade de produtos aumentaria, em cujo excesso, junto com
a falta de um ntimero de consumidores eles préprios produtivos, consiste
precisamente o mal, que, de ambos os modos, s6 pode ampliar-se. Aqui
torna-se manifesto que, no excesso da opuléncia, a sociedade civil ndo é
rica o suficiente, isto é, que, na riqueza que lhe é peculiar, ela néo possui
o suficiente para obviar ao excesso de pobreza e a geragéo da plebe.
«1. O exemplo da nagdo industrial mais avangada»
Esses fendmenos podem ser estudados no exemplo da Inglaterra
em grande escala, bem como, em pormenor, os bons resultados que
af tiveram o imposto para os pobres, as doagdes imensas e, igual-
mente, a ilimitada beneficéncia privada, [e] também, antes de tudo,
a supressdo das corporagdes. O que 14 (nomeadamente na Escécia)
comprovou-se como o meio mais direto contra a pobreza, assim co-
mo, especialmente, contra o despojamento do pudor e da honra, as
bases subjetivas da sociedade, e contra a preguica e o esbanjamen-
to ete., dos quais procede a plebe, foi 0 de abandonar os pobres ao
seu destino e encaminhé-los & mendicAncia piblica.

§ 246 «A exportacio como saida»
Por esta sua dialética a sociedade civil é impelida para fora e para além

de si mesma, inicialmente este sociedade determinada, a fim de procurar
fora dela, em outros povos que lhe estéio atrds quanto aos meios que ela

tem em abundancia ou, em geral, quanto ao engenho técnico, consumido-

res e, com isso, os meios de subsisténcia necessérios.

8 247 <A terra e o mar como fatores econdémicos e
Sociais»

Assim como o principio da vida familiar tem por condigéio a terra, o solo

firme e os bens fundidrios, assim a indtstria tem por elemento natural o

mar que a anima e impele para o exterior. Na 4nsia do ganho, pelo fato
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de o expor ao perigo, a industria se ergue, a0 mesmo tempo, acima do
ganho e mistura e permeia (versefzt) a fixa¢dio ao torrdo e aos circulos
limitados da vida civil-burguesa, as suas frui¢des e desejos, com o ele-
mento da fluidez, do perigo e da ruina. Assim, através deste meio de liga-
¢do, o maior de todos, a indistria leva, ademais, pafses distantes a rela-
¢bes de intercAmbio, a um relacionamento juridico que introduz o contra-
to, intercAmbio no qual se situa o maior meio de cultura e no qual o co-
mércio encontra o seu significado histérico-mundial.
«1. Os mares e rios como meio e elemento do intercAmbio»

Os rios ndo sdo fronteiras naturais, por que se pretendeu recen-

temente fazé-los passar, mas, ao contrdrio, eles ligam os homens

como o fazem igualmente os mares, e Hordcio expressa um pen-

samento incorreto quando diz (Carmina, 1,3):

...deus abscidit
Prudens Oceano dissociabili
, Terras...”

E o que mostram n#o s6 as bacias dos rios habitados por uma es-

tirpe ou um povo, mas, também, por ex., as demais relaces entre

a Grécia, a Jonia, e a Grande Grécia, — entre a Dinamarca e a

Noruega, a Suécia, a Finlandia, a Lituania etc., — sobretudo, é o

que mostra também, por oposi¢éo, a pequena ligagdo dos habitan-

tes da costa com os do interior do pais.

«2. O mar como meio de cultura»

Mas, para [avaliar] que meio de cultura reside na conexo com o

mar, compare-se, para tanto, a relagio ao mar das nacdes nas

quais o engenho técnico floresceu com aquelas que se recusaram

4 navegacdo, e que, como os egipcios, os hindus, se tornaram apa-

ticos em si mesmos e submergiram na mais terrivel e vergonhosa

supersticéo, — e, como todas as grandes nac¢des animadas dentro

de si por uma ambigéo se compelem em dire¢éio ao mar.

§ 248 «A colonizagao como saida»
Essa ampliagéo da conexéo oferece, também, o meio da coloniza¢do, para
a qual - seja ela esporddica ou sistemética — a sociedade civil plenamente

formada é impelida e pela qual ela, ora proporciona a uma parte da sua
populagéo o retorno ao principio familiar num novo solo, ora proporciona
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a si mesma com isso uma nova demanda e um novo campo para o seu
trabalho diligente.

Adendo. A sociedade civil é impelida a fundar colénias. O aumento da popu-
lagdo j4 tem, por si s6, esse efeito; mas surge particularmente uma multidao
que nio poder obter a satisfagdo das suas caréncias pelo trabalho, quando a
producdo excede as caréncias do consumo. Na Alemanha, particularmente,
ocorre a colonizagdo esporadica. Os colonos partem para a América, para a
Russia, permanecem sem conexdo com a sua pdtria e nédo lhe oferecem ne-
nhum beneficio. A segunda modalidade de colonizagéo, inteiramente diferen-
te da primeira, é a sistemética. Ela é induzida pelo Estado com a consciéncia
e a regulagio do modo conveniente & sua execugiio. Essa espécie de coloniza-
¢do foi muito freqiiente entre os Antigos, notadamente entre os Gregos, entre
o0s quais o trabalho duro nfo era tarefa para o cidadao, cuja atividade se vol-
tava muito mais para as coisas publicas. Quando, entéo, a populagéo crescia
a tal ponto que dai podia surgir a necessidade constringente de prové-la, a
juventude era, entdo, enviada a uma nova regido, em parte escolhida especi-
almente [para isso], em parte entregue ao acaso da descoberta. Nos Tempos
Modernos nio se concederam as coldnias direitos semelhantes aos dos habi-
tantes da mde patria, e dessa situacfio provieram guerras e, finalmente, e-
mancipagdes, como mostra a histéria das colonias inglesas e espanholas. A
libertacdo das colonias mesmo revela-se da maior vantagem para o Estado da
mée pétria, assim como a libertagéio dos escravos para o senhor.”

§ 249 «Passagem a seguinte subsecfo: a assungéo das
tarefas universais pelos membros da sociedade
civil»

A prevencdo por parte da policia realiza efetivamente e mantém, inicial-

mente, o universal que esta contido na particularidade da sociedade civil *

enquanto uma ordem externa e uma organizacdo para a protegéo e a segu-
ranca das massas de fins e interesses particulares, enquanto estes tém o
seu subsistir nesse universal, assim como, a titulo de direc¢do superior, ela
assegura a prevencdo dos interesses que conduzem para além dessa socie-
dade. Visto que, segundo a Idéia, a particularidade faz desse universal que
é imanente aos seus interesses, o fim e o objeto da sua vontade e da sua
atividade, o elemento ético retorna 4 sociedade civil como algo imanente a
ela; isso constitui a determinagéo da corporagédo.
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Ad § 249 - Griesheim, IV, 617

Com este ponto de vista saimos do Estado do entendimento, que apreende a
ordem externa. Esta nfio é a forma ultima, o modo mais alto da regulacéo.
Fichte se deteve ai. — Ele comega, como nés, com a liberdade dos individuos;
ela precisa ter realidade, ser assegurada, mas é preciso ir além dela enquan-
to individualidade singular, a esséncia tem de ser posta na interioridade, na
unidade da consciéncia subjetiva e do que é posto pelo conceito, que é inici-
almente em si. Dai se segue que, em Fichte, a relagdo de restrigio reciproca
da liberdade, a relagio de umas para com as outras é negativa, essa restri¢éo
é entdo uma ordem externa, o elemento interno permanece fora dessa restri-
¢do, a liberdade subjetiva néo estd nela. Todo o Estado de Fichte é policia, e
ele chega ao especifico de maneira inteiramente nio filoséfica. A policia deve
saber o que cada cidadio faz a todo momento, onde ele est4, mas a sua interi-
oridade nédo pode ser inspecionada. Se alguém compra uma faca, a politica
tem de saber para qué, tem de segui-lo para evitar que mate alguém a faca-
das. Um viajante ¢ logo suspeito, um mero passaporte, uma mera descri¢éo
dos sinais caracteristicos ndo basta para sua legitimacéo, é preciso que haja
um retrato no passaporte. - Quando se desenvolve assim o Estado externo,
chega-se a tais detalhes que eles se destruem a si mesmos. A policia tem de
ser, por sua vez, inspecionada etc., todas essas coisas levam na sua execucéo
a um processo ao infinito. O universal deve ser essencialmente nédo exterior,
mas, sim, um fim interno, imanente, ele deve ser a atividade dos préprios
individuos.

b. A Corporacéo

§ 250, «A corporagéo como organizacio social do
estamento da industria»

O estamento agricola tem imediatamente nele mesmo, na substanciali-
dade da sua vida familiar e natural, o seu universal concreto, no qual ele
vive; 0 estamento universal tem na sua destinagéio o universal para si por
fim da sua atividade e por seu solo. O termo-médio entre ambos, o esta-
mento da inddstria, estd essencialmente dirigido ao particular e, portan-
to, a corporacéo é antes de tudo prépria a esse estamento.
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§ 251 «A articulagéo da sociedade civil em corporagoes»

A organizacio do trabalho da sociedade civil divide-se, segundo a nature-
za da sua particularidade, em diversos ramos. Visto que isso que é em si
igual na particularidade vem a existéncia na associag¢@o cooperativa en-
quanto elemento comum, o fim egoista, dirigido aquilo que lhe é particu-
lar, se apreende e atua, ao mesmo tempo, como universal; e o membro da
sociedade ctvil, segundo a sua habilidade particular, é membro da corpo-
ragdo, cujo fim universal é, por isso, inteiramente concrefo e nao tem ne-
nhuma amplitude maior do que a que reside na industria, na ocupacgéo e
no interesse que lhe sdo peculiares.

Ad § 251 - Griesheim, IV, 618-620

Aqui cada um néo tem o seu fim para si, senfo que o fim préprio é o interesse
comum. Uma comunidade tem interesses comunitdrios; enquanto eles sédo
providos pelos individuos desta comunidade, eles sdo os seus interesses pré-
prios, peculiares, e sdo os préprios individuos que também os provéem na
forma da universalidade. Isto é o ético em geral.

A comunidade, a corporacio é o ponto principal que, presentemente, importa
no mundo em rela¢do & constituigdo. A corporagio tem contra si o principio
da igualdade abstrata, e este conflito é o ponto em torno do qual gira o inte-
resse no caso da formacéo atual do entendimento.

A corporagio estd também estreitamente em conexdo com a questéo da liber-
dade de empresa. A tarefa do tempo presente é a de formar corporagées, nao
se quer decidir a favor disso, existe a caréncia dela, mas teme-se agir contra
os principios que valem abstratamente. Em tempos recentes as corporacdes
foram separadas. — Inicialmente, o fim na corporag¢io é o interesse particular,
com respeito a ele vale o principio de que cada um estd ai remetido a si mes-
mo, e o individuo exprime isso como o seu direito absoluto, de sorte que esta
inteiramente ao seu cuidado o modo como ele se associa & sociedade civil,.e
como ele garante a sua subsisténcia a partir da riqueza da sociedade.

Isso deve permanecer assim, mas o segundo ponto é que ai, simultaneamen-
te, a singularidade do interesse se organiza, se forma enquanto um universal
e constitul um circulo particular, que est4, contudo, em relagio essencial com
o Estado. Esta ligacdo com o Estado é um ponto de suprema importéncia. —
Existem aqui dois extremos que estdo determinados pelo conceito, o primeiro,
a singularidade da individualidade, esta singularidade considerada concre-
tamente, e, portanto, eticamente, é a familia, ela é o material do Estado; se-
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gundo, o Estado enquanto tal, o todo ético, o fim universal enquanto tal, estes
sfo os extremos, ndo h4 elo intermedidrio entre estes dois grande todos éti-
cos. O que, portanto, existe em suas oposi¢des tem de ser mediado segundo a
razdo, segundo o conceito, por um termo-médio, de sorte que o conceito se
apresente como silogismo. A natureza do conceito exige, portanto, o elo in-
termedidrio. Este tem de unir dentro de si ambos os extremos, de um lado, o
fim da familia, de outro lado, conter também dentro de si este fim enquanto
universal, de modo imanente, interior. Ele é, assim, um elo intermedidrio
ético, ndo como a policia, s6 de modo externo. — O elo intermedidrio é portan-
to ético como o Estado, por um lado ele tem dentro de si o interesse dos singu-
lares segundo a sua particularidade, mas, por outro, ele tem em comum com
o Estado o fato de que também o interesse particular enquanto universal é af
visado como fim e ativado. Este é o grande elo orgéinico que aprendemos a
conhecer de perto no estudo da constituicéo.

A representagdo comum, habitual, do Estado salta do Estado para o cidadao
singular e, assim, representa também habitualmente os singulares que vo-
tam enquanto singulares ou, mediante elei¢do, enquanto representantes. Ai
se faz um salto do interesse, do arbitrio do individuo singular para o outro
extremo da participagdo no interesses universais.

Entre ambos reside esse elo intermedidrio. Os homens sdo egoistas, dizem-no
de si mesmos, segundo, eles querem ser atuantes a favor do universal, néo se
reduzem ao bourgeois, querem também ativar o universal através do seu dis-
cernimento, da sua vontade. Um tal campo da sua atividade em prol do uni-
versal, atividade que é ética, que néo é s6 prescrita, que surge do seu préprio
discernimento, da sua vontade, é dada aos individuos na comunidade, na
corporacgéo. [...]

621 - Constitui uma dificuldade o modo como dar conta deste impulso em
prol do universal, é preciso lhe indicar um campo, e isso ocorre no circulo da
corporacgéo. A corporagio tem inicialmente a mesma destinagédo, o mesmo fim
que a policia, a saber, o interesse particular, que, contudo, néo é sé, como no
caso da policia, objeto de uma atividade de ordenagio externa, mas objeto de
uma atividade que também quer o universal, mas de sorte que o préprio indi-
viduo toma parte nessa atividade. A corporagio constitui o elo intermediario
entre a familia e o Estado, a saber, enquanto ela constitui um elo ético; a
forma da eticidade n#o est4 posta na politica enquanto esta é ordem externa.
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§ 252 «As tarefas e competéncias das corporagoes»

Segundo esta determinacio, a corporacéo tem o direito, sob a inspecéo do
poder publico, de cuidar dos seus préprios interesses incluidos no seu
interior, de aceitar membros segundo a propriedade objetiva da sua habi-
lidade e da sua retiddo, num ntmero que vem a se determinar pela cone-
x&0 universal [da sociedade] e de tomar a seu cuidado em face das con-
tingéncias particulares os que fazem parte dela, assim como a formacéo
em vista da capacidade de lhe serem incorporados [como membros] — em
suma, de intervir em seu favor como uma segunda famfilia, posi¢do que
permanece mais indeterminada no caso da sociedade civil universal, que
estéd mais distante dos individuos e da sua penuria particular.
«1. O ser membro de uma associac¢éo cooperativa»
O homem de oficio (Gewerbsmann)® é diferente do trabalhador
diarista, como daquele que estd disposto a um servico contingente
singular. Aquele que [é] mestre, ou quer vir a sé-lo, é merpbro da
associacio cooperativa ndo para um ganho contingente smg'ula.lr,
mas para todo o Ambito, para o elemento universal da sua subsis-
téncia particular.
«2. Direitos particulares de uma corporagéo»
Privilégios, enquanto direitos de um ramo da sociedade civil
constituido numa corporacio, e privilégios propriamente ditos, no
sentido etimolégico™, distinguem-se uns dos outros por serem es-
tes ultimos excecgdes a lei universal, feitas segundo a contingén-
cia, ao passo que aqueles sdo somente determinagdes tornadas
legais que residem na natureza da particularidade de um ramo
essencial da prépria sociedade.

§ 253 «A corporagdo como base do reconhecimento
social: a honra profissional»

Na corporagio a familia ndo sé tem o seu solo firme, enquanto garantia
da subsisténcia condicionada pela capacitagdo, néo sé tem uma riqueza
estével (§ 170), mas ambos [a capacitag¢do e a garantia da subsisténcia]
sdo, também, reconhecidos, de sorte que o membro de uma corporagéo
nio tem necessidade de atestar por ulteriores provas externas de espécie
alguma a sua aptiddo e o seu rendimento regular e a sua prosperidade
ordendria, de que ele é algo. Assim estd também reconhecido que ele per-
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tence a um todo, que ¢ ele préprio um elo da sociedade universal, e que
ele tem interesse e realiza esfor¢os para o fim mais desinteressado desse
todo; — ele tem, assim, a sua honra no seu estamento.
«1. A corporagéo como instituigéo ética»
A instituicdo da corporagéo corresponde, pelo fato de assegurar a
riqueza, a introdugdo da agricultura e da propriedade privada
numa outra esfera (§ 203 Anot.).
«2. A corporagiio como remédio contra o antagonismo da sociedade
civil»
Se é para erguer lamentagdes sobre o luxo e a 4nsia de esbanja-
mento das classes dedicadas & industria, aos quais se vincula a ge-
ragiio da plebe (§ 244), ndo se deve deixar de ver entre as outras
causas (por ex., a mecaniza¢io sempre crescente do trabalho) o
fundamento ético disso, tal como estd exposto acima. Sem ser
membro de uma corporagéo autorizada (e somente enquanto juridi-
camente autorizada é que uma comunidade é uma corporacéo), o
singular est4 privado de honra estamental, reduzido pelo seu iso-
lamento ao lado egoista da industria, néo sendo a sua subsisténcia
e a sua fruigio nada de estdvel. Ele procurars, por conseguinte, al-
cancar o seu reconhecimento por meio de demonstracoes exteriores
do seu sucesso na sua industria, demonstracoes que ndo tém limi-
tes, porque néo hé como viver conforme ao seu estamento quando
este néo existe, — pois na sociedade civil s6 existe o elemento co-
mum que esté constituido e é reconhecido legalmente—, e porque
ele, portanto, também n#o constitui para si nenhum modo de vida
mais universal que lhe seja adequado.
«3. O abrandamento da oposigéio de classe pela corporagéo»
Na corporagéo, a ajuda que a pobreza recebe perde o seu cariter
contingente, assim como, o seu cariter in-justamente humilhan-
te, e a opuléncia, no seu dever para com a associacgio que a pos-
sui, esta, nos outros; — a retidéo obtém af o seu verdadeiro reco-
nhecimento e a sua honra.

§254 «A restrigao da liberdade de empreendimento»

Na corporacéo reside uma restri¢io do assim chamado direito natural de
exercer a sua habilidade e, por conseguinte, de adquirir o que € para ser
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adquirido, somente na medida em que esta habilidade®, na corporagég,
est4d determinada e destinada & racionalidade, a saber, liberada da opi-
nido e da contingéncia préprias, liberada do perigo préprio, assim como
do perigo para outros, na medida em que ela é reconhecida, assegurada
e, a0 mesmo tempo, elevada a atividade consciente em vista de um fim
comum.

Ad § 254 — Griesheim, IV, 624

Nio ha divida alguma, de maneira abstrata, que cada membro da sociedade
tem o direito de obter a sua subsisténcia gracas a sua habilidade, mas o que
estd imediatamente ligado a isso é o seguinte. O individuo pode exercer a
atividade que quiser e a escolha fica ao seu critério, ela reside no seu arbitrio;
o outro lado disso é que o individuo ndo s6 quer exercer a atividade de que é
capaz, mas que ele tem por fim essencial que sua subsisténcia lhe seja asse-
gurada por esta atividade, este deve ser o resultado. Uma coisa é a sua von-
tade, outra, é a realidade da sua atividade, o fato de que o fim seja também
cumprido. — Habitualmente fica-se no aspecto formal do querer exercer a ati-
vidade, mas o essencial é o outro lado, o de que o fim seja alcangado, e isso é o
que a corporagdo faz. — Ninguém joga na dgua a noite os produtos do seu tra-
balho diurno, pelo contririo, cada um tem esses produtos por seu fim, nio o
seu trabalho, que é s6 meio, mas o resultado, que é a satisfa¢do de suas ca-
réncias, o sustento assegurado.

Nao importa ao homem exercer a atividade que quiser, mas, sim, a garantia
do seu sustento. O principio do nosso tempo é laiser aller, laisser faire, cada
um tem de saber o que fazer, cada um j4 o conseguira. — Isso, com certeza, é
correto. Um ramo industrial floresce, muitos o escolhem, as vendas abundan-
tes causam uma forte afluéncia de produtores, de sorte que o seu nimero
aumenta de tal modo, que muitos ndo mais encontram af a sua parte. O outro
lado, entdo, é o de que tudo novamente se arranja de per si, mas a questéo é
como isso ocorre? Por qual via tudo se arranja? —
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«Passagem a terceira se¢ao: §§ 255-256»

§ 255 «A familia e a corporagéo enquanto raizes éticas do
Hstado»

Ao lado da familia, a corporagdo constitui a segunda raiz ética do Estado,
a que esta fundada na sociedade civil. A primeira contém os momentos
da particularidade subjetiva e da universalidade objetiva numa unidade
substancial; mas a segunda revne de maneira interior esses momentos,
que, inicialmente, na sociedade civil se cindiram na particularidade, re-
fletida em si mesma, da caréncia e da frui¢do, e na universalidade Jjuridi-
ca abstrata, de sorte que nessa reunifio o bem-préprio particular existe
como direito e é efetivamente realizado.

«A dissolugdo da familia e da corporacéo como causa efou conse-

qiiéncia da desorganizacdo da sociedade civil»

A santidade do casamento e a honra na corporacéo sdo os dois mo-

mentos em torno dos quais gira a desorganizacéo da sociedade civil.

Adendo. Se nos Tempos Modernos se suprimiram as corporagdes, é que isso
tem o sentido de que o singular deve prover para si. Mas mesmo que se possa
também admitir isso, a obrigacéo do singular de trabalhar para o seu susten-
to néo é modificada pela corporagdo. Nos nossos Estados modernos os cida-
ddos tém somente uma participagdo restrita nas tarefas universais do Esta-
do; é necessario, contudo, garantir a0 homem ético, afora o seu fim privado,
uma atividade universal. Esse universal que o Estado moderno nem sempre
lhe pde ao alcance, ele o encontra na corporagfo. Vimos, anteriormente, que o
individuo, provendo para si mesmo na sociedade civil, age, também, para os
outros. Mas essa necessidade desprovida de consciéncia néo é suficiente: ela
s6 se torna eticidade sabida e pensante na corporagéo. Acima desta, certamen-
te, deve estar a inspecéio superior do Estado, porque, seno, ela se ossificaria, se
encasularia em si mesma e se degradaria num misero corporativismo
(Zunftwesen) a moda antiga. Mas em si e para si a corporacédo (Korporation)
néo é nenhuma corporagdo de oficios (Zunft) fechada; ela é, antes, a eticiza-
¢do de um empreendimento industrial isolado e a sua assuncéo num circulo
em que ele adquire vigor e honra.”
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§ 256 «O Estado enquanto “verdade” da policia e da cor-
poragao»

O fim da corporagéo enquanto fim restrito e finito — assim como a sepa-
ragdo presente na ordenacgfo exterior da policia e a identidade relatlya
dessa separacio® — tém a sua verdade no fim universal em si e para si e
na sua realidade efetiva absoluta; a esfera da sociedade civil passa, por-
tanto, além de si ao Estado.
«1. O Estado como o “verdadeiro fundamento” da familia e da socie-
dade civil»
A cidade e o campo, — aquela, a sede da industriosidade burgue-
sa, da reflexdo que se absorve e se isola dentro de si, este, a sede
da eticidade que repousa na natureza —, os individuos que medei-
am a sua autoconservacdo pela relagio as outras pessoas juridi-
cas e a familia, constituem em geral os dois momentos ainda ide-
ais, a partir dos quais o Estado emerge como o seu fundamento
verdadeiro.
«2. A demonstragao cientifica do Estado»
Esse desenvolvimento, [que vai] da eticidade imediata, através
da cisdo da sociedade civil, até o Estado, que se mostra como o
fundamento verdadeiro de ambas, e somente um tal desenvolvi-
mento, é a demonstrag¢do cientifica do conceito do Estado.
«3. O Estado como o que “na realidade efetiva” é primeiro»
Porque, no andamento do conceito cientifico, o Estado aparece
como resultado, ao demonstrar-se como o verdadeiro fundamento,
segue-se que essa mediagdo [através da sociedade civil] e essa apa-
réncia [do Estado como resultado] igualmente se suprimem e er-
guem A imediatez. Por isso, na realidade efetiva, o Estado em geral
é, muito mais, o que é primeiro, sendo que sé e primeiro no seu in-
terior a familia se forma plenamente em dire¢io & sociedade civil, &
é a prépria Idéia do Estado que se dirime nesses dois momentos; no
desenvolvimento da sociedade civil a substincia ética adquire a
sua forma infinita, que contém dentro de si os dois momentos se-
guintes: 1. o da diferenciag¢do infinita até o ser-dentro-de-si sendo-
para-si da autoconsciéncia e 2. o da forma da universalidade, que
estd no cultivo, a forma do pensamento, pela qual o espirito se tor-
na objetivo e efetivamente real para si enquanto totalidade orgd-
nica, nas leis e institui¢cées, na sua vontade pensada.
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Notas

' Traduz-se aqui o substantivo Gemeinsamkeit por ‘ser-em-comum’ para diferenci-lo
de Gemeinschaft, a comunidade.

2 A tradugdo de hineinscheinende Vernunft por ‘razio que brilha de aparéncia adentro
de’ remete aos dois significados principais do verbo scheinen, ao significado original e,
em muitos contextos, ainda hoje fundamental e usual (brilhar, reluzir), mas, também,
ao significado progressivamente enfraquecido, que indica ‘como algo se apresenta aos
olhos de’, donde o sentido de algo que ‘brilha s6 enquanto aparéncia’, em oposic¢do ao
que é real. No caso do enunciado em questio, a razdo que brilha nas paixdes se refere
a um luzir da razéio que aparece sé como aparéncia, de modo que a razdo nio as rege
como um universal imanente, concreto, mas como um universal do entendimento,
como lei externa, que é nelas ‘brilho de aparéncia’, aparecer aparente,

3 Gans seleciona e reconstrui com bastante autonomia os enunciados constantes dos
Apontamentos de Hotho (III, 565-568), elaborando a parte intermediéria as respeito
da tendéncia dos tedricos modernos do Estado de considers-lo somente como o ser-em-
comum das pessoas singulares, portanto, para Hegel, como ndo sendo mais do que a
sociedade civil, tal como ele a concebe na sua diferenca em contraposigdo ao Estado.
Riedel observa a propésito desta passagem do Adendo que, embora Hegel marque j4
no infcio deste paragrafo, com a figura do individuo burgués privado como o primeiro
principio da sociedade civil moderna, a sua ruptura com a tese cldssica da identidade
entre sociedade civil e Estado e a emancipagio desta da sua estruturacdo politica tra-
dicional, ele s6 consegue entender esta tese da identidade cldssica do ponto de vista da
sociedade civil burguesa moderna, cuja diferenca especifica em relagdo 2 sociedade
civil politica cldssica ele estabeleceu pela primeira vez em toda a sua clareza concei-

tual. (Riedel, M., Studien zu Hegels Rechtsphilosphie, Frankfurt a. M., Suhrkamp,
1969, pp. 121-122, 145)

4 O Adendo agrega os enunciados dispersos nos Apontamentos de Hotho (I11, 571-574)
e lhes d4 a fluéncia sintatica que ali ndo tém.
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® Como no Adendo precedente, Gans explicita e d4 fluéncia e encadeamento aos enun-
ciados selecionados dos Apontamentos de Hotho (ITI, 575-578).

® A expressdo als Biirger dieses Staates tem para os nossos ouvidos modernos uma
ressonancia histérica hibrida, pois o Estado a que pertencem estes cidadéos (Biirger) é
o ‘Estado externo’, o ‘Estado do entendimento’, que designa para Hegel a moderna
sociedade civil, constituida como a esfera da atividade econémica e social do individuo
burgués, emancipado dos vinculos estamentais e corporativos da antiga estamental,
esta tltima figura da fase tardia da sociedade civil cldssica. Com esta expressdo Hegel
delineia o campo semAntico em que a sua novissima terminologia se constitui no inte-
rior das transformacdes revoluciondrias recentes da sociedade européia. Como mos-
trou Riedel, Hegel desenvolve o seu conceito de Biirger em oposi¢do tanto a concepgéo
patrimonialista-estamental do pensamento conservador, como a de Ludwig von Haller,
que prefere evitar os conceitos de Biirger ou Staatsbiirger, associados a4 Revolucdo
Francesa, e falar do sudito, visto primariamente em sua insergdo no respectivo esta-
mento e na sua respectiva relagio ao principe, quanto a concepgio abstrata do cidadée
do liberalismo politico constitucionalista contemporineo, que pensa em ‘criar’, ‘institu-
ir’ uma constitui¢do pelos cidadéos associados como ‘membros do Estado’. Para Hegel
o Biirger é primariamente o individuo burgués enquanto “pessoa privada”, que resume
na sua figura historicamente constituida as transformagdes revoluciondrias da socie-
dade européia dos tltimos dois séculos e constitui, assim, a base oculta do desiderato
constitucionalista liberal de uma emancipagfo universal da cidadania, Neste sentido
Biirger é o bourgeois, que “tem o seu interesse préprio por fim” e age se inserindo como
um elo no “sistema das caréncias” e na divisdo do trabalho, que, como sujeito de direi-
tos privados, é membro da sociedade civil, expressamente diferenciada por Hegel do
Estado, e que ndo é mais a sociedade civil-politica que o pensamento politico cldssico
pensava na férmula ‘civitas sive societas civilis’ como idéntica com o Estado. Mas o con-
ceito de Biirger, de acordo com a sua dupla valéncia no final do século XVIII e inicio do
século XIX, designa também o citoyen, conforme a terminologia da Revolugéo Francesa,
que remonta a Rousseau, e que caracteriza o estatuto unitério e universal do individuo
que ndo estd mais apenas, na qualidade de sidito ou protegido (Schutzgenosse), subme-
tido as leis, mas que tem em principio a capacidade de participar ativamente da sua
elaboracio, conforme a distingdo j4 presente em Kant. (Uber den Gemeinspruch: Das
mag in der Theorie richtig sein, taugt aber nicht fiir die Praxis, A 244-245, In: Werke,
ed. por Wilhelm Weischedel, Darmstadt, Wissenschaftliche Buchgesellschaft, v. VI,
p.150.) Hegel inicia a sua Ligfo sobre a sociedade civil, nos Apontamentos de Griesheim,
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referindo esta oposi¢do da terminologia revoluciondria francesa. “A sociedade civil-
burguesa tem por seu fundamento, por seu ponto de partida o interesse particular dos
individuos. Os franceses fazem uma distingéo entre bourgeois e citoyen, o primeiro é a
situagdo do individuo na sua comunidade no que concerne a satisfagdo das suas ca-
réncias, ele ndo tem [afl, portanto, nenhuma relagdo politica, esta primeiramente é o
citoyen quem tem. Aqui consideramos os individuos enquanto bourgeois.”

Jd na época de Jena o jovem Hegel opunha a figura do cidadio, pensada histori-
camente a partir da pélis ateniense, ao surgimento do burgués, relacionado historica-
mente com a decadéncia da Republica Romana. “No tempo dos imperadores os cives
tinham decaido e assumido o cardter de pessoas privadas, que tém os seus interesses
préprios e encaram a sua ligagfio [social] como meio desses interesses.” (Hotho, III,
580) Neste sentido, a figura do cidadéo assinala para Hegel a superioridade do politico
sobre o social, pensada paradigmaticamente na figura da cidadania republicana clds-
sica, enquanto que a figura do cives reduzido a personalidade juridica e & dimenséo
privada passa a ter a sua concretizagdo histérica plena no burgués moderno, enquanto
‘pessoa privada’ dotada de liberdade subjetiva, que pressupde a diferenciacdo e a in-
dependizagdo da sociedade civil em face do Estado.

Riedel sublinha que o conceito hegeliano de Biirger permanece constitutivamente
entrelagado com as transformacdes histéricas que pbem em primeiro plano o homem
como bourgeois, que ¢ primariamente a pessoa juridica de direitos privados na socie-
dade civil, e néo o cidadde membro do Estado (Staatsbiirger), e com a tentativa hege-
liana de repolitizar a sociedade civil moderna mediante a sua teoria da representagio
estamental. Com efeito, o de Staatsbiirger do constitucionalismo liberal permanece
para Hegel abstrato enquanto o individuo nio é considerado em sua inser¢do num
determinado estamento, numa associacéo cooperativa e numa comunidade distrital, pois
€ 56 no ‘elemento estamental’ que o individuo pode se al¢ar a uma dimensio e a uma
significagdo politicas. (FD § 308) Essa tentativa de rearticulagdo politica da sociedade
civil mediante a representagfio estamental seria para Hegel, na interpretacio de Riedel,
a suspenséo da diferenca e da oposi¢do moderna entre o bourgeois e o citoyen, entre soci-
edade civil e Estado, que tornaria dispensdvel e superada e exigéncia posta pelo consti-
tucionalismo liberal de ampliar e erguer a pessoa privada do bourgeois ao estatuto de
cidaddo de um Estado. (Riedel, M., Verbete Biirger, In: Geschichtliche Grundbegriffe.

Historisches Lexikon zur politisch-sozialen Sprache in Deutschland, Eds. O, Brunner,
W. Konze, R. Koselleck, Stuttgart, Klett-Cotta, 1972, v. 1, pp. 672-725)
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" O rico e complexo conceito de Bildung (bilden) pode ser traduzido tanto por ‘forma-
¢do’ quanto por ‘cultivo’, e decidimos fazer uso de ambas as tradugobes, conforme as
exigéncias do contexto e a intencdo de ressaltar nuances da lingua, recorrendo as ve-
zes As expressdes compésitas “formagdo pelo cultivo”, “cultivo que forma/formador”,
para assinalar essa riqueza do conceito.

* Os editores das Werke na edigao Suhrkamp (v. 7, p. 345, nota 12) assinalam que se
trata de uma passagem deteriorada. Os Apontamentos de Hotho, que estdo na base
deste Adendo, dizem aqui “...dass sie alles machen wie Andere” (‘que eles fazem tudo
como os outros o fazem”) (II1, 582), ao invés da leitura de Gans “...solche die alles ma-
chen kénnen, was Andere tun” (“aqueles que podem fazer tudo o que outros fazem”). O
Conceito de Bildung acentua o “polimento da particularidade” e a exigéncia de um
comportamento segundo a natureza universal da Coisa, de modo que o teor do e-
nunciado em Hotho nos parece mais conforme a esse conceito do que a leitura de
Gans. Isso é confirmado por uma passagem dos Apontamentos néo incorporada por
Gans neste Adendo: “A natureza da Coisa é uma s6 e todos os [homens] cultivados
comportar-se-30 da mesma maneira no que concerne a esta Coisa. A verdadeira origi-
nalidade é somente aquela cujo conteddo é a prépria Coisa.” (Hotho, 111, 583)

® Este Adendo se baseia numa sele¢io dos Apontamentos de Hotho (I1I, 582-584), que

Gans articula com pequenas modificagdes.
¥ Knox julga, parece-me com razio, que a remissio correta seria ao § 59.

' Adam Smith, An Inquiry into the Nature and Causes of the Wealth fo Nations, Lon-
don, 1775; Jean Baptiste Say, Traité d’économie politique, Paris, 1803; David Ricardo,
On the Principles of Political Economy, and Taxation, London, 1817.

' Este Adendo seleciona e agrega enunciados presentes nos Apontamentos de Grie-
sheim (IV,487). O tergo final, a partir de “E um espetdculo interessante...”, provém dos
Apontamentos de Hotho (III, 587), embora a comparac¢io da Economia Politica com o

sistema planetdrio conste s6 nos Apontamentos de Griesheim..

' Neste Adendo Gans seleciona e reformula com ligeira modificagées sintéticas alguns
enunciados dos Apontamentos de Hotho (I11,689-592)

" Os enunciados deste Adendo provém dos Apontamentos de Hotho (ITI, 513), cujo texto
- assim continua: “Fabricantes, artesdos sdo, portanto, inventores. Néo se pode dizer que
as caréncias nas¢cam da moleza dos sujeitos carentes, mas do desejo de lucro dos que
chamam a atencéo para os desconfortos que passam desapercebidos daqueles.” (Ibid.)
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' Este Adendo transcreve quase literalmente os Apontamentos de Hotho (111, 595).
* Este Adendo retoma bastante literalmente alguns dos enunciados de Hotho (III, 599).

' Este Adendo seleciona e retoma quase literalmente alguns dos enunciados dos
Apontamentos de Hotho (II1, 601-602).

¥ O assistente responsivel pelo Repetitorio das Lig¢des de 1822/23, cujo texto Hotho
copiou 4 margem do manuscrito dos seus Apontamentos, também editado por Ilting no
mesmo volume ao lado destes, sublinha que o trabalho, enquanto este dar forma ao
material e especificagdo do mesmo, é ao mesmo tempo formacéo teérica e pratica. A
formacio tedrica compreende trés momentos: a) a andlise que diferencia e fixa as de-
terminidades de um objeto concreto, as eleva a forma da universalidade e, assim, in-
troduz pontos de vista universais que orientam a percepgéo e a consideracdo do objeto;
b) a sintese que relaciona umas as outras essas determinidades abstratas, mediante a
qual elas se tornam meios para fins; c) a atividade e a mobilidade de passar de um
objeto ao outro, a qual é igualmente diferenciagio e sinopse. (I, 602-605) A formacio
prética consiste em por esse elemento espiritual do saber formado/cultivado no mate-
rial imediato que ele encontra diante de si, e consiste também em trés elementos: a)
no habito da atividade em geral, segundo a qual o sujeito sé é enquanto ele pde o seu
saber; b) na restri¢do e na determinagio do fazer, primeiro, quanto ao material, pela
qual se adquire a habilidade de realizar a formagéo teérica, segundo, quanto a relagdo
aos outros, pela qual se introduz a reciprocidade da universalidade; ¢) na atividade,
que nédo é mais s6 atividade em geral, mas atividade objetiva e reconhecidamente uni-
versal, que intervém no todo do objeto. (ITI, 606-607)

** Este Adendo seleciona alguns enunciados da parte final dos Apontamentos de Hotho
(ITI, 607-608) referidos a este pardgrafo.

* O termo alemio Stand, atestado desde o século XIV na grafia antiga Stant, aqui
traduzido por estamento, é um substantivo verbal derivado de stehen, antigo alto ale-
mado stanten, que significa o lugar, o modo ou a a¢do de estar, estar de pé ou parado, e
que se forma analogamente ao substantivo latino status a partir do verbo stare. O
status latino estd na raiz do termo que, no seu significado politico, a linguas latinas
utilizam para designar o Estado (estat/état, state, stato, estado) e, também do téermo
Alemio Stat, depois Staat, que, embora surgido j4 no século XV, s6 a partir do século
XVII, quando as significagées de Stand e Staat se separam, passa a designar a enti-
dade politica soberana que conhecemos por este nome. E interessante assinalar que 0
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préprio Hegel, no seu escrito politico A Constituicdo da Alemanha- (Die Verfassung
Deutschlands), de 1801-1802, chama a atengéo para a equivaléncia entre Stand e
Staat. O campo semantico de Stand e Staat é extremamente amplo, e compreende
além de stafus, os termos latinos conditio, dignitas, genus, gradus e, antes de tudo,
ordo, o que se reflete nas varias palavras que a lingua portuguesa usa, conf"orme (z
contexto, para cobrir estes diversos significados: além de ‘estamento’ e ‘ordem’, ‘estado
(por ex., ao referir-se aos trés estados da sociedade absolutista france.sa e sua r‘eprej-

sentagfio politica nos “Estados gerais” (Etats généraux)), e mais genericamente, ‘posi-

¢do’, ‘condi¢do’ e ‘grau’ na diferentes ordens da vida. (Cf. verbete Stand? Klasse, Ifl:

Geschichtliche Grundbegriffe. Historisches Lexikon zur politisch-sozialen Sprache in

Deutschland, Eds. O. Brunner, W. Konzé, R. Koselleck, Stuttgart, Klett-Cotta, 1990,

v. 6, p.166, e também o verbete Staat, Souverdnitdt, ibid., p. 1-4). '

O uso do conceito esté originariamente ligado a uma reflexéo sobre 1) a de51.gu.a¥-
dade, as diferencas e as graduagdes que se estabelecem numa determinada multll.)lim-
dade social, e sobre 2) a coordenagéo e a ordem (raé10, ordo) dessas diferentfes Posu;oes
e graduacdes para alcangar uma harmonia num todo. Na Antigiiidade clfisswa e na
Idade Média a reflexdo sobre o ‘estamento’ adquire uma dimenséao metafisica, em que
a ordem césmica e/ou divina do mundo é o fundamento do seu conhecimento, e este, a
base normativa do comportamento ético e da organizagéo social e politica do mu’nflo.
Com a dissolucéo dessa ligacdo interna entre ontologia, teoria do conhecimento e ética
no sulco do funcionalismo que inspira as ciéncias modernas, e, especificamente, 1~10
bojo e no confronto com a industrializagéo capitalista, com o Iluminismo e a Revolugao
Francesa, especialmente no dltimo tergo do século XVIII e no inicio do século XIX, o
conceito de estamento/estado se torna um conceito politico-ideolégico, que, a contl:ape-
lo das principais convicgdes sociais e politicas da modernidade, assume a conotagao. de
tudo o que h4 de obsoleto, ilegitimo e injusto numa ordem social. Ele s:e .torna, :{s.mm,
um conceito polémico, que ao remeter a graus de ser ou hierarquias SOC.laIS e poh'tlcas,
pretensamente fundadas na natureza ou na tradigdo, propaga e legitima ’a.demgual'-
dade. Com isso ele perde o seu significado teolégico, e, depois, juridico-politico, sendo
paulatinamente substituido, no século XIX, no seu significade sociolégico de estamen-
to profissional e social pelo conceito de classe. (Cf. id., pp. 156-159) .

A formagfio progressiva da ordenagfo estamental da sociedade européia ocorre: du-
rante os séculos XIII e XIV, e chega ao seu desenvolvimento pleno no século seguinte.
E um fendémeno especificamente europeu, cujas condigbes de surgimento sdo .a eistru-
tura politico-social do feudalismo ocidental e a influéncia das doutrinas cristds no

98

Linhas fundamentais da filosofia do direito... Terceira parte — Segunda seéio

quadro do dualismo Igreja — Estado, de um lado, e da pluralidade dos Estados nacio-
nais emergentes, de outro. Condigdo essencial para surgimento dessa constituigdo
estamental da sociedade européia foi a existéncia de um amplo estamento de trabalho
livre, que compreende o burgués citadino e o camponés, pois a acentuada diferenca
entre senhores e escravos e, posteriormente, a forma da dominagéo imperial na Anti-
glidade cldssica, ndo oferecia condigfes para que ela se desenvolvesse. Além disso, o
surgimento de um estamento clerical na Idade Média, profundamente marcada pelo
pensamento cristdo, faz surgir a idéia de “direito subjetivos publicos” de um grupo
social privilegiado, que se torna entfio um modelo para o posterior surgimento de es-
tamentos politicos com os seus direitos, privilégios e liberdades, bem como para o e-
xercicio da figura juridica da representacio, decisiva, posteriormente, para compreen-
der-se a teoria hegeliana da representacio estamental. (ibid., pp. 196-197)

Desde o final do século X e no inicio do século XI se dissemina na sociedade e no
imagindrio feudal, espelhando uma diferenciagdo social baseada na divisdo do traba-
lhe e das profissGes, o velho esquema interpretativo da divisdo funcional tripartida
dos estamentos ou ordens, o dos que rezam (oratores), dos que lutam (bellatores) e dos
que trabatham (latoratores), esquema que ajuda na configuragéo social principalmen-
te das figuras do cavaleiro e do camponés. (ibid., pp. 185-186) As profundas transfor-
magdes econdmicas e sociais dos séculos XI e XXII acrescentam ao esquema tripartido
cldssico o estamento dos comerciantes, em cuja figura aparece pela primeira vez o
burgués citadino, o cidaddo da cidade (Stadtbiirger), iniciando-se a distin¢do entre o
estamento camponés e o estamento burgués no sentido do habitante do burgo, que aos
poucos conquista um status politico préprio em face da nobreza e do clero. Porém, a
plena configuragéo de um estamento burgués sé6 se dd claramente no final da Idade
Meédia, pois ainda no século XV, na Franga, o conceito que entdo surge de tiers état nio
diferencia campesinato e burguesia urbana (ibid. p. 188). '

Este € s6 um dos exemplos da extraordingria continuidade da histérica conceitual
de ‘estamento’, que reflete pouco e ndo imediatamente as transformagdes sociais, e
que se explica pela estreita ligagdo do conceito de estamento e da diferenciacfo esta-
mental com o pensamento cristdo da ordem da criagio e da conservac¢ido do mundo, e
com o problema da capacidade de o homem pecador cumprir as obrigacdes institucio-
nalizadas do seu estamento. O conceito tinha uma dimenséo primariamente ético-
normativa, e ndo empirico-social, pois a doutrina dos estamentos era primariamente
da competéncia dos teélogos. No inicio dos Tempos Modernos hd mesmo uma intensi-
fica¢dio dessa vinculagdo teolégica do conceito com Lutero, que, a0 mesmo tempo, rom-
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pendo radicalmente com a tradigdo eclesidstica, desencadeia a secularizagio do con-
ceito, ao negar a posicdo especial do estamento eclesidstico e equipard-lo com o esf.:a-
mento politico e o estamento econdmico, que deixam, para Lutero, de ser primaria-
mente segmentos de uma sociedade tripartida, mas passam a ser 4mbitos ou ordens
da vida a que cada homem pertence. A dimenséo teolégica do conceito perde com isso,
a sua primazia e a sua validade universal, até que, enquanto conceito ontolégico e
politico-juridico se torna problemético e obsoleto. (ibid., pp. 200-202) ‘

A medida que, a partir do final da Idade Média, a alta e baixa nobreza, os religio-
sos dotados de poderes e dignidades seculares (prelados) e as cidades livres se institu-
cionalizam, conjuntamente com o principe ou em oposigéo a ele, como uma represen-
tacdo nacional de um territério e se reinem em dietas, para, antes de tudo, aprovar os
impostos, configura-se a ordenacio estamental cldssica da sociedade européia
absolutista, As propriedades conceituais fundamentais deste Estado estamental
(Stdndestaat) perduram do século XV ao século XVIII, e, de forma modificada, até o
século XIX, apesar das considerdveis diferengas de pais para pais no que diz respeito a
posicio e a forca politica dos estamentos, enquanto corporagdes dos notiveis e d(?s
politicamente autorizados a reunir-se em dietas, em relagéo ao principe, e no que diz
respeito 4 composigdo social dessas dietas. (ibid., pp. 207-208) Assim, no Sacro Impé-
rio Romano de Nagio Germénica o conceito de (Reichstdnde), os estamentos/estados
do Império, significa a dieta imperial, que retine representativamente o imperador e o
império, e congrega numa corporagéo de politicamente notdveis os principes eleitores,
os principes religiosos e seculares, e os demais estamentos, prelados, condes e cidades,
estes tltimos ndo pessoalmente representados. (ibid. p. 208)

A progressiva penetragio da doutrina da soberania de Bodin na Alemanha, a con-
solidag¢@io do poder mondrquico dos principes e o principio da razfo de Estado atuam
contra e enfraquecem os velhos direitos e as velhas liberdades dos estamentos, inici-
ando um processo de transformagio e dissolu¢do do préprio conceito de estamento.
Para o jusnaturalismo de Puffendorf e seus seguidores os direitos estamentais passam
a ser derivados da competéncia do soberano e sdo rebaixados a privilégios contratu-
almente negociados e concedidos, a0 mesmo tempo que se acentua um nivelamento
das diferen¢as juridico-politicas dos individuos pertencentes a diferentes estamentos
no conceito geral de stidito. Essas diferen¢as ndo sdo mais consideradas como institui-
das por Deus, mas como objeto de contrato e juramento reciproco entre o principe e os
estamentos, e com isso, para o pensamento jusnaturalista, como contririas & ausén-
cia de desigualdade no estado de natureza e ao principio da igualdade juridica funda-
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do moralmente. Tudo isso solapa a consisténcia e a validade do conceito de estamento,
(ibid., pp. 210-212) Mas todo o século XVIII, e, na Alemanha, ainda quase toda a pri-
meira metade do século XIX, com as imposicdes de restauracéo da representacio es-
tamental pelo Congresso de Viena (1815), sdo atravessados pela tensfo entre o peso
que os estamentos e a sua representacio politica nos parlamentos nacionais e regio-
nais ainda possufam, e as tendéncias de centraliza¢do mondrquica, as reformas das
institui¢des estamentais e os compromissos das monarquias com elas, oriundos dessa
tensdo.

Com o nivel do pensamento politico aleangado pelo jusnaturalismo de Puffendorf, o
conceito de estamento perde, em principio, o seu objeto, e com as teorias econdmicas
dos cameralistas ele se mostra progressivamente inutilizdvel para descrever as dife-
renciages sociais e econdmicas, de sorte que atuam durante o século XVIII duas ten-
déncias contrdrias: de um lado, a de um esvaziamento e eliminacédo do conceito na sua
fundagéo teolégico-metafisica e na sua funcdo de legitimagdo da velha ordenagio es-
tamental da sociedade, com a sua paulatina substituigdo pelo conceito de classe, in-
troduzido pelos fisiocratas como termo técnico moderno, de outro lado, a de uma nova
determinagéo do conceito com novos contevdos e campos de aplicagio, correspondentes
as novas condigfes politico-sociais, em que ele permanece em concorréncia com 0 novo
conceito de classe, de sorte que os limites entre os dois conceitos apagam-se j4 antes da
Revolugio Francesa, sendo freqiientemente usados pelos contemporaneos de Hegel como
conceitos equivalentes. A radicalizagdo e a popularizagéo das idéias de liberdade e igual-
dade da pessoa no wltimo ter¢o do século XVIII tornam progressivamente inaceitdveis a
realidade social dos estamentos e o seu préprio conceito, principalmente quando deter-
minados hereditariamente, de sorte que ele é substituido como principio de selegéio para
as diferentes fungdes sociais pelo principio da competéncia e do desempenho, segundo o
postulado ético da dignidade do homem. (ibid. 213-216)

A liquidagdo politica do principio estamental, principalmente' dos estamentos he-
reditdrios, pela Revolugdo Francesa, corresponde, na Alemanha, a critica de Kant a
sua inadequagdo e ilegitimidade de principio. Ao fundar a condi¢do de cidaddo na
“liberdade de cada membro da sociedade enquanto homem?”, na “igualdade...enquanto
sidito” e na sua “independéncia...enquanto cidaddo”, definido principalmente pela sua
capacidade de ser senhor de si e prover autonomamente a sua subsisténcia, Kant es-
tabelece, como coroldrio da igualdade, o principio do acesso universal de cada membro
da sociedade a qualquer estrato social ao qual “o seu talento, a sua diligéncia e a sua
sorte o possam levar”, (Kant, Uber den Gemeinspruch; das mag in der Theorie richtig
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sein, taugt aber nicht fiir die Praxis, A 234-251, In: 1. Kant, ed. W. Weischedel, Darm-
stadt, Wissenschaftliche Buchgesellschaft, 1966, v. VI).

“Ora visto que o nascimento nio é um feito de quem nasce, por conseguinte, néo
lhe estd adsvcrita nenhuma desigualdade do estado juridico e nenhuma submissfo a
leis coercitivas a ndo ser aquela que lhe é comum com todos os outros, enquanto studito
do vnico poder legislativo supremo, ndo pode haver nenhum privilégio inato de um
membro do corpo comum, enquanto co-sidito, sobre os outros e ninguém pode trans-
mitir o privilégio do estamento que ele possui no interior da comunidade aos seus des-
cendentes; por conseguinte, também n#o pode, como se por nascimento estivesse qua-
lificado para a condi¢do senhorial (Herrenstande), impedir coercitivamente os outros
de chegarem por seu préprio mérito aos graus superiores da hierarquia (do superior e
do inferior, dos quais, porém, nenhum & imperans e o outro subjectus).” (Kant, Sobre a
expressdo corrente: isto pode ser correto na teoria mas nada vale na prdtica, A 240;
tradugéo de A. Mordo, com pequenas modificacdes, In: Kant, A Paz Perpétua e Outros
Opiisculos, Lisboa, edigdes 70, 1994)

A medida que avangava a separacdo entre a sociedade civil moderna, concebida
como esfera da realizagdo dos interesses privados dos individuos, e o Estado, como
esfera politica, e, com ela, a dissolu¢io da ordenagfio estamental da sociedade, e que
na Franga a retérica e o principio da igualdade politica varria da linguagem politico-
social os conceitos de état, ordre e corps, que se tornam odiosos, na Alemanha o concei-
to de Stand permanece ainda em uso no final do século XVIII e ainda na primeira
metade do século XIX, embora o seu campo semantico tenda a se sobrepor com o do
moderno conceito de classe, guardando todas as ambivaléncias de uma longa transigio
em que perduram elementos da sociedade e da representagdo estamental. Todas as
controvérsias teéricas em torno destes dois conceitos e da sua respectiva recusa ou
aceita¢do sdo, mais ou menos explicitamente, formas de confronto com a Revolugdo
Francesa e com a eliminacdo dos Etats généraux, no sulco da universalizagdo da i-

gualdade politica de todos os homens como cidadios. (Geschichtliche Grundbegriffe, v. .

VI, pp. 230-233) Mas também na Alemanha, a diminuigdo das barreiras estamentais
gracas a crescente mobilidade do cultivo e a restrigdo das garantias da propriedade e &
possibilidade de aquisigdo da propriedade imével por todos, que transformavam os
velhos privilégios em titulos de propriedade de direito privado, sem significagdo politi-
ca imediata, subvertem o conceito de estamento. (Ibid., p. 235)

O Cédigo Civil Prussiano (Allgemeines Landrecht) de 1794, projeta ainda uma socie-
dade estamental, em que sociedade e Estado ainda nio estdo separados, e, sem identifi-
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car expressamente esses dois conceitos, também n#o os diferencia. Embora ele estabe-
leca uma prioridade do Estado sobre a ordenagio estamental, ele ndo renuncia de todo
a ela, principalmente no que concerne a relagio entre direitos estamentais e direitos
pessoais, pois o individuo s6 se torna sujeito de direito enquanto é parte de um esta-
mento da velha sociedade civil. (Ibid., p. 236) Os reformadores prussianos dos quais
Hegel sentia-se préximo, Stein, Altenstein e Hardenberg, principalmente os dois 1ilti-
mos, empenhados numa reforma constitucional e administrativa que o desmorona-
mento do Império, em conseqiiéncia do expansionismo napolednico, tornava um impe-
rativo politico, procuraram abolir as prerrogativas estamentais e os préprios estamen-
tos, com uma proposta de representagdo nacional que substituiria a hierarquia dos
estamentos e de suas representac¢ies por uma ordenacéio racional dos cidaddos em
classes, ndo mais estruturadas hierarquicamente, que indicariam aqueles o lugar em
que melhor poderiam contribuir para as verdadeiras necessidades do Estado. Esta
tentativa de uma mediacéo precdria entre a velha ordenacdo estamental da sociedade,
que ainda sobrevivia na forma de estamentos profissionais e assembléias estamentais,
e a sua organizagio em classes por iniciativa do Estado e sua execug¢do por funciond-
rios, exprimia a compreensio que os reformadores, diante da crescente diferenciagio
entre sociedade civil e Estado, tinham da necessidade de liquidar a velha estrutura
estamental evitando a ruptura revoluciongria. (ibid., pp. 237-241)

A promessa constitucional de Frederico Guilherme III da Prissia, de 18 de maio
de 1815, de que em todos os Estados confederados se realizassem assembléias consti-
tuintes para negociar uma constitui¢io com o principe, despertou nas correntes do
protoliberalismo constitucional, nacionalista e monarquista, marcado pelas guerras
napoleénicas, a perspectiva de uma reorganizacdo nacional, em que aos que delas
participaram seria concedida uma maior participagdo politica na forma de uma maior
importancia dos estamentos e assembléias estamentais na mediagéo entre o monarca
e 0 povo. Embora esses liberais admitissem a inadequagio do conceito de estamento,
ele tornou-se um conceito apelativo, dotado de uma carga nacional para mobilizar e
estabelecer uma convergéncia ideolégica de for¢as econémicas e politicas divergentes,
gracas a uma frigil mediac¢do entre o povo e 0 monarea a ser exercida pela representa-
¢do estamental, que prolongasse o precdrio equilibrio alcan¢ado durante as invasoes
napolebnicas para os tempos posteriores em que o equilibrio econdmico, social e politi-
co estava ameagado pelas reivindicagées de igualdade politica de baixo, e pela ambi¢do
da nobreza em reconquistar os seus privilégios, de cima. A equiparacio entre os dois
conceitos de estamento e classe encobria as oposi¢des desencadeadas pela emancipa-
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¢fio social e politica, de sorte que as concessdes econdmicas, feitas para conformar os
velhos estamentos com parte das reformas modernizadoras, ndo chegou a nivelar os
seus velhos direitos senhoriais-estamentais e as suas ambig6es politicas a meras opo-
si¢oes de classe e de interesse de grupos, e do outro lado, a emancipagédo dos campone-
ses e artesdos pelas reformas econdémicas néio conseguiu fazer deles uma classe bur-
guesa consciente de si, enquanto a plena igualdade de direitos politicos lhes era recu-
sada. (ibid. pp. 242-245)

As disparidades e & ndo simultaneidade do desenvolvimento econdmico e social
nos diferentes paises europeus corresponde também um desenvolvimento conceitual
diferentes, que faz com que, enquanto na Inglaterra e na Franca j4 surgem no final do
século XVIII e no inicio do século XIX as primeiras tentativas de uma andlise sécio
politico de classe social, na Alemanha a discussio em torno de ambos os conceitos
permanecia primeiramente determinada por problemas politico-constitucionais, de
modo que sé nos anos quarenta, com os trabalhos de Lorenz von Stein e de Marx, a
discussdo alema alcancao nivel dos seus vizinhos europeus, cujo desenvolvimento ca-
pitalista estava mais avangado. (Ibid. pp. 241-242).

O uso que Hegel faz desses dois conceitos na sua teoria da sociedade civil e a ten-
tativa de repolitiza¢do do conceito de estamento na sua teoria do Estado como forma
de mediar a separac¢io entre a sociedade civil e 0 Estado exprimem e sdo em parte
tributdrios da sua insergéo e intervengio nesse complexo processo de reorganizagio da
sociedade européia, em que o famoso ‘atraso alemio’ condiciona poderosamente o seu
esforgo conceitual de pensar da maneira mais larga as transformacoes revoluciondrias
da sociedade européia neste campo de tensido definido pela sua critica simultidnea ac
liberalismo econémico e politico e & restauragdo conservadora do romantismeo politico,
a partir da sua convicgdo fundamental de que a unidade entre o povo e o Estado sé
podia ser alcancada pela sua representagdo na personalidade do Estado, incorporada

pelo poder mondrquico.

' A redagéo ‘deste Adendo é construida com grande autonomia por Gans a partir dos

enunciados dispersos e selecionados dos Apontamentos de Hotho (III, 621-624). Por
motivos de clareza traduz-se a expressdo um tanto criptica “a diversidade universal
da particularizacdo da sociedade civil” (die allgemeine Verschiedenheit der Besonde-
rung der biirgerlichen Gesellschaft) mais livremente por “a diversificagado universal
da sociedade civil em sistemas particulares”, utilizando o conceito de “sistemas parti-

culares” que ocorre no caput do pardgrafo.
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* Friedrich Creuzer, Symbolik und Mythologie der alten Vilker, besonders de
Griechen, 4 Bde., 1810/12

* Gans dd uma redag@o mais concisa e incisiva aos enunciados que seleciona dentre os
Apontamentos de Hotho( ITI, 625-628)

* Este Adendo é uma retomada quase literal do trecho intermedisrio (Hotho, III, 629-
630) dos Apontamentos de Hotho a este paragrafo.

* Seguimos aqui a sugestdo de J.F. Kervégan (Hegel, Principes de la philosophie du
droit, Paris, Presses Universitaires de France, 1998, p.276), que traduz des gesells-
chaftlichen Zustandes por “estado de sociedade”, de preferéncia a “estado social”, a fim
de marcar a oposi¢do do estado de sociedade a um estado de natureza. Kervégan apon-
ta, na nota 1 & mesma pdgina, duas razées para essa opcdo: 1) a expressio “estado
social” designaria antes a sociedade civil em contraposi¢éo a familia e ao Estado, ao
passo que a tarefa dos servidores do Estado é mais ampla do que as de administracgio do
direito e de politica administrativa, que se referem a gestdo da sociedade civil; 2) Hegel
utiliza na Enciclopédia (1817, § 416 A; 1827/1830 § 502 A) o termo “sociedade” na acep-
¢do cldssica do jusnaturalismo, como se referindo ao estado no qual vige o direito, em

oposigdo ao arbitrio e & violéncia do estado de natureza, que vem ser abandonados.
* Veja-se Republica, 111, 415 b-c.

" Este Adendo seleciona e transcreve quase literalmente alguns dos enunciados dos
Apontamentos de Hotho (III, 641-643)

"G, Hugo, Lehrbuch der Geschichte des rémischen Rechts bis auf Justinian, 6. Aufl,,
Berlin, 1818, § 385 (citagdo cf. Ilting, v. II, p.98, nota 5). “O imperador de que fala é o
texto € Valentiniano ITI (425-455); a lei das citacdes é de 446; o ‘colégio’ era formado por
Papiniano (presidente), Paulo, Gaio, Ulpiano e Modestino.” Hegel, Lineamenti de Filo-
sofia del Diritto, a cura di Giuliano Marini, Roma-Bari, Laterza, 1987, p. 171, nota 28.

" Alusdo a F.C.v. Savigny, Vom Beruf unserer Zeit fiir Gesetzgebung und Rechtswis-
senschaft, Heidelberg, 1814.

* Gans compée a primeira metade deste Adendo, até “.. a mera decisdo pelo juiz seria
arbftrio.”, a partir de uma selecéio, ordenacio e reformulagdo parcial dos Apontamentos
de Hotho (TII, 645-648), e a segunda metade, que critica o direito consuetudinadrio, a par-
tir de uma selegéo e reformulacéio parcial dos Apontamentos de Griesheim (IV, 534-535).
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® pote Adendo transcreve de maneira bastante literal trechos da segunda metade dos

Apontamentos de Griesheim a este pardgrafo (IV, 540-541)

% pste Adendo seleciona e retoma com pequenos ajustes sintdticos alguns dos
enunciados dos Apontamentos de Hotho (III, 651-652)

® A tradugéo francesa de J. F. Kervégan chama a atengéo para o plural da expresséo
von den Seiten, literalmente, “das partes”, que visa sublinhar a pluralidade dos pontos
de vista da autoconsciéncia moral (que conduz & multiplicidades dos deveres, cf. Enc?-
clopédia, 1830, § 511) e a pluralidade das autoconsciéncias confrontadas com a uni-
versalidade da norma legal. Traduzo, contudo, pelo singular, porque o plural desta
expressdo em portugués'é inusual, e, também, porque o “direito supremo” da vontade
subjetiva de s6 dever reconhecer como vélido aquilo que ela discerniu como bom, Cf'_? §
132, ao qual Hegel remete, se refere, aqui, exclusivamente ao direito da autoconscién-

cia de que as leis sejam publicamente conhecidas.

 Wste Adendo é uma transcrigio com pequenas variantes da segunda metade dos

Apontamentos de Griesheim a este paragrafo (IV. 543)

" Ao invés de ‘existiert’, segundo Ilting, a edi¢do de 1821 traz ‘ist er’, que exigiria a
traducéo seguinte: “o Ambito das leis...é a caréncia continua de novas determinacoes
legais...”, que reforcaria o eventual sentido dialético do enunciado, segundo o .qua1~o
préprio aspecto da completude remeteria ao seu contrario, ao fato que a legislacéo

precisa ser aperfeicoada e ulteriormente determinada.

* “0 6timo é o inimigo do bom.” Em francés no texto. A primeiro edigéo (1821) traz

“meilleur” ao invés de “mieux”.

** Embora “gesunder Menschenverstand” tenha sido a expresséo que Hegel utilizou na
LI : : « 1o
Fenomenologia do Espirito e na Histéria da Filosofia para traduzir o “sensus communis

i i A i “ » iristas ingleses, .
de Reid, Oswald e Beatie, que estd na origem do “common sense dos empiristas ing ,

aqui, por razées da contraposigio estabelecida por Hegel entre o senso comurrll verdadei-
ro (no sentido do repositério dos preconceitos vigentes eventualmente verdadeiros, embo-
ra ele nio tenha consciéncia do pensamento que os governa e da sua verdade) e o senso
comum falso, nos termos da oposigdo entre ‘entendimento sadio’ do senso comum verdaf-
deiro e o ‘vio entendimento’ que se apega  sua capacidade de arrazoar sem fim, é preci-
so marcar na tradugéio a presenca da palavra entendimento, donde a razao de ndo recor-

N x , s 3
rer somente & expresséo ‘senso comum’ para retraduzir o ‘common sense
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® Este Adendo se compde de uma selegdo de enunciados, transcritos com pequenos
ajustes sintdticos, dos Apontaméntos de Griesheim (IV, 545-546), acrescido da tltima
frase proveniente dos Apontamentos de Hotho (111, 657-658).

* O provérbio tem o sentido de 0 homem ser fiador da sua palavra.

* Este Adendo é construido com maior liberdade sintética que o anterior a partir de
enunciados selecionados dos Apontamentos de Hotho (I1I, 658-660), com o acréscimo

das duas tltimas frases reformuladas a partir dos Apontamentos de Griesheim (IV,
548)

* Este Adendo é construido a partir de uma ampla sele¢io de vdrios trechos, alguns

bastante reformulados em vista do seu encadeamento, dos Apontamentos de Hotho
(111, 661-666),

¥ Carl Ludwig von Haller, Restauration der Statswissenschaft oder Theorie des natiirli-
ch-geselligen Zustands; der Chimére des kiinstlich-biirgerlichen entgegengesetzt, 1.-4. Bd.
Winterthur, 1816-1820; 6. Bd., id., 1825, 5. Bd., id., 1830. v. 2, p. 254 (cf, Ilting).

* Faustrecht, significa o direito de fazer Jjustica pelas préprias mios, e num sentido
lato, “o direito do mais forte”, tradugio aqui utilizada, '

* A pena, concebida conceitualmente como retribui¢do (Wiedervergeltung), no sentido
de uma lesdo que suprime a primeira lesdo, é concebida por Hegel como a reconcilia-
¢do da lei consigo mesma, de modo que ela nio é uma coagdo externa feita ao ecrimino-
80, mas a ‘outra metade necess4ria’ da lesdo contida no crime, e como tal, ‘a manifes-
tagdo do crime’, aquilo que est4 contido no préprio feito do crime e lhe pertence. (Cf. §
101, Anot. e Adendo) Por isso, a pena como execucéo da lei é a consumacio daquilo
que o feito criminoso j4 contém. Dai o enunciado final eliptico do § 220, cuja traducéo
literal seria, que o criminoso encontra “somente o feito do que é sew”.

* Este Adendo é composto, mediante pequenos ajustes sintdticos, de enunciados esco-
lhidos dentre os Apontamentos de Hotho (III, 671-672).

! Este Adendo consta de uma selecdo de enunciados dos Apontamentos de Hotho (111,
675-677) ajustados sintaticamente

“* Este Adendo é resolutamente construido por Gans na base de uma ampla selegfio de
enunciados dos longos Apontamentos de Hotho a este parégrafo (III, 679-686), parci-
almente reformulados em vista do seu encadeamento e da continuidade do texto.
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“ Este Adendo é uma transcrigdo integral e quase literal, afora pequenas variantes,
dos Apontamentos de Hotho (III, 689-690).

* O conceito de policia, se funda , como palavra, remotamente no grego politeia, é in-
corporado no latim politia, e, no final da Idade Média, a partir do século XV, através
das chancelarias da Borgonha, penetra na linguagem politico-juridica oficial do Impé-
rio Germénico, para designar inicialmente a ordenagio e regulamentagéio pela autori-
dade constituida de todos os dominics do bem comum que nédo eram suficientemente
abrangidos pelo conceito de ‘paz’ e de ‘direito’. (Franz-Ludwig Nemeyer, verbete Po-
lizei, In: Geschichtliche Grundbegriffe. Historisches Lexikon zur politisch-sozialen
Sprache in Deutschland, Eds. O. Brunner, W. Konze, R. Koselleck, Stuttgart, Klett-
Cotta, 1978, v. 4, pp. 875-897)

O conceito material e abrangente de policia, a diferenga do moderno conceito insti-
tucional, mais restrito, se forma durante os séculos XV a XVII, num campo seméntico
constituido por trés vertentes conceituais principais: 1) pelos dispositivos juridicos do
legislador imperial, que visam o estabelecimento e a manutengio da boa ordenagio da
comunidade social, no qual os stiditos se comportam de maneira ordeira, disciplinada,
honrada e respeitosa dos bons costumes e do bom governo, de sorte que os contempo-
raneos podiam dizer que o bem-estar da comunidade repousa numa boa policia; 2)
pela linguagem especializada dos teélogos e humanistas, que ampliam o contetdo do
conceito pela sua referéncia ao pensamento politico antigo, de sorte que policia, além
de compreender a ordenagio do comunidade toda, incluindo a constituigéo, significa,
também, a prépria comunidade, conforme o duplo significado que o termo politeia ti-
nha na Etica e na Politica de Aristételes, constitui¢fio no sentido ideal de paradigma,
enquanto lei basica, e constitui¢do no sentido ontolégico da estrutura estatal atuante,
do politeuein; Hegel conservara uma consciéncia clara dessa conexéo entre a policia e
a politica cldssica e seu conceito de politeia, de sorte que na construgdo dialética da
sociedade civil a policia é um remanescente da velha politica na forma da atuagéo
administrativa do Estado moderno no interior da sociedade civil; no final da Idade
Média associa-se a este sentido aristotélico um conceito teologicamente determinado
pela doutrina cristd dos estamentos, gragas ao qual policie passa, entdo, a significar,
também, a ordenagio estamental da sociedade; 3) pela ‘Ciéncia da Policia’ (Polizeiwis-
senschaft) dos séculos XVII e XVIII, em que se enraiza o Direito Piblico alemio, e que
tem por objeto a determinacéo cientifica do conteido dessa boa ordenagéo da comuni-
dade, visada pelos dispositivos normatives da policia, e que, portanto, precisa se con-
frontar com a questéo do fim do Estado e com as fun¢Ges necessdria que ele deve exer-
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cer para estabelecer essa ordenacio. Assim, a Ciéncia da Policia discutia questdes
relativas ao fundamento juridico da atividade de policia, com o poder de policia fun-
dado na soberania (jus politice) e com a sistematizacdo das diferentes matérias que
ela abrangia, tais como, por ex., a garantia da ordem e da paz juridica, a garantia do
bem estar e a assisténcia publica, e a policia financeira, educacional e eclesidstica.
(Id., pp. 875-880, 883-884).

Em meados do século XVIII essas trés vertentes conceituais convergem, adquirin-
do o conceito, apesar de sua amplitude, contornos relativamente definidos, que sdo
determinantes néo s6 para a compreensio do conceito hegeliano de policia, mas para o
desenvolvimento histérico do conceito no dois séculos seguintes. No processo de indepen-
dizagdo do politico e de constituigdo do moderno Estado soberano, o conceito de policia
compreende toda a esfera da regulamentacio e da regulacfio administrativa pelo Estado
desta moderna sociedade civil que se diferencia e independiza do Estado. O 4mbito desse
conceito material de policia, definido pelas leis de policia, vai se entrelacar crescente-
mente com dispositivos de Direito Privado (contratos de compra e venda, leis sobre a
usura, direito de tutela e de heranca) 4 medida que a estrutura estamental da sociedade
comeca a desmoronar e ndo pode mais preencher a sua fungfio ordenadora, conforme a
tese de Hans Maier (Die dltere deutsche Staats- und Verwaltungslehre, Berlin, Néuwied,
1966, In; verbete citado, p. 881). Paralelamente, 4 medida que o estado assumia e centra-
lizava essa fun¢fio regulamentadora da ordem, no bojo da desestruturacio da sociedade
estamental, estreita-se o conceito material de policia, gragas a separacéo, que se con-
figura no inicio do século XVIII, entre questdes de policia, compreendidas como o con-
Jjunto da tarefas de administracio do bem estar da comunidade, e questdes de justica
no sentido estrito da administragéio do direito pela via jurisdicional ordindria, criando-
se uma especial jurisdigio de policia’ para julgar a jurisdicidade dos atos administra-
tivos, que se separa da jurisdigdio normal dos tribunais ordinarios. Estabelece-se, as-
sim, uma clara separagéo, do ponto de vista da protegdo do direito, entre questdes de
policia e questdes de justiga. (Id., pp. 881-882)

O conceito material abrangente de policia, que recobre toda a atividade adminis-
trativa, e cuja vigéncia se estendeu por trés séculos, passa, entdo, por um estreita-
mente que conduz & introdugéo do conceito propriamente moderno de policia, no sen-
tido de uma institui¢doe especializada, encarregada da prevencgdo das violagdes do di-
reito e da seguranga interna, separada da funcéo judicial do magistratura, que nio se
revelava suficientemente forte para a manutencio da seguranca piblica. Com isso se
introduz uma biparticdo do conceito material de policia: de um lado, permanecem as
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tarefas de policia no sentido da atividade de administracéo interna, de outro, cindem-
se as tarefas especificas e imediatas de seguranca, que sio transferidas as institui¢des
especificas no sentido de um conceito formal de policia. (Id., pp. 886-887)

O Cédigo Civil Prussiano (Preussisches Allgemeines Landrecht) de 1794 assinalou
com clareza o ponto de chegada desse processo de formagéo do conceito formal de poli-
cia, ao lado do qual, porém, subsistem as antigas tarefas gerais de policia no sentido
da equiparacdo anterior entre policia e administracfo interna, caracteristica da con-
ceito material de policia. Conforme o § 10, I1,17 do mencionado Cédigo Civil: “O oficio
da policia é tomar as medidas necessdrias para a manutengéo da ordem, da seguranca
e da tranqiiilidade publicas e para evitar o perigo iminente que ameaga o publico ou os
seus membros.” A coexisténcia e a ligacdio entre o moderno conceito formal de policia,
institucionalizado numa reparticdio especifica do Estado, e o antigo conceito material,
posteriormente denominada de ‘policia administrativa’ (Verwaltungspolizei) é o subs-
trato histérico-juridico do conceito hegeliano de policia, cujas amplas fungbes sio des-
critas nos §§ 230 a 242.

Na apresentacéo sistematica da sociedade civil, depois da andlise da estrutura e-
condmico-social (A. O Sistema das Caréncias) e da sua regulagdo juridico-privada (B.
A Administragdo do Direito), a policia, juntamente com a corporagio (C. A Policia e a
Corporagio), é o degrau ou estdgio em que Hegel introduz e sobrepde a esses dois ni-
veis anteriores, elementos e dimensdes das estruturas tradicionais do politico e do
ético no interior das modernas relagdes econdmicas e sociais regidas pelo direito
privado. Em face da dindmica ‘desimpedida’ da expanséao industrial e populacional
da sociedade civil (§ 243), do isolamento do individuo, da oposigdo necessdria entre
opuléncia e riqueza e de geragdo da plebe dai decorrente, desencadeadas pelo prin-
cipio do “desenvolvimento subsistente por si da particularidade” (§ 185 Anot.), a
policia atua, pela via da atividade administrativa do Estado, como ‘policia do bem-
estar’ (Wohlfahrtspolizei), contra essas tendéncias de desintegragdo ética imanentes
ao “sistema das caréncias”, que caracterizam a sociedade civil como a esfera da ‘perda’
e da ‘cisdo’ da eticidade (§ 157). (Vide, Riedel, M., Biirgerliche Gesellschaft und Staat
bei Hegel, Neuwied und Berlin, Luchterhand, 1970, pp. 55-65) Assim, enquanto a fun-
cdo da administragdo do direito é a prevengéo e a defesa do individuo singular contra
as leses da sua propriedade e da sua personalidade e o restabelecimento da vigéncia
da lei (§ 229), a fungao principal da policia é garantir, pela via administrativa da ‘poli-
cia do bem-estar’, que o fim primordial da sociedade civil, a “satisfagdo universal se-

gura” das caréncias (Enzyklopidie der philosophischen Wissenschaften (1830), § 532).
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A constitui¢ao de um conceito material mais estreito de policia, que elimina do seu
dominio de atuagéo a finalidade de promover o bem-estar social, e que a restrinja as
tarefas de garantia da ordem e da seguranca interna, paralela ao surgimento de um
conceito formal de policia como institui¢do especializada, é um processo que dura mais
de um século. Durante esse longo processo, que dura até meados do século XIX, as
fun¢bes de seguranca interna e de fomento do bem-estar (Wohlfahrtspolizei) permane-
ceram fortemente entrelacadas e confundidas na maior parte das esferas de atuacéo
administrativa, de sorte que toda a administra¢éo ¢ ainda, em maior ou menor medi-
da, policia administrativa, Por isso, a diferenciagio clara entre promogdo do bem-
estar social e restrigdo da atividade de policia ao manejo da seguranca publica e da
ordem interna, no sulco da concepgéio de que o fim principal do Estado é o dominio do
direito (Estado de Direito), tornou-se uma bandeira liberal do periodo que precede a
Revolugdo de Margo de 1848, e, também, um instrumento de limitagio de uma policia
abrangente e todo-poderosa, vista cada vez mais como uma tutela indevida da liber-
dade do cidadéo, pela sua vinculagio estreita ao direito. A ‘policia do bem-estar’ é ,
entdo, aproximada pelos constitucionalistas liberais da policia de seguranga secreta
criada segundo o modelo napolednico, donde a expressdo “Estado Policial’ (Polizeistaat),
expresséo pejorativa que se consolida antes e durante d Revolugdo de 1848. (Cf.
Geschichtliche Grundbegriffe, IV, pp. 891-893)

O conceito de policia de Hegel, de resto, como em toda tradigdo juridica prussiana,
que ndo o restringia & policia de seguranga, mas incluia a prevengio contra os perigos
da violagdo do direito e o fomento do bem-estar, é de grande abrangéncia material,
predominando ainda um determinado conceito de administracio enquanto policia
administrativa, situado historicamente a meio caminho entre a antiga ‘policia do bem-
estar’ dos ‘cameralistas’ alemdes dos séculos XVII e XVIII, 4 qual Hegel d4 filosofica-
mente foros de atualidade contra as mazelas do laisser aller, laisez faire, (vide §§ 245
e 254, e também os Apontamentos de Griesheim a este ltimo paragrafo, IV, 624-628)
€ a administragdo piblica do Estado moderno. Embora Hegel ndo mais reconhega a
teoria jusnaturalista do eudaimonismo social, ele ainda caracteriza a fungfo geral da
policia como sendo a de tratar o bem-préprio particular do individuo singular como
direito e de garantir que ele seja efetivamente realizado (§ 229). Enquanto “poder pro-
tetor do universal” que atua no interior do “sistema das caréncias”, a policia exerce
virias funcdes de prevengéo e protegdo do individuo contra as contingéncias de forma-
¢éo, habilidade, satde e riqueza prévia, que impedem a sua participag¢do na riqueza
social: 1) reparagéo dos danos preterintencionais provocados por agbes privadas e pelo
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uso privado da propriedade conformes ao direito; 2) inspe¢do das condi¢des do inter-
cAmbio comercial e do abastecimento; 3) regulagdo do mercado; 4) inspecédo da escola
publica, das corporacdes e associacdes cooperativas sem fim lucrativo; 5) tutela e as-
sisténcia publica. Na construgfio especulativa da relagdo entre sociedade civil e Esta-
do, a policia representa a atividade administrativa do Estado, que procura restabele-
cer, em toda extensdo das relagdes sociais consideradas na sua particularidade, a “u-
nifio relativa” entre os momentos da universalidade formal objetiva e da particulari-
dade subjetiva que definem a sociabilidade burguesa ao nivel do sistema das caréncias
como cisdo da Idéia ética. (§ 229) A mediagdo entre sociedade e Estado nio é, aqui,
especificamente politica, mas administrativa, na forma da “inspe¢do e da prevengio
do poder piiblico”. Hegel institucionaliza, neste nivel da moderna sociedade civil, a
antiga constituigdo ética dessa sociedade civil classica, as suas “poténcias éticas” (§
145) na forma da corporacio (§§ 252, 255). (Riedel, op. cit, pp. 60-61) Policia, portanto,
mais uma vez, representa para Hegel a velha politica na forma da atividade adminis-
trativa do Estado moderno, que atua no interior da sociedade civil emancipada, e que,
além das fun¢des de manutengio e defesa da seguranca e da ordem piblicas, ainda
tem por fim a boa ordenagio da comunidade e a promogéo do seu bem estar. Essa co-
nexdo entre policia e a politica cldssica e seu conceito de politeia é mencionada explici-
tamente por Hegel desde as suas Ligoes de Jena de 1805/6 (Hegel, Jenaer Systementwiirfe
III, Naturphilosophie und Philosophie des Geistes, Hamburg, Meiner, 1987, p. 249,
correspondente ao vol. 8 das Gesammelte Werke, p. 272), até a primeira série das Li-
¢oes berlinenses de Filosofia do Direito dos anos 1818/9 (Apontamentos de Homeyer,
In: G.W.F. Hegel, Die Philosophie des Rechts. Die Mitschriften Wannenmann, Heidel-
berg, 1817/8 und Homeyer, ed. K.H. Ilting, Klett-Cotta, 1982, § 92, p. 259) e a tdltima
de 1824/5 (Apontamentos de Griesheim, Rechtsphilosophie, Ed. Ilting, IV, p. 587: “Po-
licia é, aqui, o termo mais conveniente, embora no sentido usual ele tenha uma signi-
ficagdo mais restrita. [...] Policia provém de polis, politia, originariamente ela é a atu-
acdo integral do Estado, agora, ela ndo é mais a atuac¢do do universal ético enquanto
tal, mas somente do universal com respeito a sociedade civil, do Estado enquanto Es-
tado externo. Ela é o universal que se ativa com respeito a sociedade civil.”

* K interessante aqui o resumo que L. v. Henning apresenta do conceito de policia, e
que consta, na edicfio de Ilting, & margem dos Apontamentos de Hotho: “a) Ela [a poli-
cia enquanto tal] é, como [atividade de] poér o bem-préprio particular enquanto um
universal, o poder protetor e, por conseguinte, primeiro, o impedir a lesdo total desse

poder, bem como [segundo], o intimar o réu a comparecer em juizo e, terceiro, o impe-
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dir o dano de a¢Ges em si conformes ao direito; portanto, pertence a policia todo 0 4m-
bito da contingéncia da vontade e das circunstincias externas, na medida em que elas
podem lesar o bem-préprio. — &) O seu conceito é, assim, o der ser a prevencio e a ins-

pegdo do que concerne ao bem-préprio particular de todos, portanto, do bem comum.”
(111, 692)

*® Apoiado nas Anotacdes de Hotho aos §§ 232 e 233, e no final do parégrafo preceden-
te, interpreto aqui Sache como se referindo & “propriedade enquanto Coisa externa”,
cujo uso privado, por estar ela numa conexdo exterior multipla com outras Coisas sin-
gulares, pode causar dano, “sem que se possa dizer, que um tal uso da minha proprie-
dade seja em si in-justo” (Hotho, ITI, 692). Por isso, 6 uma mera contingéncia, que esse
uso legitimo ndo cause dano.

" Este Adendo é uma transcrigdo quase literal dos Apontamentos de Hotho (III, 693-694)

* “O direito da policia é este: na medida em que o individuo singular trabalha para o
universal, para o publico, [ela é] o direito de assegurar o universal em face do singular,
assim como o direito de assegurar o bem-préprio do individuo singular no que concer-
ne ao direito da sua quota parte na riqueza universal.” (Resumo de L. v. Henning, a
margem dos Apontamentos de Hotho, III, 695).

* O Adendo contém uma selecdo com alguns ajustes sintaticos dos Apontamentos de
Hotho, II1, 694-696).

50 . . .
Este Adendo rearticula sintaticamente alguns Apontamentos selecionados de Hotho
(II1, 700).

™ O Adendo retoma com ligeiras modificagdes os Apontamentos de Hotho (III, 701-
702), corroborados pelos de Griesheim, com o exemplo da variola (IV, 602-603), a que
Gans acrescenta a ultima frase, que se refere as controvérsias desencadeadas na
Franga pelo Emile de J.J. Rousseau.

* Este Adendo reformula mais concisamente alguns dos Apontamentos de Griesheim
(IV, 604). A ultima frase é mais diferenciada: “Sio os préprios individuos que reivindi-
cam perante a sociedade civil o direito, segundo o qual ela ¢ responsdvel por aliment4-
los, e porque isso é assim, a sociedade tem também o direito de compelir os individuos
a prover a sua subsisténcia.” (ibid.)
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* Este Adendo se compde de uma transcricfo literal de enunciados selecionados e sin-
taticamente recompostos dos Apontamentos de Griesheim (IV, 608-610) Neles, na
pemiltima frase, é a plebe, e ndo o homem em geral, que “ndo tem contra a natureza um
direito no sentido préprio” (id., 609). O trecho final dos Apontamentos de Griesheim ¢ o
seguinte: “Quanto maior é um capital, tanto maior sdo as operagdes que com ele se
pode efetuar, e o seu detentor pode se contentar com um lucro tanto menor, gragas ao
que o capital novamente aumenta. Isso ocorre também na agricultura, como por ex.
entre os Romanos, entre os quais a posse das terras ardveis, por fim, se concentrou
nas miéos de poucos. No caso de grande empobrecimento o capitalista encontra muitos
[dispostos] a trabalhar por um saldrio infimo; por esta via aumenta o seu ganho e isso
acarreta que os capitalistas menores recaem na pobreza. A questdo é somente a de
como remediar a pobreza.” (IV, 609-610) ). A parte final da ltima frase é, portanto, da
lavra de Gans.

54 . . .
«..um deus previdente cortou separando as terras por um oceano dissociador...»

(Traducdo literal, MLM)

% Este Adendo seleciona e reoganiza sintaticamente alguns dos Apontamentos de
Griesheim a este pardgrafo (IV, 614-614)

% Gewerbe, substantivo derivado do verbo werben, no seu sentido primeiro de ‘esfor-
¢ar-se por algo’ indica uma ocupagio profissional regular e independente com vista a
um ganho. Sdo excluidos desta categoria os profissionais liberais propriamente ditos,
os funciondrios, cientistas e artistas, bem como os que se dedicam s atividades agri-
colas e de mineragdio. O comércio originalmente estava incluido nessa categoria de

atividade ‘industriosa’ no seu sentido original de diligéncia, engenho, aplicagéo, zelo.

" O termo ‘privilégio’, derivado etimologicamente de privus e lex, significa literalmen-
te uma lei que confere excepcionalmente a um individuo, a alguns ou a um grupo,
direitos exclusivos, na forma de leges privatae, mas ele caracteriza também os estatu-
tos juridicos das corporagdes e associagdes cooperativas (Genossenscahften), legalmen-
te constituidas e autorizadas pelo Estado, os quais ndo tém cardter excepcional ou
meramente acidental, mas s#do dispositivos legais especificos de um ramo particular
da sociedade organizado corporativamente, e que, enquanto distintos dos estatutos de
outras corporacdes, manifestam-se exteriormente como privilégios. (Cf. Hegel’s Phi-
losophy of Right, T.M. Knox, Oxford, 1942, p. 362, nota 93 e Principes de la Philoso-
phie du Droit, J.F. Kervégan, PUF, 1998, p. 309, notas 2 e 3).
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% ‘Esta habilidade’ explicita o sujeito ‘sie’, que, no meu entender, se reporta a
‘Geschicklichkeit’ (habilidade) da proposi¢io imediatamente anterior. Knox reporta
‘sie’ a ‘Beschrinkung des sogennanten natiirlichen Rechts’, mas, por um deslizamento
semdntico implicito, interpreta a segunda metade do pardgrafo como se referindo ao
‘direito natural’, e ndio & sua ‘restri¢dio’ na corporagio, o que é, para ele, entdo, a tinica
maneira de dar sentido ao restante do pardgrafo, uma vez que o estrito entendimento
gramatical exigiria que o restante do pardgrafo se referisse a ‘restri¢do’, o que, sem
divida, nio faz sentido.

* Este Adendo resulta de uma selegdo dos Apontamentos de Hotho aos §§ 251 a 254
(II1, 708-714), que Gans organiza e recompde, em algumas passagens com bastante
liberdade, sendo que o segundo e o tltimo periodo sdo da lavra de Gans.

* Esta “separagdo’ e a “sua identidade relativa” referem-se aos momentos da particu-
laridade subjetiva e da universalidade objetiva, resultantes da ciso idéia ética que se
efetiva enquanto sociedade civil, e a sua unidade é restabelecida de maneira pontual,
no caso singular, na administragdo do direito, em toda a extensdo da particularidade
social, mas de maneira relativa e abstrata, na policia, e concretamente, mas restrita a
totalidade parcial de uma comunidade ou associagio cooperativa, na corporagio. As-
sim, a “identidade relativa dessa separacfio” significa propriamente a identidade rela-
tiva dos momentos separados na esfera da atuacdo da policia. (Vide §§ 229 e 249).
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